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Editorial

lançamento deste segundo número da Revista Perspectiva da
Educação Matemática é a materialização de um trabalho co-

letivo da Comissão Editorial onde todas as forças foram somadas para
superarmos os primeiros meses sem a presença, entre nós, dos pro-
fessores Chateaubriand Nunes Amâncio, Renato Gomes Nogueira,
Ivonélia Crescêncio da Purificação e Ronaldo Marcos Martins que
faleceram vítimas de um trágico acidente automobilístico, no dia 7 de
março de 2008. Nesse sentido, este número da revista é dedicado à
memória desses quatro colegas.

O primeiro texto que compõe este número da revista, intitulado
Uma mensagem de lembrança aos colegas educadores matemáti-
cos que faleceram em março de 2008, foi escrito por Luiz Carlos
Pais, José Luiz Magalhães de Freitas e Marilena Bittar, professores do
Programa de Pós-graduação em Educação Matemática da Universida-
de Federal de Mato Grosso do Sul. Esse texto tem o objetivo de prestar
uma homenagem singela aos colegas que faleceram, lembrando algu-
mas cenas que ficaram registradas em nossas memórias, bem como de
outros colegas que tiveram a oportunidade de conhecê-los e comparti-
lhar com eles momentos relacionados à Educação Matemática.

Gert Schubring, pesquisador da Universidade de Bielefeld (Ale-
manha), apresenta o artigo Reforma e Contra-Reforma na Matemá-
tica – o papel dos Jesuítas no qual faz uma análise crítica do livro La
Contre-Réforme Mathématique Constitution et Diffusion d’une
Culture Mathématique Jésuite à la Renaissance, de autoria de
Antonella Romano.

O
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Antonio Vicente Marafioti Garnica e José do Carmo Toledo, res-
pectivamente professores do Programa de Pós-graduação em Educa-
ção Matemática da UNESP de Rio Claro e da Universidade Federal de
São João Del Rei, no artigo Resgatando Oralidades para a História
da Matemática e da Educação Matemática Brasileiras: o Primeiro
Colóquio Brasileiro de Matemática fazem uma “textualização” de
uma mesa redonda ocorrida em abril de 2003, no V Seminário Nacional
de História da Matemática/UNESP de Rio Claro, coordenada pelo pro-
fessor Ubiratan D’Ambrósio, na qual participaram a professora Elza
Furtado Gomide e os professores Chaim Samuel Hönig, Lindolpho de
Carvalho Dias e Alberto de Carvalho Peixoto de Azevedo.

No artigo Entre o olhar, o esquema e a intervenção psico-
pedagógica na produção matemática da criança, Cristiano Alberto
Muniz, pesquisador do programa de Pós-graduação em Educação da
UnB, descreve e analisa convergências de três estudos que identifica-
ram esquemas subjacentes às produções matemáticas em diferentes
níveis e contextos educativos. Os eixos de integração desses estudos
foram: a educação matemática em escolas públicas, a Teoria dos Cam-
pos Conceituais como ferramenta de análise e a sala de aula como
espaço de pesquisa-ação.

No artigo Divisão e os números racionais: como os profes-
sores avaliam a produção dos alunos, Regina da Silva Pina Neves,
Professora da Faculdade Jesus Maria José – Taguatinga - DF e Ma-
ria Helena Fávero, pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em
Psicologia da UnB, apresentam os resultados de uma pesquisa sobre
as dificuldades de estudo da divisão de números racionais.

Na publicação do primeiro número da revista, Chateaubriand
Nunes Amâncio não mediu esforços para concretizar a idéia e assu-
miu diferentes tarefas, desde a escolha da capa, formatação geral e
organização dos textos. Naquele exemplar de lançamento ele inicia o
editorial com a frase: Abre-se uma nova janela! De fato, a atuação
dele foi decisiva para lançar o projeto da publicação e continuaremos
a contribuir para manter esse espaço de reflexão em torno da pesqui-
sa em Educação Matemática, aguardando colaborações no sentido de
outras perspectivas da Educação Matemática.

Comissão Editorial
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início das atividades do segundo ano de funcionamento do
nosso Programa de Pós-Graduação em Educação Matemá-

tica da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), cuja
criação tornou-se possível graças a parceria com a Universidade
Federal da Grande Dourados (UFGD), foi marcado pelo mais triste
e doloroso dos acontecimentos que foi o falecimento dos nossos
colegas, os professores educadores matemáticos: Chateaubriand
Nunes Amâncio, Ivonélia Crescêncio da Purificação, Renato Go-
mes Nogueira e Ronaldo Marcos Martins. Vítimas de um violento
acidente de trânsito ocorrido na BR 163, entre as cidades de Cam-
po Grande e Dourados, quando o veículo em que viajavam colidiu
frontalmente com um caminhão. Nossos colegas perderam a vida
no dia 7 de março de 2008, quando retornavam para a cidade de
Dourados, após terem participado ativamente, em Campo Grande,
nas atividades do II Seminário Sul-mato-grossense de Pesquisa em
Educação Matemática, evento realizado com a intenção de iniciar
as atividades anuais do nosso programa. Chovia muito na hora do
acidente, ocorrido por volta das 14:30 horas. Havíamos trabalhado
juntos até por volta do meio-dia. No dia anterior, após a solenidade
de abertura do evento, o Chateau coordenou o lançamento do pri-

UMA MENSAGEM DE LEMBRANÇA
AOS COLEGAS EDUCADORES MATEMÁTICOS

QUE FALECERAM EM MARÇO DE 2008

Luiz Carlos Pais1

José Luiz Magalhães de Freitas1

Marilena Bittar1

1 Professores do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul.

O

Perspectivas da educação matemática, Campo Grande, MS, v. 1, n. 2, p. 7 – 22, jul./dez. 2008.



88

meiro número dessa revista, da qual era editor. Com a sua ausên-
cia, sentimo-nos na obrigação de unir nossas forças para, por meio
de um trabalho coletivo, tentar dar continuidade ao projeto.

Os quatro eram professores da Faculdade de Ciências Exatas
e Tecnologia da Universidade Federal da Grande Dourados. Os pro-
fessores Chateaubriand e Ivonélia faziam parte do corpo docente do
nosso Programa. O professor Renato Gomes Nogueira, ex-aluno do
Curso de Licenciatura em Matemática da UFMS, colega e amigo de
longa data, estava preparando a defesa de sua tese de doutorado que
seria defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da
UFMS, sob a orientação da professora doutora Marilena Bittar. O
professor Ronaldo Marcos Martins, recem aprovado em concurso
público para professor da UFGD, estava iniciando sua participação
em grupos de pesquisa da instituição e seria, certamente, mais um
colega a contribuir com o nosso jovem programa.

Chateaubriand Nunes Amâncio (1968 – 2008) era casado com
Genilda Maria Rodrigues e pai da Gabriela Krin Rodrigues Amân-
cio. Era graduado em Matemática pela Universidade Estadual de
Londrina, onde concluiu o curso em 1996. Em seguida, realizou o
mestrado e o doutorado na área de Educação Matemática no Pro-
grama da UNESP de Rio Claro, sob a orientação do professor
Ubiratan D’Ambrósio. Sua dissertação de Mestrado, defendida em
1999, tem por título: Os Kanhgág da Bacia do Tibagi: um estudo
etnomatemático em comunidades indígenas. Em 2004, defendeu
sua tese de Doutorado que tem por título: Uma Perspectiva Soci-
ológica do Conhecimento Matemático. Em 2006, o professor
Chateaubriand foi aprovado em concurso público para ocupar o
cargo de professor adjunto, em regime de dedicação exclusiva, na
recém criada Universidade Federal da Grande Dourados, lotado na
Faculdade de Ciências Exatas e Tecnologia, onde ministrou, no curso
de Matemática, as seguintes disciplinas: Introdução à História da
Matemática, Matemática Elementar Aplicada, Prática de Ensino
de Matemática e Estágio Supervisionado. Nos anos de 2006 e 2007,
atuou na linha de pesquisa intitulada Formação de Professores e
Recursos Tecnológicos em Contextos Multiculturais, realizando
projetos de pesquisa sobre a formação de professores de Matemá-
tica. No Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática
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da UFMS, em convênio com a UFGD, ministrou as disciplinas Se-
minário de Pesquisa e Aspectos Filosóficos e Históricos da
Educação Matemática. Em dezembro de 2007, foi eleito presi-
dente da diretoria regional da SBEM, liderando uma chapa cuja
proposta era integrar as diferentes instituições de ensino do Estado
de Mato Grosso do Sul. Com o seu falecimento, os desafios de
continuidade de organização dessa instituição no Estado serão mui-
to maiores.

Para registrar algumas palavras em homenagem a sua memó-
ria, transcrevemos, nos próximos parágrafos, pequenos depoimentos
livres de seus colegas e amigos, sendo que alguns dos quais foram
coletados na lista de discussão da SBEM e outros solicitados por nós.

O Chateaubriand era um educador que tinha uma profunda visão
humanista, social, política e cultural. Certa vez, disse para ele, com
sinceridade, que eu via nele a serenidade dos velhos e experientes pajés,
apesar de sua jovialidade. Ao presidir a comissão de seleção da segun-
da turma do nosso Programa de Pós-Graduação em Educação Mate-
mática, fomos levados a atender a um pedido de revisão da prova
escrita de um candidato que não fora aprovado: eu, ele, o Zé e o candi-
dato que pediu a revisão sentamos à mesa para explicar os motivos da
não aprovação. Confesso que ficou em minha memória a maneira como
ele coordenou a conversa de maneira profundamente serena e educaci-
onal. Após a conversa, o candidato foi embora convencido dos equívo-
cos cometidos e com a certeza que voltaria no próximo ano para con-
correr novamente. Outro momento que marcou a nossa amizade foi
quando ele esteve em minha casa; ofereci para ele algumas mudas de
orquídea nativas da região, que cultivo no meu quintal. Ele ficou tão
satisfeito que me retribuiu, dias depois, com algo que eu jamais espera-
va: meio quilo de sementes de milho nativo da cultura indígena, de cor
preta, ameaçadas de extinção e que foram recuperados na região norte
do Paraná. Ele estava distribuindo essas sementes para os índios com
quem trabalhava lá em Dourados. Reparti essas poucas sementes com
meu vizinho e certamente, no momento certo, elas darão os frutos e
teremos o cuidado de guardar o necessário para não perder essa pre-
ciosidade genética, tal como, certamente, germinarão os sonhos educa-
cionais que ele, serenamente, semeou entre nós. (Luiz Carlos Pais)

Fiquei chocada com a notícia. Conheci o Chateaubriand quando esti-
ve em Timor, em 2005. Quando lá cheguei, ele estava prestando uma
consultoria para as Nações Unidas sobre o ensino de matemática na
escola básica timorense. No pouco contato que tivemos, ele sempre se
mostrou um profissional dedicado e um militante da educação mate-
mática, sobretudo da etnomatemática. Lamentável! (Erondina Silva)
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Realmente é uma perda inestimável. Não conheci Ivonélia, Ronaldo, ou
Renato, mas o Chateau eu conheci em Belo Horizonte, por ocasião do
ENEM. Ele fez comentários super inteligentes após uma palestra sobre
etnomatemática e eu fiquei curiosa. Muito bom, ele. Saí até entusiasmada
em tentar aquela vaga de professor visitante para a UFMS, se bem que
era para Campo Grande - para poder colaborar com ele. Além disso,
comprei uns livros naquele ENEM, e quando cheguei aqui e fui ler um dos
livros, tinha um capítulo dele. Muito bem fundamentado, de se admirar.
Bom, pelo menos ele contribuiu muito em vida, mas iria contribuir muito
mais ainda. E o Renato deve ter passado os últimos anos da vida dele no
aperto de um doutorado. Deus dê conforto às famílias deles! Todos sabe-
mos que para morrer basta estar vivo e que todos vamos morrer, mas
coisas assim sempre abalam demais. Um abraço. (Ana Lúcia Braz Dias)

Ivonélia Crescêncio da Purificação (1963 – 2008) era mãe
da Ana Paula Stachovski que, após o acidente, viajou para a Ale-
manha em companhia do pai Oscar Stachovski. Ela era graduada
em Matemática pela Faculdade Estadual de Educação, Ciências e
Letras de Paranavaí (PR) e tinha realizado o seu mestrado, na área
da Educação, na Universidade Federal do Paraná (1999). Em 2004,
concluiu o Doutorado em Educação, na área de currículo, na
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob a orientação do
professor Fernando José de Almeida, na linha de Novas Tecnologias
na Educação, defendendo a tese intitulada Cabri-Géomètre na
formação continuada de professores das séries iniciais do en-
sino fundamental: possibilidades e limites.

No período de 1998 a 2003, a professora Ivonélia pertenceu
ao corpo docente da Universidade Tuiuti do Paraná. Desligou-se
dessa instituição para fazer um estágio de pesquisa na Universida-
de de Bielefeld (Alemanha), onde trabalhou com o professor Gert
Schubring. Ao retornar ao Brasil, foi professora da Universidade
Federal de Rondônia, onde ministrou as disciplinas de Fundamentos
e Prática da Educação a Distância e Didática. Deixou esta institui-
ção para assumir a vaga do concurso público em que foi aprovada
na Universidade Federal da Grande Dourados. Era líder do Grupo
de Estudos e Pesquisa em Educação Matemática e também parti-
cipava do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Inclusiva
GEPEI, ambos baseados na UFGD.

Suas principais temáticas de interesse eram Educação e No-
vas Tecnologias da Informação e da Comunicação, Formação
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de professores e o uso de recursos tecnológicos na Educação
Matemática em contextos multiculturais. Por ocasião da realiza-
ção do IX Encontro Sul-mato-grossense de Educação Matemática,
assumiu a vice-diretoria da Sociedade Brasileira de Educação Ma-
temática, SBEM/MS, na chapa l iderada pelo professor
Chateaubriand Nunes Amâncio. Em dezembro de 2007, passou a
integrar o corpo de professores e orientadores do Programa de
Educação Matemática da UFMS em parceria com a UFGD.

Para registrar algumas palavras em homenagem a sua me-
mória, transcrevemos abaixo um texto gentilmente enviado pelo pro-
fessor Schubring.

Lembro bem que foi o professor Ubiratan D’Ambrósio que me pergun-
tou se aceitaria co-orientar a Ivonélia nas pesquisas que ela realizaria
para sua tese de doutorado, durante a sua estada na Alemanha. Quan-
do ela chegou pela primeira vez para trabalhar comigo na Universida-
de de Bielefeld, ela foi grávida; admirei muito a sua dedicação à pesqui-
sa continuando a realizar o trabalho da tese mesmo neste período.

Eu a orientei na realização de pesquisas empíricas com professores de
escolas alemãs e estabeleceu contatos com instituições e colegas aqui na
Alemanha. Fiquei então muito satisfeito ao saber do êxito que ela obteve
ao defender a sua tese em São Paulo e também do sucesso que teve no
começo da carreira acadêmica. Foi com grande prazer que recebi o
convite formulado pela professora Ivonélia, no ano passado, para mi-
nistrar cursos na Universidade Federal de Grande Dourados.

Com efeito, Ivonélia e Chateaubriand conseguiram organizar um óti-
mo programa de estudos durante a “Semana de Matemática”, reali-
zada no final do mês de agosto 2007. Gostei profundamente da orga-
nização efetiva e de todo o espírito dos estudos e ainda da atmosfera
colegial e afetuosa do evento. Lamento profundamente a perda desses
colegas dedicados de maneira totalmente forte ao estabelecimento de
uma nova instituição de ensino superior e de um programa inovador
de pesquisas. Foram justamente Ivonélia e Chateaubriand que me
levaram no ano passado do aeroporto de Campo Grande para Dou-
rados na mesma estrada – e falamos muito sobre os perigos dessa
BR! (Gert Schubring)

Outro depoimento sobre a Ivonélia nos foi enviado pela pro-
fessora Andréia da Silva Quintanilha Sousa, do Departamento de
Educação da Universidade Federal de Rondônia.

A minha amizade com a Ivonélia iniciou em outubro de 2005, período
em que se realizou o concurso de provas e títulos para professora
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adjunta, do Departamento de Ciências da Educação (DED) do Campus
Porto Velho, da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Nesse con-
curso, ela passou em primeiro lugar e eu fiquei em segundo. No mês de
março de 2006 tomávamos posse. Ela trabalhou na UNIR/DED apenas
durante um semestre letivo, mas deixou marcas positivas por onde
passou e quem a conheceu tem certeza da lacuna que ficou. Nossas IFES
precisam do ânimo da Ivonélia, da alegria, do espírito coletivo, de sua
competência profissional, do seu amor e respeito ao outro. Essa nossa
amizade permaneceu e fortaleceu, através de e-mail, de encontro em
Congressos, por telefone e, mais recentemente, por meio do Orkut.

Nossa convivência no período que moramos na casa do meu irmão
Marcelo e da minha cunhada Rose, que a amaram de paixão, deixa-
ram muitas lembranças. Nossas idas ao Mercado Público, conhecido
por aqui como Mercado do 1, onde ela sempre comprava um delicioso
tambaqui recheado para os nossos almoços de domingo na casa do
meu irmão, casa essa que ela sempre dizia “essa casa tem uma dinâ-
mica diferente”! Esse jargão pegou e até hoje o repetimos! Sua aber-
tura para o uso das novas tecnologias na educação, as pedagogias
inovadoras, a Educação a Distância. Seu carinho imenso pela família,
seus pais, irmãos. A felicidade quando seu marido Óscar, como ela
pronunciava, veio da Alemanha para conhecer Porto Velho. Sua dedi-
cação e amor incondicional a sua filhinha, Ana Paula. Lembro-me das
coisas fugazes, como andar no centro de Porto Velho olhando colares
e pulseiras de sementes de açaí, de jarina, as famosas biojóias da
região amazônica. A limpeza de pele que ela amou.

Não esquecerei nossos bate-papos sobre os mais diversos assuntos:
moda, filhos, maridos, religião, cultura alemã, UNIR, Educação, no-
vas tecnologias  e EAD. Pois é! Ela vai deixar saudades, todos os
colegas da UNIR que a conheceram guardam uma imagem positiva
dessa figura humana iluminada. Vá com Deus, suas lembranças fi-
cam! (Andréia da Silva Quintanilha Sousa)

Renato Gomes Nogueira (1960 - 2008) era pai da Isadora de
Souza Nogueira e do Flávio Mirã de Souza Nogueira e dividiu sua
vida com a Rosemeire Messa de Souza Nogueira, doutoranda do
Programa de Educação da UFMS. Ele era licenciado em Matemá-
tica pela UFMS. Durante a realização desse curso, período de 1984
a 1987, atuou ativamente na política estudantil e sempre esteve
engajado nas atividades acadêmicas. Concluiu o Mestrado em Edu-
cação Matemática na UNESP de Rio Claro, em 1996, defendendo
sua dissertação que tem por título Introdução ao ensino da Álge-
bra Elementar: o simbolismo algébrico nos livros-texto, sob a
orientação do professor Geraldo Perez.
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O Renato foi aluno da primeira turma do Doutorado em Edu-
cação da UFMS e o primeiro aluno dessa turma a se qualificar.
Estava preparando a defesa de sua tese, sob a orientação da pro-
fessora Marilena Bittar, com estimativa de defesa para os próxi-
mos meses. Seu trabalho de pesquisa tem o seguinte título: A for-
mação do professor de matemática: um enfoque nos saberes
sobre matemática e ensino de matemática a partir da
problematização da prática. O professor Renato ocupou o cargo
de Secretário de Educação do Município de Dourados, entre 2001
e 2003, durante a administração do prefeito Laerte Tetila e estava
envolvido em vários movimentos sociais da região de Dourados e
do Estado de Mato Grosso do Sul. Por esse motivo, membros do
MST – Movimento dos sem Terras - prestaram aos colegas faleci-
dos uma comovente homenagem póstuma, por ocasião da cerimô-
nia fúnebre, bem como fizeram vários líderes de comunidades indí-
genas da região de Dourados.

Para registrar uma pequena homenagem a sua memória,
transcrevemos abaixo um depoimento do professor Denizalde que
fora seu colega no tempo de graduação na UFMS.

Nós éramos muito estudiosos, nossa turma toda, era coisa linda de
ver nossa turma, sempre aguerridos enfrentando a Matemática. Eu
nunca vi um colega encher o professor para dar prova fácil, entendí-
amos que tínhamos que saber Matemática custasse o que custasse.
Outra coisa, nossa turma não aceitava cola, era um compromisso
com a Educação, saber Matemática. (...) Renato era um dos mais
estudiosos da turma, ele tinha consciência do que significava pra ele
esta chance de ser professor de Matemática. Na época, não tínhamos
grandes sonhos, parecia que seríamos professores do ensino médio e
fundamental e isso tava muito bom, não lembro de ninguém falando
em ser professor universitário. No plano da política estudantil, fomos
bem articulados, dirigíamos o debate sobre questões do curso, tínha-
mos uma participação decisiva na vida do departamento. Nossa rela-
ção com nossos professores do Departamento de Matemática era
excelente, respeitávamos muito nossos professores e eles também de-
monstravam muito apreço pela nossa luta no Centro Acadêmico de
Matemática e também no DCE. (Professor Denizalde)

O professor Luiz Carlos Pais traz algumas passagens
relembrando momentos de convívio com o Renato.

No mesmo ano que ingressei como professor da UFMS, em 1984, o
Renato iniciou o curso de Licenciatura em Matemática e foi meu aluno
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em algumas disciplinas. Além de ter sido seu professor, tornei seu amigo
e parceiro em vários projetos, juntamente com o professor José Luiz
Magalhães de Freitas. Gostaria de destacar quatro deles: a criação do
Lema - Laboratório de Ensino de Matemática -  nas dependências do
Departamento de Matemática, da Revista do Lema, a fundação da regi-
onal da SBEM-MS e, talvez a mais importante de nossas parcerias
tenha sido a criação de grupo de estudantes cuja formação floresceu em
um clima político profundamente engajado, vivo, questionador e res-
ponsável. Certa vez, quando ele ainda era professor da UFMS no
campus de Corumbá, num bar à beira do Rio Paraguai, tive a oportu-
nidade de contar para ele minha trajetória de vida: filho de comunista
preso em 1964, sapateiro por dez anos e minha fase estudantil em
Belém, no Rio de Janeiro e no exterior. Como ele também vivenciou na
infância a experiência de realizar trabalhos braçais, como servente de
pedreiro, conversamos a propósito do compromisso e da aventura que
consiste em se tornar educador, sem perder de vista uma referência
política e existencial. Tínhamos muito em comum no plano político,
educacional e humano. Lamento profundamente a perda de um amigo,
de um colega e de um parceiro. (Luiz Carlos Pais)

Marilena Bittar, coordenadora do programa de pós-gradua-
ção em Educação Matemática, orientadora do Renato e parceira
de trabalho do Chateau, também deixa registrado algumas palavras
sobre eles.

Dia 7 de março de 2008 vai ficar marcado para sempre em minha
memória. Na hora do almoço fui levar a Professora Adair Nacarato
ao aeroporto. Ela havia feito a palestra de abertura do II SESEMAT
e assistiu às apresentações dos trabalhos. Na ida para o aeroporto,
me lembro que conversamos sobre o Programa, os desafios encon-
trados para conduzir um Programa novo e como estávamos fazen-
do para superá-los. Ela disse-me que gostou muito do “grupo da-
qui”; pessoas jovens, interessadas,... Era a sensação que eu tinha:
o Chateau e da Ivonélia já faziam parte do no nosso Programa; o
Ronaldo ia entrar em breve e o Renato, assim que defendesse per-
correria o mesmo caminho. Retornei ao evento, fizemos as últimas
apresentações e após isso, uma avaliação, com todos os participan-
tes, das atividades desenvolvidas no II SESEMAT. Essa avaliação
foi altamente positiva. Todos estavam muito satisfeitos, felizes, com
altíssimo astral. Saímos do anfiteatro com esse clima: cheios de
esperança. Fomos para o local do coquetel final e foi nesse momento
que soubemos da tragédia. Impossível descrever o que aconteceu
em seguida. O chão se abriu. Não dava para acreditar. A perda
emocional foi enorme. A perda profissional também. Ainda não me
recuperei de nenhuma delas. É preciso continuar, sem dúvida. É o
que eles fariam; é o que estamos fazendo. Mas eles fazem muita falta.
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Falar do Renato é algo muito dolorido e ao mesmo tempo instigante.
Dolorido porque faz reavivar a ferida dessa perda tão precoce e as
saudades aumentam. Instigante porque esse sempre foi o Renato. Eu
já o conhecia muito antes dele ter sido meu orientando. Quando ele
veio me procurar para que eu o orientasse em uma pesquisa sobre
formação de professores, lembro-me bem que lhe disse: “Renato,
essa não é a minha praia. Eu vou ter que começar a estudar pratica-
mente junto com você e você vai precisar ser autônomo, além disso,
vai ter que deixar um pouco de lado a política, senão o trabalho não
anda.” Obviamente ele concordou imediatamente, com aquele sorriso
e dizendo: “Deixa comigo Marilena, já tenho uma idéia do que vou
fazer, só preciso do seu aval; e agora eu estou decidido a fazer esse
doutorado, vou me dedicar integralmente, etc, etc,...” Quem o conhe-
ceu pode imaginar perfeitamente essa cena! E o Renato começou o
curso. Destacava-se entre os doutorandos, organizava grupos, era
sempre muito animado. No Mestrado em Educação Matemática sua
figura foi marcante: uma reunião com a presença do Renato sempre
foi totalmente diferente de uma reunião sem ele. Renato sempre provo-
cou, cutucou, disse o que pensava e, às vezes, até um pouco mais do
que pensava. Ele foi daquele tipo de orientando que provoca a gente,
pois tinha muita leitura, muita experiência e uma idéia que queria
mostrar. Trabalhar com ele me fazia ficar vigilante. Renato faz uma
falta enorme. Em nossas reuniões do grupo de pesquisa ou outras,
muitas vezes me lembro dele e digo: “Se o Renato estivesse aqui ele
diria...” Ou “Como o Renato dizia...”.

O Chateau é o tipo de pessoa que nos cativa logo de cara. Foi assim
quando o conheci. Ele já veio para cá, para a UFMS, para partici-
par do Mestrado, por meio da parceria com a UFGD. Ele era um
profissional excepcional; altamente gabaritado e muito humilde. Al-
guém em quem a gente pode confiar e com quem podia contar sem-
pre. Desde que ele entrou para o Programa, ele o assumiu plena-
mente. Não posso dizer que ele nos ajudou, pois nesse caso parece-
ria que o Programa não era dele também. Ele encampou a proposta,
passou a fazer parte do colegiado, participava dos seminários, ori-
entava uma dissertação, dava aula, e era editor dessa revista. Além,
claro de outras atividades extras que fazemos e sempre nos esquece-
mos, como organizar eventos, fazer um seminário e etc. O Chateau
tinha uma calma que era invejável, talvez fosse proveniente de sua
sabedoria indígena. Mesmo diante de crises, de problemas, ele man-
tinha sempre aquela calma. Mas ele era firme. Tive aproximada-
mente 18 meses de convivência com o Chateau, e sinto uma falta
enorme. (Marilena Bittar)

Ronaldo Marcos Martins (1976 - 2008) nasceu na cidade de
Campinas, São Paulo, em 12 de julho de 1976. Era casado com a
Morgana de Fátima Agostini Martins, pesquisadora da área de Edu-
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cação Especial. Sua formação universitária e acadêmica foi reali-
zada toda na Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho. Con-
cluiu o curso de Licenciatura Plena em Matemática nesta institui-
ção, em 1998, no campus de Bauru.

Em seguida, fez o curso de Mestrado em Educação Mate-
mática em Rio Claro, sob a orientação do professor Antônio Vicente
Marafioti Garnica, defendendo, em 2001, sua dissertação de mestrado
que tem por título: Projeto Pedagógico e Licenciatura em Matemá-
tica: um estudo de caso. Obteve o título de Doutor em Educação
Matemática, em 2007, com a defesa da tese Cuidado de si e Edu-
cação Matemática: perspectivas, reflexões e práticas de atores
sociais (1925-1945), a qual foi realizada sob a orientação do pro-
fessor Antonio Carlos Carrera de Souza.

Durante sua trajetória de estudante da Pós-Graduação, par-
ticipou da comissão organizadora de eventos científicos, como a
Primeira Conferência Nacional sobre Modelagem e Educação
Matemática, realizada em 1999, organizada pela UNESP de Rio
Claro. Participou também da comissão organizadora do VII En-
contro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação em Educação
Matemática, realizado em 2003, também em Rio Claro. Desde a
época em que era estudante de graduação, foi representante dis-
cente em diferentes órgãos colegiados da universidade. Participa-
va do grupo de pesquisa História Oral e Educação Matemática.

O Ronaldo foi professor de Matemática na Faculdade Gennari
e Peartree, em 2005, da cidade Pederneiras (SP), onde atuou nos
cursos de Administração com Gestão de Informática e Sistemas de
Informação. Foi membro também do corpo docente da Faculdade
de Tecnologia de Jaú e da Faculdade Orígenes Lessa de Lençóis
Paulista, onde desenvolveu projetos de avaliação dos anos iniciais
da Educação Básica no município paulista de Mineiros do Tietê.
Atou nesta instituição até o final de 2007, quando se desligou para
assumir a vaga do concurso no qual fora aprovado, na UFGD, onde
atuou nos cursos de Licenciatura em Matemática, Licenciatura In-
dígena (Teko Arandu) e no curso de Bacharelado em Química.

No dia em que aconteceu o acidente, o professor Ronaldo
apresentou o trabalho “Aproximações entre história oral e
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hermenêutica do Sujeito”, no II Seminário Sul-Matogrossense de
Pesquisa em Educação Matemática, organizado pelo Programa de
Educação Matemática da UFMS, como parte das atividades inici-
ais do ano letivo. Ao iniciar a apresentação do seu trabalho, Ronaldo
disse que ele teria vindo para o Estado de Mato Grosso do Sul para
ficar, no sentido de continuar nessa terra sua trajetória em prol da
Educação Matemática.

Seu falecimento precoce, tal como o dos outros colegas, foi
muito doloroso para todos nós. Não foi fácil tentar dizer algumas
palavras para a Morgana, grávida, naquele momento em que falta-
vam poucos dias para o nascimento do filho deles. Tudo isso signi-
ficou um duro golpe humano em todos nós e também na história
educacional do nosso Estado, porque, certamente, como sua jovia-
lidade, competência e simpatia teria muito a contribuir.

O Ronaldo apresentou vários trabalhos científicos em congres-
sos e publicou artigos em periódicos da área, entre os quais destaca-
mos: Matemática: projeto pedagógico e avaliação, no IV Encontro
Nacional de Educação Matemático, realizado na Universidade do Vale
do Rio dos Sinos, em 1998; Avaliação de um Projeto Pedagógico
para a formação de professores de Matemática: um estudo de
caso, co-autoria com o Prof. Antonio Vicente Marafioti Garnica, pu-
blicado na Revista Zetetiké (1999), número 12. Em 2005, produziu o
trabalho Carro de boi, cama de palha... um pouco de história es-
colar no interior de São Paulo, em co-autoria com Antonio Vicente
Garnica; Formação de professores de Matemática: análise de uma
trajetória de pesquisa. Trabalho apresentado nos “Seminários em
Educação Matemática”, promovido pelo departamento de Matemáti-
ca da Faculdade de Ciências da Unesp (FC), o primeiro semestre de
2003. História Escolar no Interior do Estado de São Paulo, (re)visitando
o passado, UNESP, Rio Claro.

Para registrar uma homenagem ao Ronaldo, transcrevemos
abaixo um obituário redigido pelo professor Vicente Garnica.

Ronaldo Marcos Martins (1976-2008): um obituário – “Eu sempre
sonho que uma coisa gera, nunca nada está morto. O que não parece
vivo, aduba. O que parece estático, espera. (Adélia Prado)”

O menino que entrou em minha sala, no Departamento de Matemática
da UNESP de Bauru (SP), logo nos primeiros dias do ano letivo de
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1995, era magro e sorridente. Não procurava por mim, mas pela
professora Maria Regina Gomes da Silva, que o orientava num pro-
grama de estudos em Cálculo Diferencial e Integral, vinculado ao
Programa de Apoio ao Estudante. Nascido em Campinas, em 12 de
julho de 1976, Ronaldo Marcos Martins havia sido aprovado no ves-
tibular VUNESP e começava a cursar a Licenciatura em Matemática.
Alguns anos depois, solicitávamos uma bolsa à Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), cujo tema era a avali-
ação do curso de Licenciatura – do qual ele era aluno e eu professor
– que havia sido reestruturado completamente em 1991, logo após a
incorporação da Universidade de Bauru pela UNESP. Estudamos
juntos durante todo o tempo de graduação, de início elaborando o
projeto e, logo depois, desenvolvendo o estudo durante dois anos, em
meio às aulas, festas, reuniões e assembléias.

Ávido por viver, durante a graduação, todas as experiências que a
academia proporciona, Ronaldo participou de órgãos colegiados, or-
ganizou eventos, desenvolveu seu projeto de pesquisa, conheceu
Morgana Agostini – uma estudante de Psicologia que se tornaria sua
esposa – e, ao final de 1998, pouco antes do término de seu curso de
Licenciatura, submeteu-se ao exame de seleção do Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática da UNESP de Rio Claro e foi
aprovado. Seu projeto inicial seria desenvolver um estudo de natureza
histórica sobre a formação de professores de Matemática na região de
Bauru. Essa proposta – que se tornaria mais tarde o trabalho de douto-
rado de Ivete Maria Baraldi, desenvolvido de 2000 a 2003 –, por suges-
tão dos professores presentes à entrevista de seleção para o Programa
de Pós-graduação, deu lugar a um outro projeto: a ampliação e
aprofundamento teórico daquele estudo no qual já vínhamos trabalhan-
do nos dois anos da Iniciação Científica.  O relatório “Avaliação de um
projeto pedagógico para a formação de professores de Matemática: um
estudo de caso”, aprovado pela FAPESP, foi publicado na Revista Zetetiké
em 1999 e tornou-se semente da dissertação “Projeto Pedagógico e
Licenciatura em Matemática: um estudo de caso”, desenvolvida na
UNESP de Rio Claro, orientada por mim, defendida e aprovada em
2001 com apoio financeiro da mesma FAPESP. No período de 1999 a
2001, em Rio Claro, Ronaldo Marcos – o moço que, como freqüentemente
brincávamos, tinha nome de cantor de bolero – foi também membro de
órgão colegiado e participou ativamente do Grupo de Pesquisa-Ação
(GPA), coordenado pelos professores Roberto Ribeiro Baldino e Anto-
nio Carlos Carrera de Souza. Com outros membros desse grupo elabo-
rou um trabalho sobre violência na escola. Sua dissertação, entretanto,
não foi publicada, pois mal terminado o mestrado, Ronaldo já havia
começado a procurar aulas.

Ao ingressar no doutorado do mesmo Programa de Pós-Graduação
em Educação Matemática da UNESP de Rio Claro, em 2003, sob a
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orientação do professor Antonio Carlos Carrera de Souza, era docen-
te de uma faculdade em Pederneiras, cidade próxima a Bauru, e já
havia passado brevemente por outras pequenas instituições em Dracena
e Registro, também cidades do interior do estado de São Paulo.

Tendo casado com Morgana, Ronaldo fixou residência em Jaú e, como
todos os seus professores já haviam feito antes dele, viajava semanal-
mente para Rio Claro, cumprindo créditos e desenvolvendo seu traba-
lho de pesquisa. Em 2004, quando por um período breve o professor
Carrera afastou-se do Programa de Pós-Graduação, assumi nova-
mente sua orientação. Com essa alteração na orientação, o projeto
inicial – cujo tema era como as mudanças em relação à Licenciatura
em Matemática eram praticadas, efetivamente, pela comunidade de
educadores matemáticos – voltou-se para as práticas escolares vi-
gentes na região de Bauru no período de 1925 a 1945. A intenção era
compreender como atores sociais vivenciaram a – ou foram excluídos
da – formação escolar. Seguimos com esse projeto até o exame de
qualificação, em meados de 2006, quando houve outra alteração de
percurso e o professor Carrera voltou a assumir a orientação, man-
tendo o tema e dando a ele uma fundamentação radicada em Foucault
– cujas leituras Ronaldo já havia iniciado, mas não aprofundado, em
seu trabalho de mestrado. A proximidade com o professor Carrera
permitiu que essa abordagem foucaultiana fosse efetivada – com o que
se cumpria um dos desejos mais insistentes de Ronaldo – e o trabalho
de doutorado “Cuidado de si e Educação Matemática: perspectivas,
reflexões e práticas de atores sociais” foi defendido em 2007, quando
Ronaldo já trabalhava em outras escolas de ensino superior na região
de Bauru, nas cidades de Lençóis Paulista e Jaú. Manteve-se, no douto-
rado, o uso da História Oral como método, uma abordagem na qual
vínhamos nos debruçando com mais ênfase desde a criação, em 2002,
do Grupo de Pesquisa “História Oral e Educação Matemática”, do
qual participávamos, à época, eu, Ronaldo, professor Carrera e vários
outros pesquisadores e estudantes de distintas universidades do país.

No início do ano de 2008, pouco tempo após ter defendido seu douto-
rado, Ronaldo Marcos Martins e sua esposa mudaram-se para o
Mato Grosso do Sul, pois ele havia sido aprovado em concurso públi-
co para a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Creio
que com essa aprovação um outro desejo insistente de Ronaldo torna-
va-se realidade: participar de uma universidade que – ao contrário
das pequenas faculdades privadas em que ele havia atuado até então
como docente – tinha a pesquisa como uma de suas principais inten-
ções.  O afastamento causado por minha desistência de orientá-lo no
doutorado não permitiu que eu acompanhasse em detalhes essa fase
em que as novas perspectivas foram se abrindo. Durante o último ano
nos víamos pouco, mas num desses momentos de encontro, ao final de
2007, contou-me que Morgana – que pouco antes dele havia defendido
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o doutorado em Educação Especial pela Universidade Federal de São
Carlos (UFSCar) – estava grávida do primeiro filho, que se chamaria
Bento. Nas últimas mensagens que trocamos, nas duas semanas ante-
riores ao trágico acidente, relatou-me com mais detalhes suas expec-
tativas: já havia elaborado projeto de investigação e submetido à uma
agência de fomento à pesquisa do Mato Grosso do Sul e várias outras
possibilidades de investigação surgiram face à proximidade com o
professor Chateaubriand Nunes Amâncio, o Chateau, docente da mes-
ma UFGD, para projetos conjuntos em que a Educação Indígena, a
História Oral e a Educação Matemática se entrelaçavam. Vinculou-se
ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Matemática
(GREPEMAT) da UFGD e continuava vinculado ao GHOEM (Grupo
de Pesquisa História Oral e Educação Matemática), do qual participa
também a professora Sílvia Regina Vieira da Silva, da UFMS: um
núcleo de jovens pesquisadores com formação e interesses próximos
prometia intervenções substanciais não só no que diz respeito à Edu-
cação Matemática no Mato Grosso do Sul, mas também na configura-
ção de um panorama de pesquisa alternativo, reforçado pela existên-
cia do mestrado em Educação Matemática e da recente criação do
doutorado em Educação em Campo Grande.

Nas relações que mantive com Ronaldo é difícil dissociar o que foi
nossa vida acadêmica, pública, e o que foi nosso contato pessoal:
penso que em nossas trajetórias essas regiões sempre se confundi-
ram, sempre caminharam amalgamadas. Estivemos próximos,
Ronaldo e eu, durante todo o tempo em que se deu sua formação em
nível superior. Mais que isso, estivemos próximos em outras cercani-
as da vida: fui seu padrinho de casamento; viajamos juntos, em famí-
lia, várias vezes. Freqüentava a casa que ele e Morgana cuidadosa e
responsavelmente construíram em Jaú, uma casa que tinha a marca
indelével de seus moradores, nas paredes de cores fortes, no banheiro
de dois chuveiros, no quintal onde corriam os cães, nos corredores
em que se escondiam os gatos. Discutíamos muito: desde abordagens
teóricas e metodológicas em Educação Matemática até seu gosto pelos
programas de televisão, sua preferência por camisas de gola pólo, a
necessidade de um cuidado maior com a alimentação e sua fé – com-
partilhada por Morgana e aparentemente inabalável – em algo místi-
co, que a tudo transcendia.

Essa fé talvez nos sirva, agora, para ultrapassar a constatação de que
em março de 2008 Ronaldo e mais três colegas, todos jovens pesqui-
sadores em Educação Matemática, atuantes no Mato Grosso do Sul,
nos deixaram tão precoce, trágica e inesperadamente. É a esses qua-
tro professores e, em especial, ao Ronaldo, de quem fui mais próximo,
que dedico não este texto, mas o esforço de escrevê-lo nesse momento
em que a tristeza ainda impede de vermos o mundo como algo além de
uma seqüência de armadilhas. A chegada de Bento, filho de Morgana
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e Ronaldo, prometida para o final de março, trará mais alento à
minha esperança de dar, sinceramente, ao poema de Adélia Prado, um
sentido que ultrapasse a mera intenção de epígrafe. (Antonio Vicente
Marafioti Garnica)

O professor José Luiz Magalhães de Freitas registrou algu-
mas lembranças sobre a perda dos colegas, através das seguintes
palavras:

É muito triste e difícil dimensionar o vazio deixado por esses quatro
colegas para Educação Matemática aqui no Mato Grosso do Sul. É como
se passasse rapidamente um filme sobre vários momentos vividos com
eles. O Renato foi com quem convivi por mais tempo, desde a época em
que foi meu aluno do curso de Matemática na UFMS, aqui em Campo
Grande. Renato sempre foi extremamente atuante na vida acadêmica.
Enquanto era aluno do curso de Matemática participava de todas as
atividades, da revista do LEMA - Laboratório de Ensino de Matemática,
de projetos, seminários, encontros e também da política estudantil e da
vida universitária. Ele não se omitia diante de situações conflituosas,
tanto de natureza acadêmica quanto de política partidária, sempre conse-
guia manter o bom humor por mais tenso que fosse o debate. Em 1987,
tive o prazer de participar com ele, juntamente com o Luiz Carlos Pais e
outros professores de Matemática, da organização do 1º Encontro Sul-
mato-grossense de Educação Matemática e da criação da Regional da
SBEM do Mato Grosso do Sul, da qual ele foi o primeiro presidente.
Participei também de sua banca de mestrado em Educação Matemática
na UNESP, no ano de 1996. Depois disso ele continuou sempre atuante,
tanto na política acadêmica quanto partidária.

Conheci o Chateaubriand Nunes Amâncio (Chateau) no ano de 2006,
quando ele participou do processo de criação do nosso Programa de
Mestrado. Depois disso, em 2007, ele participou da banca de mestrado
de uma orientanda minha, de uma disciplina e do colegiado do nosso
programa, da semana de Matemática em Dourados e do processo de
constituição da nova diretoria da SBEM-MS para a qual foi eleito, em
que presidi a comissão eleitoral. Também em 2007, durante o IX ENEM
em Belo Horizonte, ficamos hospedados no mesmo quarto do Hotel e
pudemos conversar tanto sobre livros, trajetórias de vida e idéias para
dinamizar a atuação da SBEM, como em relação à Educação Matemá-
tica em nosso estado. Eu me recordo de duas metas que ele gostaria de
ver implementadas: uma era buscar meios para um maior envolvimento
dos professores de Matemática da Educação Básica com a SBEM-MS e
a outra, complementado essa, era criar um site para a SBEM-MS, como
elemento para dinamizar a participação dos associados. No último
Encontro Estadual que realizamos em dezembro/2007, o Chateau e a
Ivonélia foram eleitos diretor e vice da SBEM/MS e o Renato como
integrante da comissão editorial da diretoria.
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O Chateau e a Ivonélia tinham entrado de corpo e alma no nosso
programa de mestrado. Para este ano de 2008 estava previsto que
ambos iriam ministrar disciplinas e orientar alunos. O Chateau era
membro do colegiado, foi coordenador da última comissão de seleção
e era o editor desta revista do programa. Aliás, durante o seminário
realizado na quinta e sexta-feira, ele fez o lançamento desta revista, na
qual trabalhou bastante, desde a escolha da capa, formatação geral e
organização dos textos. No número de lançamento ele inicia o editori-
al da revista com a frase: Abre-se uma nova janela! De fato ele real-
mente abriu, agora cabe a nós todos mantê-la aberta.

Fiquei conhecendo o Ronaldo durante o II SESEMAT. Ao iniciar a
apresentação do seu trabalho: “Aproximações entre história oral e
hermenêutica do sujeito”, no final da manhã da sexta-feira, enfatizou
o aspecto do “cuidar de si” e disse que tinha vindo para o Estado de
Mato Grosso do Sul para ficar. O Ronaldo estava ansioso para voltar,
pois havia deixado a esposa grávida de oito meses, talvez não tenha
cuidado de si como deveria. Foi sepultado em Dourados e ficou real-
mente aqui em nosso estado.

A morte desses quatro educadores vai ficar marcada na História da
Educação Matemática do Mato Grosso do Sul, como mostra a notícia
publicada no site da SBEM: “Faleceram no acidente o professor
Chateaubriand Nunes Amâncio, atual diretor da Regional do Mato
Grosso do Sul da SBEM, a professora Ivonélia Crescêncio da Purifi-
cação, vice-diretora, o professor Renato Gomes Nogueira, primeiro
diretor da Regional, e membro da atual diretoria, e o professor Ronaldo
Marcos Martins. (José Luiz Magalhães de Freitas)

Ao finalizar essas palavras, em nome do corpo de docente do
programa, bem como de todos os mestrandos e funcionários, gosta-
ríamos de externar nossos sentimentos a todos os familiares dos
quatro colegas cuja imagem continuará viva em nossas memórias.
Eles faleceram em plena construção de um projeto coletivo para a
expansão do grande movimento nacional que é a Educação Mate-
mática. Passados alguns meses, ainda não é possível para nós ava-
liar a extensão da falta que eles nos fazem. Mas, conhecendo bem
o ideal de perseverança de cada um, somente nos resta uma única
alternativa que é recompor forças e estratégias para consolidar nosso
jovem programa.
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INTRODUÇÃO

m 1999, foi publicado o livro La Contre-Réforme Mathématique.
Constitution et Diffusion d’une Culture Mathématique

Jésuite à la Renaissance, de autoria de Antonella Romano. Nesse
livro importante e relativamente novo sobre a Matemática e os Jesuí-
tas, considera-se que a autora modernizou e atualizou a pesquisa sobre
essa temática. Assim, meu objetivo nesta conferência é analisar se
estas características são justificáveis, já que trato da metodologia da
pesquisa em História da Matemática.

AS PESQUISAS DE ANTONELLA ROMANO

Existe um número considerável de publicações relevantes des-
sa autora sobre as atividades matemáticas dos Jesuítas.

Em 1993, num artigo publicado na Revue d‘Histoire des
Sciences, intitulado À propos des mathématiques jésuites: notes et
réflexions sur l‘ouvrage d‘Albert Krayer, Mathematik im
Studienplan der Jesuiten, Romano faz uma resenha de uma edição
de um manuscrito que constitui as notas de aula de um curso matemá-
tico no colégio jesuíta de Mainz, em 1610/11. Na realidade, o conteúdo
principal das notas era a astronomia. Nessa resenha, todavia positiva,

REFORMA E CONTRA-REFORMA
NA  MATEMÁTICA – O PAPEL DOS JESUÍTAS

Gert Schubring1

E

1 Professor da Universidade Bielefeld – Alemanha.

Perspectivas da educação matemática, Campo Grande, MS, v. 1, n. 2, p. 23 – 38, jul./dez. 2008.



2424

deparei com um comentário que despertou minha atenção: falando do
exemplo de Mainz, ela afirma que seria preciso comparar o ensino nas
instituições dos Jesuítas com o ensino em outras instituições, e em
particular nas universidades. No entanto, como referência sobre o en-
sino universitário, Romano indica somente publicações sobre a Itália
do Norte.2

Como mostram suas publicações, o centro das pesquisas foi o
ensino da Matemática na França, nos séculos XVI e XVII. Com efei-
to, seus trabalhos são significativos e de alta qualidade. Romano con-
seguiu explorar muitos arquivos e consultar um número enorme de
fontes sobre a realidade do ensino de Matemática nos colégios jesuí-
tas. Assim, ela foi capaz de investigar como os Jesuítas chegaram e
estabeleceram os primeiros colégios na França, principalmente no sul
do país, na segunda metade do século XVI. Ela descreve exatamente
os problemas de realizar um ensino de Matemática, devido à falta de
Jesuítas competentes nesta área.

A segunda grande parte de suas pesquisas, Du Collège Romain
à La Flèche: Problèmes et Enjeux de la Diffusion des
Mathématiques dans les Collèges Jésuites (1580-1620) e Les
Jésuites et les Mathématiques: Le Cas des Collèges Français de la
Compagnie de Jésus (1580-1640), trata do estabelecimento de uma
extensa rede de colégios pelos Jesuítas na França, na primeira metade
do século XVII. Romano apresenta uma valiosa série de informações
objetivando apresentar a realidade do ensino nesses colégios: os pro-
fessores que ensinavam a Matemática, os livros-texto produzidos e
utilizados, e as indicações sobre atividades matemáticas de alunos, como,
por exemplo, as teses, as defesas nas cerimônias públicas, os relatóri-
os de visitações dos inspetores da Companhia. Particularmente, um
fato importante e inovador nessas pesquisas é que a autora não trata
os professores que ensinavam a Matemática como um grupo sem per-
fil . Conscientemente, ela constata que existiram pessoas especializadas
em Matemática e outras que tiveram somente uma relação marginal

2 A significação dessa restrição é a seguinte: teve um papel da Matemática em universidades
somente na Italia do Norte. Não falando da marginalidade da Matemática no resto da
Italia, evita investigar o problema crucial nos países católicos.
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com esta disciplina e a ensinavam por ordem superior. Neste sentido,
Romano fez enormes esforços a fim de reconstruir as carreiras dos
professores Jesuítas ligados com a matemática.

A autora tem conhecimento da técnica da história para esta-
belecer padrões característicos de carreiras de grandes grupos – a
prosopografia – e tentou, com sucesso, apresentar um máximo de in-
formações biográficas e estruturá-las em “itinerários biográficos”. Fica
evidente que tal abordagem é particularmente complicada para as or-
dens religiosas e também para os Jesuítas, pois eles, por muitas vezes
durante suas vidas, foram obrigados a mudar de instituições a fim de
impedir ligações pessoais e emocionais com um determinado lugar.

Apesar da importância dessas pesquisas e dos resultados obti-
dos sobre a França, duas limitações impedem de se generalizar este
caso ao ensino da Matemática dos Jesuítas em outros países.

A primeira limitação é um fato único na Europa, não muito co-
nhecido e salientado como importante pela autora com razão, que a
ordem dos Jesuítas foi “nacionalizada” na França, em 1604. A origem
deste desenvolvimento extraordinário foi a primeira expulsão dos Je-
suítas da França, acontecida em 1594, como medida do parlamento
francês depois de um atentado ao Rei Henri IV por um ex-aluno de um
colégio jesuíta.

As deliberações sobre a volta para a França foram concedidas
num decreto do Rei Henri IV de 1604, sob as seguintes condições:
seria necessária a permissão do rei para a criação de novos colégios;
somente Jesuítas franceses “naturais” poderiam ser admitidos, Jesuí-
tas estrangeiros não deviam entrar; e todos esses deveriam prestar
juramento de não agir contra o Estado.

Os Jesuítas aceitaram essas condições e documentaram a ten-
dência forte de Gallicanismo,3 na França, que conseguiu assim impedir
a prática ultramontana da Igreja Católica. Devido a esta nacionaliza-
ção, os Jesuítas, na França, apresentam um caso único que não pode
ser comparado diretamente com a prática em outros paises.

3 Movimento que defendia a independência administrativa da Igreja católica romana da
França com relação ao controle papal (N.T.).
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Esta primeira limitação amplia-se com uma segunda: Antonella
Romano constata que a idéia e o princípio da autonomia da Matemáti-
ca, com respeito à filosofia, foi percebida e realizada na França desde
o começo do século XVII (Romano 1999a, p. 265).

Mas o que foi esta pretendida autonomia? Como veremos, a
Matemática nos colégios Jesuítas não foi ensinada por um padre espe-
cializado nessa disciplina, mas, em geral, por um dos padres encarre-
gados de ensinar nas turmas superiores a filosofia ou a física. Na França,
o rei estabeleceu, desde o começo do século XVII, as “chaires des
Mathématiques” – cátedras de matemática – que foram anexadas em
doze colégios já existentes. Nestes casos, os colégios nomearam um
padre que se especializou para este ensino. Neste sentido, se pode
falar de uma certa profissionalização, mas não de uma autonomia. As
cátedras não foram doadas gratuitamente, mas para formar funcioná-
rios e oficiais em disciplinas aplicadas e técnicas. Então, a criação
destas cátedras reais ainda reforçava o efeito da primeira particulari-
dade, fortalecia mais a nacionalização do ensino no serviço do Estado.

Além disso, existe uma característica dessas cátedras que não
foi mencionada por Romano: a especialização aconteceu não no ensi-
no normal – o ensino se fez para externos, para adultos e não para os
alunos de filosofia, o que mostra, novamente, que não existiu uma au-
tonomia da Matemática dentro do colégio.

Além das duas limitações de generalidade no caso francês pre-
cisamos destacar outra limitação nas pesquisas de Romano: ela res-
tringiu a investigação aos colégios dotados de tais cátedras anexas.
Assim, ela excluiu todos os demais colégios que funcionavam no sen-
tido normal, sem a formação profissional de adultos.

Resumindo o desenvolvimento na França, Romano constata que
não existiram pessoas criativas na Matemática, nem na primeira meta-
de do século XVII e nem posteriormente.

LA CONTRE-RÉFORME MATHÉMATIQUE

Além destas relevantes pesquisas sobre o ensino dos Jesuítas
na França, a autora pesquisou outro campo, que constitui a segunda
parte do livro La Contre-Réforme Mathématique. Constitution et
Diffusion d’une Culture Mathématique Jésuite à la Renaissance.
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Romano trata do programa geral do ensino da Matemática, desde o
começo da ordem até a versão definitiva da Ratio Studiorum, de 1599.

A autora, numa intenção particular, evidencia que Christoph
Clavius (1537-1612) foi o grande arquiteto de um projeto da mais alta
perspicácia para a Matemática, provendo-a com um estatuto moderno
bem adotado às exigências do período e do futuro. Clavius é apresen-
tado como a única pessoa na Europa estabelecendo um programa
significativo em Matemática.

Seguindo essa intenção, a autora focaliza a análise dos projetos
da Ratio Studiorum, desde 1580. Clavius, professor de Matemática
do Collegio Romano desde 1565, instituição de formação superior da
Companhia e reconhecida pelo papa como universidade, tentou, com
efeito, assegurar um estatuto importante ao ensino da Matemática e à
formação dos professores dessa disciplina na Ratio Studiorum. As
principiais propostas de Clavius foram: estender o ensino da Matemá-
tica a todos os três anos da classe de filosofia e criar uma Academia
de Matemática com a tarefa de formar especificamente professores
de Matemática que pudessem ser enviados para as províncias para
exercer este ensino.

Segundo Romano, este programa visava pela primeira vez uma
institucionalização da Matemática e uma especialização dos futuros
professores (Romano 1999, p. 120). A autora descreve as etapas de
redução deste programa que Clavius efetuou entre 1586 e 1591, mas
não relata nem analisa a discussão crítica de suas propostas nas várias
províncias da ordem.

Encontramos esta discussão apenas no livro de Krayer (1991).
Assim, parece conseqüente que ela relata brevemente o fraco resulta-
do da versão final de 1599: o ensino de Matemática reduzido ao último
ano da filosofia e a possibilidade de um ensino complementar privativo
para alunos. Não existiu um exame na Matemática, como em outras
disciplinas, nem regulamentos sobre qualificação e escolha de profes-
sores para esta disciplina.

Antonella Romano não analisa as razões da deterioração do
projeto da Ratio Studiorum até 1599 e não ousa demonstrar um
fracasso de Clavius. No entanto, ela qualifica como uma “solução
realista” (ibid, p. 130).
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Para entender o sentido de “realismo” no contexto da ordem dos
Jesuítas, precisamos analisar o estatuto da Matemática desde os começos
nos anos 1550. Algumas províncias alcançaram um bom nível de ensino
nessa disciplina, em particular na província de Nápoles, onde Jerônimo
Nadal foi ativo. Mas, na maioria existiu um desprezo. Assim, em 1576, a
congregação da província romana achou oportuno advertir para o perigo
de que no futuro não haveria professores competentes de Matemática:

“É necessario assegurar que os professores de filosofia não degradam a
Matemática publicamente em suas aulas” (Krayer 1991, 28; trad.: G.S.).

Estas degradações foram a conseqüência do conceito de
aristotelicismo aceitado pela ordem. Segundo este conceito, a Mate-
mática não constitui uma verdadeira ciência porque os assuntos trata-
dos não são as coisas “an sich” (“em si”), mas algumas propriedades
exteriores das coisas.

Parece que a resistência mais forte contra o programa de Clavius
foi efetuada por seus colegas no Collegio Romano. E, com efeito,
muitos dos textos de Clavius constituem defesas da Matemática con-
tra as acusações num sentido de aristotelicismo, exprimidas dentro da
Companhia de Jesus.

Esse fato não nos surpreende, pois a ordem, provavelmente,
manteve uma organização militante para preservar a fé Católica, colo-
cando o estudo da teologia numa posição principal e o da matemática
numa posição inferior. No entanto, é de se estranhar que Romano
mantém, não obstante, que o programa de Matemática dos Jesuítas foi
original na Europa durante o Renascimento.

A fim de comparar um programa com possíveis outros, precisa-
mos, evidentemente avaliar o mesmo na sua forma definitiva, oficial e
não projetos anteriores, particularmente onde existiram tais resistênci-
as contra a Matemática no interior da ordem.

Avaliamos primeiramente o programa Jesuíta internamente.
Vejamos então o texto definitivo da Ratio Studiorum de 1599, onde a
Matemática foi mencionada somente em dois momentos:

nas regras gerais para organização de um colégio:

“(No. 38) Pendant la seconde année de philosophie, tous les philosophes
entendront aussi en classe pendant trois quarts d’heure environ une
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prélection de mathématiques. En outre, si quelques-uns ont des
aptitudes et de l’inclination pour cette étude, ils s’exerceront après le
cours dans des leçons privées.” (82)

nas regras para o “professor da Matemática”, na parte relativa
às regras sobre como ensinar as diversas disciplinas:

“(No. 239) “Le professeur de mathématiques expliquera en classe aux
étudiants de physique, pendant trois quarts d’heures environ, les
Éléments d’Euclide; quand ils les auront quelque peu pratiqués pendant
deux mois, il ajoutera quelques notions sur la géographie, sur la sphère,
ou sur les autres matières qui leur plaisent d’habitude, et cela en même
temps qu’Euclide, le même jour, ou un jour sur deux”.4

Mas o que significa: no segundo ano de filosofia, no curso
da Física?

Deve-se saber que o ensino nos colégios jesuítas foi organizado
como uma seqüência ascendente de cursos e turmas de um ano. Cada
turma constituía um grupo relativamente homogêneo quanto à idade, e
cada curso de um ano sendo consagrado a uma só disciplina, como
fica demonstrado pelo esquema abaixo do currículo nos colégios:

Philosofia II (Física, com Matemática)
Philosofia I (lógica e metafísica)
Rhetorica
Poetica (humanidades)
Grammatica: suprema syntaxeos
Grammatica: secunda
Grammatica: infima

O aluno, segundo a concepção pedagógica desse currículo jesu-
íta, não deveria ser distraído por outros assuntos. O caso da educação

4 Segundo a edição recente francesa (Julia et al., 1997, 82 e 132). O original latim é: (No.
20) Audiant et secundo Philosophiae anno Philosophi omnes in schola tribus circiter
horae quadratibus Mathematicam praelectionem. Si qui praeterea sint idonei et propensi
ad haec studia, privatis post cursum lectionibus exerceantur (256).Regulae Professoris
Mathematicae:1. Physicae auditoribus explicet in schola tribus circiter horae quadrantibus
Euclidis elementa; in quibus postquam per duos menses aliquantisper versati fuerint, aliquid
Geographiae vel Sphaerae vel eorum, quae libenter audiri solent, adjungat, idque cum
Euclide vel eodem die vel aternis diebus (348). Seguiram mais dois parágrafos: sobre
resolver um problema matemático publicamente, em presença de alunos de filosofia e de
teologia e sobre a repetição do saber ensinado, uma vez ao mês.
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de Blaise Pascal pode servir como exemplo. Educado em casa, ele
seguia o currículo dos Jesuítas adotado pelo seu pai. Assim quando
Pascal queria aprender Matemática, seu pai o rejeitou, achando que o
filho era jovem demais. Mas Blaise conseguiu achar os livros de geo-
metria e tornou-se autodidata.

O fato de que a Matemática foi ensinada somente numa parte
do último ano teve efeitos desastrosos para a disseminação dessa ci-
ência. A realidade das escolas jesuítas foi, pelo menos, na França, que
muitos alunos saíram dos colégios antes dos anos de filosofia (Dainville
1986, 61), ou seja, sem aprender Matemática.

Significa um ensino numa tal dimensão mínima, um programa
original e com perspicácia para toda a Europa? Certamente não, já de
um ponto de vista interno. Mas ainda mais, não, se tentamos uma com-
paração em nível europeu – uma dimensão que falta praticamente no
livro da Romano.

No entanto, a primeira questão que provoca o título do livro é a
relação entre Reforma e Contra-Reforma. Todos nós sabemos que a
Contra-Reforma foi a reação da Igreja Católica à Reforma Protestan-
te. Assim, o título faz esperar que a autora mostre em qual sentido e de
que maneira uma Contra-Reforma matemática foi uma reação a uma
Reforma matemática. Estranhamente, falta no livro uma reflexão so-
bre a Reforma em geral e uma eventual Reforma matemática, em
particular. Não é mencionado nem refletido o Humanismo, na sua im-
portância, para a reforma e o Renascimento. Assim, uma hipótese im-
plícita da autora parece ser que a chamada Contra-Reforma matemá-
tica foi um movimento independente, abrindo pela primeira vez uma
modernização depois da idade média. Uma hipótese inteiramente falsa
e não histórica. Em verdade, o programa Jesuíta significava uma volta
em direção ao estatuto marginal da Matemática nas universidades da
idade média.

Com efeito, vamos lembrar, brevemente, que foi o Humanismo
que efetuou a ruptura com as estruturas estáticas da idade média e
introduziu as disciplinas consideradas como clássicas: a Matemática, a
História e o Grego. Foi devido ao Humanismo que surgiram
institucionalizações da Matemática com a criação de cátedras para
professores especialistas (ver Schöner 1994). Assim, nas primeiras
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duas décadas do século XVI foi introduzida a Matemática nesta nova
forma em muitas universidades da Europa, inclusive na Itália. Somente
em algumas universidades – entre outras, em Paris e em Salamanca
(as duas universidades onde Loyola estudou) – o Humanismo não con-
seguiu estabelecer-se. Nas universidades protestantes, as estruturas
humanistas foram mantidas e reforçadas. Assim, já existiam, antes da
criação da Companhia de Jesus, professores catedráticos de Matemá-
tica especializados. Nestes contextos, não existiram resistências moti-
vadas por teologia, filosofia ou epistemologia contra a Matemática.

O diferente papel da Matemática se pode perceber também pelas
posições dos principais personagens da Reforma e da Contra-Refor-
ma com relação à Matemática. Certamente, ambos os “leader”, Martin
Luther (1483-1546) e Ignatius de Loyola (1491-1556), não tiveram uma
relação intensa com essa ciência, mas, em ambas estruturas, existiram
adesões: Philipp Melanchthon (1497-1560) e Jerónimo Nadal (1507-
1580). Enquanto Melanchthon foi responsável pela política educacio-
nal do Protestantismo e foi capaz de assegurar uma posição estável à
Matemática nas escolas e nas universidades, Nadal somente teve um
influxo regional, no começo da ordem e na província de Sicília.

Como é possível a autora ignorar esta importante parte da historia
intelectual da Europa?

Romano tenta libertar-se do dilema no qual ela se conduzia, a
saber, a necessidade de pesquisas sobre a relação entre ciência e reli-
giões, e que ela seria a primeira a começar tais investigações. Lamen-
tavelmente, não podemos deixar de afirmar que os resultados desta
abordagem mais geral são ainda mais desastrosos.

De todo o livro, das setecentas páginas, Romano dedica apenas
quinze delas a uma discussão sobre uma eventual concorrência da
outra parte, do Protestantismo, à pretendida originalidade do programa
Jesuíta. Cinco páginas são dedicadas às universidades italianas nas
quais ela não observa coisas importantes para a Matemática. Seguem
oito páginas sobre a França, onde a mesma menciona que na prestigi-
osa universidade de Paris não houve modernizações, mas a autora não
explica que existiram lutas intensas a fim de realizar nessa universida-
de uma modernização, que fracassou devido ao fato que esse centro
de teologia foi no mesmo tempo a cidadela, a fortim do Aristotelicismo.
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Foi justamente por causa do fracasso de introduzir o humanismo que o
rei criou, em 1530, o famoso Collège Royal, uma instituição na qual
todas as disciplinas modernas do Humanismo foram ensinadas.
Antonella Romano menciona, com efeito, o Collège Royal, como uma
instituição renomada, com uma cátedra especializada de Matemática,
mencionando também matemáticos importantes desta cátedra, e ad-
mite uma comparabilidade com o programa de Clavius (p. 169). No
entanto, diz imediatamente que falta o lugar para executar a compara-
ção! E, ainda mais grave, ela não relata que foi Petrus Ramus quem
criou e doou esta cátedra de Matemática! Romano menciona breve-
mente o nome de Petrus Ramus (1515-1572), esclarecendo que ele
efetuou um grande programa de revalorização da Matemática, mas
observa, imediatamente, que uma análise exigiria estudar outros mate-
riais (p. 174)! Assim, os leitores não podem perceber que este Calvinista
foi um dos oponentes mais ativos ao Aristotelicismo, sempre persegui-
do pelos adeptos dessa corrente, que ele criou a primeira cátedra es-
pecializada de Matemática na França, que publicou muitos livros, mo-
dernizando o ensino dessa disciplina, em particular o primeiro livro-texto
de Álgebra, realizando, assim, alternativa ao Euclides. Fica evidente que
Petrus Ramus foi um verdadeiro modernizador da Matemática, no sen-
tido do Humanismo e da Reforma. Romano também não menciona que
ele foi assassinado na Noite de Bartholomeus, por Católicos, e que ele
assim mesmo representa um Mártir da Reforma matemática.

Para todo o resto do mundo protestante, ela utiliza menos de três
páginas (p. 175-177), chamando essa parte de “cercles réformés” (ibid.,
175). Assim, já supondo que aí se trata de coisas não certas, não
estruturadas. Para a autora, toda a Reforma protestante se materializa
somente em dois lugares: nas cidades de Wittenberg e de Strasbourg. O
resumo dos desenvolvimentos nesses locais mostra toda a visão dela:

“À la différence de Wittemberg ou Strasbourg, qui constituent des
pôles isolés, susceptibles certes d’irriguer les espaces périphériques,
voire de constituer des modèles à imiter ou imités, la Compagnie de
Jésus déploie un réseau d’établissements en Europe, puis hors
d’Europe. [...] les exemples de Wittemberg ou de Strasbourg ne peuvent
rivaliser avec celui du Collegio Romano” (ibid., 177).

Este resumo constitui um documento ao mesmo tempo de igno-
rância e de imperialismo, exprimindo a visão clássica que Roma cons-
titui o centro do mundo: Cultura somente existia na Itália e na França.
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Na verdade, foi justamente por causa das estruturas não centralizadas
na Alemanha que aí se desenvolveu uma cultura muito difundida da
Matemática.5

Mas, o livro de Romano e o seu estudo sobre ciências e religiões
mostram que ela somente conhece publicações sobre o ensino na Itália
e nada sabe sobre a imensa literatura da história institucional e conceitual
de outros países, em particular da Alemanha. Afirmar que somente as
duas ilhas (Wittenberg e Straßburg) pouco cultivadas na barbara Ale-
manha não foram capazes de rivalizar com o Colégio Romano teste-
munha de parcialidade e de escassez.

No artigo de 1999 no qual Romano tenta estudar mais concreta-
mente um exemplo protestante, ela escolheu uma localidade que foi
alemã “naquela altura”, mas que atualmente é francesa, ficando assim
dentro do território cultivado e legítimo: Strasbourg.

A análise dela foi certamente efetuada com simpatia para com
o Gymnasium de Strasbourg e teve como resultado que deste se pode
comparar a prática do ensino e o estatuto do professor de Matemática
com o Collegio Romano.

Mas estas conclusões revelam novamente fraquezas
metodológicas: a autora compara instituições estruturalmente não com-
paráveis: uma escola secundária (Ginásio de Strasbourg) sendo uma
universidade, o Colégio Romano como centro de formação dos Jesuí-
tas; a pretendida comparabilidade implica que Romano desconhece a
categórica diferença estrutural entre universidades protestantes e ca-
tólicas, desde a Contra-Reforma: o desenvolvimento oposto da antiga
faculdade das artes (ver Schubring 2002).

A oposição entre as estruturas das universidades na idade mé-
dia, mantida pelos Jesuítas, e aquelas do Humanismo, mantido pelo
Protestantismo, se pode caracterizar por duas dimensões: a presença
de “mestres”, de generalistas, versus professores, como especialistas
das disciplinas ensinadas, e mestres clérigos versus professores laicos.

5 Os destinos diferentes da Matemática, depois o Humanismo, nos territórios protestantes
e católicos foi analisado por mim em vários estudos; p.e., para a Alemanha em Schubring
1989, e comparando a França e a Alemanha em Schubring 1991; uma história compreen-
siva para a Europa acha-se em Schubring 2002.
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O Ginásio de Strasbourg, estabelecido nos anos 1520 por
Johannes Sturm, criava pela primeira vez uma estrutura de escola se-
cundária que remediou uma fraqueza das faculdades das artes e que
foi depois copiado pelos Jesuítas, como eles mesmos admitiram (Ro-
mano, 1999b): o ensino do saber elementar foi organizado em turmas
ascendentes com a idade dos alunos.

Todo o volume dos Anais do encontro sobre ciências e religiões
(Romano 1999a) mostra a parcialidade da abordagem. Os artigos são
concentrados na Itália e os problemas entre ciência e fé católica são
impregnados pelo trauma causado pelo processo Galilei. Somente uma
vez, na introdução, é mencionado o nome de Merton, mas sem explicar
o que significava este nome e em qual contexto.

Com efeito, o nome de Robert Merton sinaliza um assunto enor-
memente desenvolvido na sociologia da ciência e na sociologia de reli-
gião. Mas, é justamente a temática sobre a relação entre ciência e
religião, trabalhos de cerca dois séculos, que é omitida nas publicações
de Romano.

Vamos expor brevemente alguns elementos e momentos destas
pesquisas.

Já no período napoleônico quando começavam as primeiras com-
parações entre diferentes sistemas nacionais de ensino e de ciência, se
estava consciente de que existem particularidades nacionais que nós
podemos nomear como diferenças de mentalidade, e que estavam, à
essa altura ligadas a teorias de clima, mas também a religiões diferen-
tes como fica patente no livro de Charles Villers, de 1808, em que ele
explicou caraterísticas de universidades protestantes e, em particular,
da universidade de Göttingen, ao rei de Westphalia, um irmão de
Napoleão. Refletindo sobre a sua tarefa de analisar o sistema inteletual
de uma nação, ele comentou:

“Une telle opération entreprise et bien exécutée sur un peuple, fait
voir que cette masse d’hommes, douée d’un tempérament propre à
elle, d’une physionomie morale particulière, a encore été modifiée par
une foule d’évènements et d’institutions, par des principes, par des
pensées dominantes qui ont passé à travers tous les siècles et toutes
les révolutions; par le genre de son industrie et de son commerce, par
le sol et par le climat. Par la réligion enfin, et par l’éducation nationale.
[...]. De tant d’élémens et de tant de causes qui ont agi constamment
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durant une longue série de générations, est résulté, pour cette nation,
un caractère général, qui s’est profondément empreint dans toutes les
âmes; un esprit qui s’est appliqué à toutes les formes et toutes les
institutions. ....

D’un côté,6 l’on s’appliquera plus aux sciences réelles et physiques,
dont les résultats peuvent offrir une plus grande somme d’avantages
pour les arts mécaniques et pour l’industrie, plus de conquêtes
profitables faites par l’homme sur la nature. De l’autre côté, on accordera
plus d’attention aux sciences spéculatives et morales; on s’attachera
plus, par la force de l’intelligence, à péné-trer les secrets de la nature
qu’à en profiter. ....

L’allemand vit seul avec sa famille, et n’est jamais oisif chez lui. [...] Il ne
recherche pas ces assemblées journalières, ou plusieurs heures se perdent
[...] Il ne sait pas se passionner pour les petits interets de salon. Quel
vide dans sa vie, s’il n’était rempli par autre chose! L’âpreté de son
climat, qui le renferme chez lui une considerable partie de l’année,
l’absence de mille plaisirs qui charment les jours du français dans sa
capitale, dans ses grandes cités. [...] En Allemagne, non seulement la
nature offre moins de ces jouissances à l’homme, la table y est frugale.

Toutes ces circonstances réunies, et d’autres dont il sera parlé, ont
toujours entretênu en Allemagne l’amour de l’étude, et celui-ci l’amour
de la science et de la vérité. Ce besoin d’études fortes et sérieuses, qui
est fondé dans le temperament, dans la tournure de l’esprit de la nation
allemande, [...] est devenu bien plus marqué [...] depuis la réformation.”
(Villers 1808).

Estas primeiras abordagens foram desenvolvidas mais siste-
maticamente na sociologia, desde o fim do século XIX. Foi em parti-
cular o famoso sociólogo alemão Max Weber que lançou o conceito
chave da “protestantische Ethik”, a fim de explicar o nascimento do
capitalismo nos territórios protestantes. Segundo Weber, foi a noção
de “Beruf”, de profissão, estabelecida por Luther, que implicou a
secularização do serviço de Deus e que contém uma tendência ine-
rente de racionalização. Weber criava assim, ao mesmo tempo, uma
sociologia da religião.

As abordagens de Weber não foram específicas para a análise
da história da ciência. Foi o inglês Robert Merton que estabeleceu a
famosa “Merton-thesis” sobre o efeito decisivo do Calvinismo para o
surgimento da scientific revolution na Inglaterra. Esta “Merton-thesis”

6 Então, para a França.
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foi discutida e desenvolvida amplamente na historiografia da ciência
desde os anos 1930 (ver o volume especial de 1989 de Science in
Context). Propor a relação entre ciência e religião como um conceito
novo ou pouco investigado releva de uma ignorância notável.

Como o sociólogo da ciência Rudolf Stichweh expõe, o pro-
cesso de secularização do ensino e da ciência originou-se nos paí-
ses protestantes: A doutrina protestante do clero geral facilitava a
cada um ler e estudar a bíblia e conseguir independentemente de
autoridades à sua própria fé. Esta doutrina não só facilitava uma
alfabetização geral, mas também um espírito de pesquisa e de auto-
nomia (Stichweh 1977).

Assim surgiu toda uma mentalidade que produzia um contexto
para pesquisas científicas, começando por críticas filológicas e
hermenêuticas de textos clássicos, secularizando assim a teologia e
estendendo-se depois à outras ciências. Por isso, encontramos nas
universidades alemães protestantes do século XVIII, várias pesquisas
sobre os fundamentos da Matemática.

Para concluir, podemos perguntar, quais foram os importan-
tes matemáticos Jesuítas? Uma lista relativamente completa7 é a
seguinte: Christoph Clavius (1537-1612), Christoph Scheiner (1573-
1650), Grégoire de Saint-Vincent  (1584-1667), Athanasius Kircher
(1602-1680), Girolamo Saccheri (1667-1733) e Rudjer Boscovich
(1711-1787).8

Esta lista, na qual uma parte considerável é, segundo os interes-
ses dos Jesuítas, mais voltada para a Astronomia do que para a Mate-
mática pura, revela, visto o período de mais de dois séculos da existência
da ordem, um papel não muito extraordinário dos Jesuítas.

No entanto, um programa forte de Matemática dentro do mun-
do Católico foi realizado por uma outra ordem: o Oratoire na França
(ver Robinet 1960).

7 Jesuítas com um certo grau de atividade na Matemática ou na Astronomia.
8 Ver o livrinho, MacDonnell 1989, documentando 56 “prominent Jesuit Geometers” pelo
período 1550-1770, na maioria voltados para a Astronomia.
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UMA INTRODUÇÃO

o mês de abril de 2003, como uma atividade do V Seminário
Nacional de História da Matemática reuniram-se, na UNESP

de Rio Claro, para uma mesa-redonda – coordenada pelo professor
Ubiratan D’Ambrósio –, a professora Elza Furtado Gomide e os pro-
fessores Chaim Samuel Hönig, Lindolpho de Carvalho Dias e Alberto
de Carvalho Peixoto de Azevedo. O tema das discussões foi o Primeiro
Colóquio Brasileiro de Matemática, um evento emblemático, de sin-
gular importância para o desenvolvimento da Matemática Brasileira.

O texto ora apresentado é o que temos chamado, em História Oral,
“uma textualização” dessa mesa redonda. A iniciativa de resgatar fontes
orais e transformá-las em texto escrito para divulgação em periódicos
acadêmicos é um projeto3 do Grupo de Pesquisa “História Oral e Educa-
ção Matemática” (GHOEM), cuja intenção é recuperar fontes dispersas,

Antonio Vicente Marafioti Garnica1

José do Carmo Toledo2

RESGATANDO ORALIDADES PARA
A HISTÓRIA DA MATEMÁTICA E DA EDUCAÇÃO

MATEMÁTICA BRASILEIRAS: O PRIMEIRO COLÓQUIO
BRASILEIRO DE MATEMÁTICA

N

1 Professor livre-docente do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências –
UNESP – Bauru e do Programa de Pós-graduação em Educação Matemática da UNESP de
Rio Claro.
2 Professor da Universidade Federal de São João del-Rei e doutorando do Programa de Pós-
graduação em Educação Matemática da UNESP de Rio Claro.
3 O projeto “Resgatando oralidades para a História da Matemática e da Educação Matemá-
tica brasileiras”, apoiado pelo CNPq, iniciou-se com a textualização de um seminário
ocorrido em 1991, sobre a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São
Paulo (Garnica, 2007a) e a textualização de uma mesa redonda sobre o Movimento
Matemática Moderna já foi finalizada e submetida à publicação (Garnica, 2007b).
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fixadas em suportes menos duráveis (como as fitas de vídeo ou fitas K7)
ou mais dificilmente “operacionalizáveis” no que diz respeito ao estudo
que pretendemos fazer de seu conteúdo. Para tanto, materiais são coletados
e inicialmente transcritos, degravados4, a partir do que passam por várias
fases – denominadas textualizações –, quando são preenchidas lacunas,
reordenadas passagens e minimizados os chamados vícios da oralidade, já
que linguagem oral e escrita são formas muito distintas de expressão. A
textualização é, portanto, um tipo de edição dos suportes em referência,
mas diferenciada, por exemplo, daquela do jornalismo usual, pois tenta
preservar o “tom” do depoente, ainda que ele já esteja irremediavelmente
impregnado – pela própria natureza do processo e pela manipulação do
textualizador – dos desejos, necessidades e tons desse agente que toma
nas mãos a tarefa de textualizar. O que foi dito, como foi dito, nas circuns-
tâncias em que foi dito é evanescente, sempre foge, sempre escapa. Res-
ta a esperança de que o depoente – ou aqueles que, junto dele, viveram as
experiências relatadas – se reconheça na leitura da experiência fixada
pela escrita do outro.

Do ponto de vista técnico (que nunca é “meramente” técni-
co, pois também nas entrelinhas da técnica exercitam-se desejos),
foram conferidos tão detalhadamente quanto possível grafias, da-
tas, locais etc., e preenchidas algumas (poucas) lacunas que o diá-
logo entre os participantes da mesa redonda deixava abertas. Para
informações mais pontuais, foram consultadas as obras listadas na
bibliografia e os sites indicados nas notas de rodapé. Além disso,
contamos com apoio – já usual nesse projeto do GHOEM – do
professor Ubiratan D’Ambrósio.

Nos trabalhos em História Oral, à textualização segue um mo-
mento de conferência do registro pelos depoentes. Até por questões
jurídicas, solicita-se desses colaboradores, após esta checagem, uma
carta de cessão de direitos para o uso da entrevista pelo pesquisador.
Isto não se aplica aqui posto que a fita de áudio a que tivemos acesso
era, já, um documento público.

4 A degravação da fita de áudio (a única fonte existente, posto que a mesa redonda não foi
gravada em vídeo) foi feita por José do Carmo Toledo. Letícia Batagello – estudante da
Licenciatura em Matemática da UNESP de Bauru – reviu e, quando necessário,
complementou a primeira degravação. A textualização e inclusão de notas foram feitas por
Antonio Vicente Marafioti Garnica, e conferidas por José do Carmo Toledo.
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Finalmente, uma vez executadas a transcrição, textualização e con-
ferência, inicia-se um movimento de análise que, neste caso, não foi reali-
zado, posto que o interesse principal é o da divulgação da fonte histórica.

A TEXTUALIZAÇÃO

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO . Para compor a mesa, eu gos-
taria de convidar a professora Elza Furtado Gomide5, o professor Chaim
Samuel Hönig6, o professor Lindolpho de Carvalho Dias7 e o professor
Alberto Peixoto de Azevedo8.

A idéia de realizar esta mesa, nesse Seminário Nacional da His-
tória da Matemática, é relembrar o primeiro Colóquio Brasileiro de
Matemática, que se realizou em 1957, e foi um marco na Matemática
brasileira. Foi um momento, pode-se dizer, em que a Matemática bra-
sileira entra na sua maturidade ou que, pelo menos, se prepara para a
maturidade (que nós estamos alcançando muito bem). Foi um momen-
to decisivo em que o Brasil se viu como um país com pesquisadores,

5 Nascida em 1925, a professora Elza Gomide graduou-se em Matemática pela Universida-
de de São Paulo em 1945, e seu doutorado, obtido na USP, no ano de 1950, com a tese
Sobre o Teorema Artin-Weil, foi orientado por Jean Delsarte e Omar Catunda (era usual,
à época, dada a novidade da formação em pós-graduação, que os trabalhos de doutorado
fossem desenvolvidos sob a orientação de professores brasileiros e, formalmente, acompa-
nhadas por matemáticos estrangeiros que, por terem sido visitantes na Universidade de São
Paulo, continuavam a parceria com a Instituição). Dona Elza aposentou-se compulsoria-
mente em 1995, mas continuou como colaboradora da graduação e da pós-graduação da
USP até o ano de 2000.
6 O professor Chaim Samuel Hönig nasceu em Berlim, Alemanha, em 1926. Graduou-se
pela USP em 1949. Seu doutorado, de 1952, Sobre um Método de Refinamento de Topologias,
integra o que Silva (1996) chama de “segunda fase de doutoramentos na USP”.
7 Lindolpho de Carvalho Dias, nascido em 1930, formou-se em Engenharia Civil pela
Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1954 e doutorou-se pela mesma Universidade
em 1961. Foi Diretor do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) nos períodos de
1965 a 1969 e de 1971 a 1980, tendo exercido vários cargos no CNPq, CAPES, Ministério
de Ciência e Tecnologia, Ministério da Educação, Organização dos Estados Americanos, e
na Comissão Fullbright.
8 Alberto de Carvalho Peixoto de Azevedo nasceu em 1933 na cidade de São Paulo.
Graduou-se em Engenharia Eletrônica no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) em
1955 sofrendo a influência do professor Francis Dominic Murnaghan. Seu doutorado foi
obtido nos Estados Unidos, na década de 1960, sob orientação de Shreeram Sankhar
Abhyankar.
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espalhados por todo o território, em vários estados, e esses pesquisa-
dores, durante este Colóquio, se encontraram.  Isso foi em 57. Eu diria
que a maioria aqui nem tinha nascido. Era um momento em que não
havia contatos por e-mail, telefone era difícil, tudo era por correspon-
dência, não havia xérox (o único meio de imprimir coisas era através
de um mimeógrafo), transporte era uma coisa difícil... A proeza de
reunir gente do Brasil todo e alguns estrangeiros que vieram aqui par-
ticipar do Colóquio foi uma coisa notável – eu diria – como esforço
para a época. Qual a filosofia por trás disso – o motivo desse Colóquio
– e o planejamento – quais conseqüências se esperava desse Coló-
quio? Do ponto de vista da História, em particular da História da Ma-
temática, é um fato que deve ser não só lembrado, mas registrado e
tornado público para que todos tenham uma percepção de um momen-
to dentre os momentos mais fundamentais (ou talvez o mais funda-
mental) para a evolução da Matemática no Brasil e que oferece, obvi-
amente, possibilidade de outros trabalhos em seguida.

Para falar sobre o Colóquio, ninguém melhor do que aqueles
que dele participaram. Era muita gente:9 cinqüenta e poucos matemá-
ticos brasileiros reunidos lá. Aqui, nessa reunião, nós temos uns trezen-
tos; no primeiro Colóquio, eram cinqüenta e poucos. Desses cinqüenta
e poucos, muitos já se foram. Os que aqui estão têm ainda muitas boas
memórias daquele evento, que foi memorável, foi gostoso: nós todos
nos reunimos num mesmo lugar, num hotel – o Palace Hotel de Poços
de Caldas.  Muitos – e eu me incluo nesses “muitos” – não teriam
condições de ir para um hotel dessa categoria se não fosse um evento
como esse. Um hotel no qual toda noite, para jantar...  só podíamos
jantar se fôssemos de terno e gravata, e durante o jantar ... uma or-
questra tocando durante o jantar... Quer dizer, uma coisa hoje quase
que impensável. Então vocês vejam o clima desse Colóquio: nós con-
seguimos fazer um Colóquio num hotel – o Palace Hotel – que ainda
hoje é um bom hotel, mas que no início do século era um hotel padrão
internacional, reconhecido por todos, onde funcionava um cassino...
Como o cassino foi fechado por uma lei federal (naquele tempo, o

9 Como se verá adiante, foi pequeno o número de participantes desse 1º Colóquio, princi-
palmente se comparado ao dias de hoje. O que D’Ambrosio quis observar é que foi difícil
escolher as pessoas para constituir a mesa redonda em tela.
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cassino foi fechado), todas aquelas instalações do cassino, várias sa-
las, estavam disponíveis. E tudo foi realizado com poucas coisas. Tudo
foi realizado nesse ambiente, num belíssimo parque central, na cidade
de Poços de Caldas. Nós tínhamos aulas à tarde, e o período da manhã
era dedicado a estudar e se preparar para acompanhar essas aulas.
Alguns cursos, algumas conferências, enfim, um ambiente acadêmico
do mais alto nível, num ambiente muito agradável (do ponto de vista de
convívio). Todos reunidos num mesmo local, durante 21 dias (três se-
manas), possibilitando um encontro: o dia inteiro nós só falávamos so-
bre coisas ligadas ao Colóquio, sobre os temas escolhidos. Foi efetiva-
mente, um momento, na minha vida pessoal, um momento de referên-
cia, e para a Matemática Brasileira, sem dúvida, foi um marco.

Para fazer um evento lembrando esse Colóquio, para apresen-
tar esse Colóquio a vocês (todo mundo ouviu falar do Colóquio, mas
não tiveram ainda uma impressão viva do que foi o Colóquio), a es-
colha dos componentes da mesa foi, como sempre é, um desafio. E
pensamos: quem vai compor essa mesa? Conversando com os meus
colegas da organização – o Sérgio e o Marcos10 – nós achamos que
seria muito interessante que todos os convidados tivessem participa-
do efetivamente do Colóquio: nós cinco participamos do Colóquio!
Mas participamos em condições distintas. O professor Chaim, da
USP – naquele tempo Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da
Universidade de São Paulo – o professor Chaim foi a pessoa que
concebeu e organizou, é um dos responsáveis, tendo uma comissão
de apoio muito significativa na Matemática Brasileira. Ele foi o res-
ponsável, o Coordenador do Colóquio. O Colóquio é ele, e ninguém
melhor do que ele para explicar o que se passou ao planejar esse
Colóquio. A professora Elza – também professora da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo na época
– participou ativamente, não só acompanhando (todos lá no departa-
mento de Matemática estavam pensando no Colóquio, planejando do
Colóquio...). O planejamento começou em junho/julho de 56 para se
realizar em julho de 57. Um tempo que hoje nos parece uma coisa...

10 Sérgio Roberto Nobre e Marcos Vieira Teixeira, da Sociedade Brasileira de História da
Matemática e organizadores do V Seminário Nacional de História da Matemática em Rio
Claro, quando foi realizada a mesa redonda que é o objeto dessa textualização.
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como é possível fazer isso sem e-mail, sem telefone, sem xerox...
nada disso? Foi feito! E a professora Elza participou ativamente nis-
so, com outros colegas – em particular os professores Augusto
Bechara e Carlos Benjamin de Lyra. A professora Elza foi uma das
pessoas muito ativas nesse planejamento do Colóquio, e ela vai tam-
bém nos falar das impressões dela, da atuação dela (que fez algumas
conferências no Colóquio) e lembrar a figura desse professor queri-
do, colega querido que se foi muito cedo.

Mas ao Colóquio não foram só professores. Os professores
eram aqueles que foram dar aulas, dar os cursos. No Colóquio,
havia aqueles que iam assistir (o que, hoje, nós chamaríamos de
estudantes de pós-graduação, jovens que estavam começando a
sua carreira). Desses, nós três estamos aqui. Desses três, um de-
les, por circunstâncias muito especiais, o professor Lindolpho de
Carvalho Dias, também foi membro da Comissão Organizadora e
participou muito ativamente na organização. Penso que o depoi-
mento dele também vai ser interessante, não só como aluno – que
estava fazendo os cursos –, mas também como uma pessoa que
participou das etapas de planejamento. E o professor Alberto de
Azevedo e eu, nós dois, estávamos lá só para assistir aulas, pra
aprender, pra estudar; e pra mim, foi uma das experiências, eu re-
pito, um dos momentos de minha vida, não só da minha vida acadê-
mica, profissional, mas também da minha vida pessoal, um dos mo-
mentos muito, muito, muito marcantes. Foram três semanas que
me marcaram muito, sob todos os pontos de vista.

Espero que essa hora e meia que nós vamos passar aqui tam-
bém seja marcante para vocês. Professor Chaim, por favor. A idéia é
que cada um use entre 15 e 20 minutos. O professor Chaim talvez fale
um pouco mais porque a coisa que ele tem a falar é vasta... Depois
abrimos para uma discussão, para algumas perguntas de vocês. Chaim,
por favor. Eu farei um sinalzinho quando chegar perto!

PROF. CHAIM SAMUEL  HÖNIG . Eu quero agradecer, inicialmente, ao
professor Ubiratan e à Comissão da Sociedade – a honra de ter sido
convidado para falar sobre o Primeiro Colóquio Brasileiro de Matemáti-
ca. Eu ia fazer um panorama histórico, mas com as coisas que já foram
faladas aqui, que o Ubiratan falou, muitas dessas coisas já foram ditas e
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eu não preciso repeti-las aqui. Da “pré-história” apenas vou dizer o se-
guinte: as primeiras reuniões de Matemática, no sentido de Matemática
moderna11, como nós a entendemos hoje – eu não gosto da palavra
“moderna”, não é? – foram no ITA, começaram no ITA12, em 1952. O
Chefe do Departamento de Matemática -do ITA (Carlos ...)13 conse-
guiu para nós casas no ITA, para que pessoas interessadas pudessem
em ir até lá, ficar um mês, e só fazer o que quisesse em Matemática.
Bom. Éramos dez os que fomos lá. Eram os que estavam interessados
em Matemática moderna – a Matemática como é feita hoje. E a reu-
nião, a primeira reunião, durou um mês. Ficamos mais de um mês lá,
com casas a nossa disposição...

O passo seguinte foi a reunião da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência – SBPC, em 1956, em Ouro Preto. Eu fiz uma
conferência lá, e no fim da conferência, me fizeram um monte de per-
guntas sobre a chamada Matemática moderna (topologia, álgebra etc.).
Eu fiquei surpreso com esse interesse por essas áreas e, na volta, eu

11 Por “Matemática moderna” o professor Chaim refere-se à Matemática contemporânea
avançada, cuja introdução no Brasil deu-se principalmente por conta da vinda de missões
estrangeiras de matemáticos europeus e americanos. Na origem dessa modernização estão,
dentre outros, mas principalmente, os trabalhos realizados pelo Grupo Bourbaki. Essa
mesma Matemática “moderna” influenciará decisivamente um movimento que nos anos
de 1950 a 1970 determinou estratégias didático-pedagógicas para as escolas: o Movimento
Matemática Moderna (Cf. Garnica, 2007b).
12 “Em 1948 foi fundado em São José dos Campos o Instituto Tecnológico da Aeronáutica,
cuja organização foi inspirada no Massachusetts Institute of Tecnology. Foram contrata-
dos os matemáticos Francis D. Murnagham, responsável por uma modernização dos cursos
básicos com tratamento matricial. Também foi contratado o matemático chinês Kuo-Tsai
Chen. Esses institutos [alguns centros universitários de pesquisa matemática existentes, o
ITA e mesmo as Universidades Federais recentemente instituídas] mantinham pouca rela-
ção entre si. A situação mudou a partir da criação do Conselho Nacional de Pesquisas/CNPq
em 1951 e do Instituto de Matemática Pura e Aplicada/IMPA, em 1952.” (D’Ambrósio,
1999 – inclusão nossa).
13 O matemático irlandês Francis D. Murnagham (1893-1976) chegou ao Brasil em 1949,
vindo da Johns Hospkins University, aqui permanecendo como professor do Departamen-
to de Matemática do Instituto Tecnológico da Aeronáutica até 1959, quando se aposentou
e retornou aos Estados Unidos. Como chefe do Departamento de Matemática do ITA,
Murnagham teve ao seu lado o brasileiro Francisco Antonio Lacaz Netto (1911-1991),
que chefiava uma parte das atividades do mesmo Departamento de Matemática (Cf.
depoimento de Leônidas Hegenberg nos arquivos históricos do Centro de Lógica,
Epistemologia e História da Ciência da UNICAMP – www.cle.unicamp.br). É a ele que o
professor Chaim faz referência.
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passei pelo Rio e falei com o professor Leopoldo Nachbin14 do interes-
se que havia, e que eu achava interessante fazermos uma reunião de
Matemática, com certa duração – duas ou três semanas –, e que fos-
sem dados cursos sobre essas disciplinas. E voltei pra São Paulo. O
professor Nachbin imediatamente falou com o professor Couceiro15

no CNPq e quando cheguei em São Paulo já encontrei um telegrama...
tinha sido aprovado 500 mil (não sei qual a moeda da época) para o
evento. Então a gente tocou as coisas. Alguns detalhes pitorescos,
além dos que foram dados: naquela época, eram muito raras as via-
gens no Brasil. Então, tínhamos que avisar os convidados do norte e
nordeste para trazerem roupas de inverno para Poços de Caldas, por-
que isso – as condições climáticas que havia no sul – era completa-
mente desconhecido. De fato, em Poços de Caldas, muitas vezes, a
temperatura descia abaixo de zero, não é? Então, é claro, tinha que ter
roupas de inverno.

Os dados sobre o Primeiro Colóquio: foram dados seis cursos.
As condições impostas – que foram decididas em comum acordo –
era de que os cursos tinham que ser redigidos com antecedência.
Acima de tudo, com antecedência, porque senão muito pouco tempo
sobrava, muito pouco se aproveitava dos cursos. Isso foi aprovado
pela Comissão e isso foi mantido em todos os futuros Colóquios. É
também o que é faz, por exemplo, o Seminário Brasileiro de Análise,
que foi criado em 75, com duas reuniões por ano: o curso tem que ser
redigido (curso e conferência) tem que ser redigido com antecedên-

14 Leopoldo Nachbin (1922-1993) graduou-se em Engenharia na Universidade do Brasil e
viria a se destacar, já no início dos anos 50, como o primeiro matemático brasileiro de
porte internacional. Seus trabalhos sobre holomorfia em dimensão infinita foram pionei-
ros. Figura conhecida em todo mundo, detentor da importante cátedra ‘Eastman Professor
of Mathematics’ na Universidade de Rochester, nos Estados Unidos, Nachbin é uma influ-
ência decisiva no desenvolvimento da Matemática brasileira e na sua projeção internaci-
onal. Em 1950, a impugnação de sua inscrição para cátedra de Análise Matemática na
extinta Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), pela qual concorria com José Abdelhay,
deu início a uma disputa acadêmica histórica que dividiu a comunidade matemática brasilei-
ra (Cf. Garnica, 2007a; Marafon, 2001 e D’Ambrósio, 1999). Nos anos 1955/56, é
oportuno registrar, Nachbin foi Diretor do Setor de Pesquisas Matemáticas do CNPq (Cf.
Barroso & Nachbin, 1997, p. 19).
15 Trata-se de Antônio Moreira Couceiro, diretor geral da Divisão Técnico-Científica do
CNPq, na época em que Leopoldo Nachbin era diretor do Setor de Pesquisas Matemáticas.
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cia. Isso assegura um bom aproveitamento do evento e, no caso do
Colóquio, isso deu origem à literatura matemática brasileira. Antes
disso, não havia cursos redigidos, não havia livros de Matemática
avançada etc. Só em 57 tivemos seis cursos redigidos e, depois, em
todos os Colóquios isso se repetiu, dando lugar, então, como eu disse,
à literatura matemática brasileira.

Tivemos seis cursos e quinze conferencistas. A duração do even-
to foi de três semanas. Os seis cursos foram os seguintes (a duração
média dos cursos era de cinco a quinze exposições; tem que ficar claro
por que). Os cursos foram:

Um curso foi o do professor Carlos Benjamin de Lyra: Topologia
Algébrica; depois, um Curso de Análise Funcional que tinha quinze
exposições com os seguintes tópicos: o professor Nelson Onuchic16

deu Espaços de Banach e Espaços de Hilbert; o professor Domin-
gos Pisanelli e o professor Cândido Lima da Silva Dias17 deram Intro-
dução a Espaços Vetoriais Topológicos e suas Aplicações à Aná-
lise Funcional; o professor Pereira Gomes deu o curso Elementos de
Teoria das Distribuições; o professor José de Barros Neto deu o
curso de Espaços Vetoriais Topológicos.

16 Nelson Onuchic (1926-1999), natural de Brodósqui (SP), licenciado em Física pela
Universidade Mackenzie e doutor pela USP sob a orientação de Chaim Hönig, trabalhava
como professor assistente do Departamento de Matemática do Instituto Tecnológico da
Aeronáutica (ITA) em São José dos Campos (SP) quando foi convidado para organizar o
setor de Matemática da então Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Rio Claro. Nelson
Onuchic mudou-se para Rio Claro em 1959, com sua esposa, professora Lourdes de la Rosa
Onuchic que era, desde 1955, professora do Instituto de Educação em São José dos Cam-
pos. Com a contratação de vários docentes (entre eles o professor Mário Tourasse Teixeira),
o segundo curso de Matemática do interior do estado de São Paulo (o primeiro foi o da
Pontifícia Universidade Católica de Campinas) recebe sua primeira turma no ano da
chegada do professor Nelson a Rio Claro (Cf. Mauro, 1999 e Garnica, 2007b).
17 Candido Lima da Silva Dias (1913-1998), formado com a primeira turma da Universida-
de de São Paulo, foi assistente de Luigi Fantappiè. Segundo D’Ambrósio, “Fantappiè
(1901-1956) introduziu o conceito de funcional analítico, sempre acompanhando os
conceitos da análise, nesse caso, função analítica. Ele trouxe essas idéias para o Brasil e
aqui teve inúmeros discípulos, dentre os quais se destacam Omar Catunda (1906-1986),
Cândido Lima da Silva Dias e Domingos Pisanelli, que deram importantes contribuições à
teoria dos funcionais analíticos.. Com Omar Catunda (1906-1986), Fernando Furquim de
Almeida, Benedito Castrucci (1909-1995) e Edison Farah (1915-2006), o professor Candido
integra o grupo dos primeiros cinco catedráticos da Seção de Matemática da Falculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da USP.
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Além disso, havia os seguintes cursos: o professor Luiz Henrique
Jacy Monteiro18 deu um curso de Teoria de Galois. (Todos transforma-
dos em livros). O professor Fernando Furquim de Almeida deu um curso
de Teoria dos Números; eu dei um curso de Álgebra Multilinear e
Variedades Diferenciáveis; o professor francês Reeb19 deu o curso
Variedades Folheadas (Variétés Feuilletés). Além disso, houve uma
conferência com o professor chinês Chen20 (mas esse não foi redigido).

18 Luiz Henrique Jacy Monteiro (1918-1975), conhecido matemático brasileiro cujo dou-
torado foi desenvolvido sob a orientação de Oscar Zariski, na Universidade de São Paulo.
19 Sobre Georges Reeb e os intercâmbios França-Brasil, reproduzimos o depoimento de
Jacob Palis, em 2005: “A primeira notícia que se tem de intercâmbio Franco-Brasileiro em
Matemática data de 1854 com a ida de Joaquim Gomes de Souza, conhecido como Souzinha
(ver Nota seguinte), a Paris. Em 1854, Souzinha, então com 25 anos, visitou Paris onde
ouviu palestras proferidas pelo grande matemático Augustin-Louis Cauchy. Conta a lenda
que fez intervenções consideradas valiosas pelo sofisticado cientista francês e, a partir daí,
tornaram-se amigos. Por outro lado, o primeiro grande matemático francês a visitar o
Brasil provavelmente tenha sido Emile Borel em 1922, a convite de Amoroso Costa, um
de nossos poucos matemáticos de então. Curiosamente, Borel havia sido eleito para
Academia de Ciências da França no ano anterior. Também foi membro do Parlamento
francês e, durante alguns meses, Ministro da Marinha da França. Em nossa Academia
Brasileira de Ciências, Borel proferiu palestra sobre Relatividade e Curvatura do Universo,
no contexto da comemoração do Centenário de nossa Independência. Tal fato certamente
foi muito auspicioso e significativo, forjando laços científicos entre os dois paises, parti-
cularmente na área de Matemática, em ocasião tão especial para o Brasil. /.../ no período
que vai desde logo após a Segunda Guerra Mundial até o final dos anos cinqüenta, tivemos
a presença dentre nós, por períodos de até dois anos, de um quase inacreditável contingente
dos mais notáveis matemáticos franceses da época: André Weil, Jean Dieudonné, Jean
Delsarte, Laurent Schwartz – Medalha Fields 1950, Charles Ehresman, Alexander
Grothendieck – Medalha Fields 1966, Georges Reeb, Jean-Louis Koszul, Roger Godement,
François Bruhat, dentre outros. Tais visitas ocorreram principalmente em São Paulo e Rio
de Janeiro, mas cabe também mencionar Recife. Dentre os matemáticos brasileiros que
mais se beneficiaram de tão extraordinário grupo de cientistas franceses, Leopoldo Nachbin
merece um destaque especial. Nachbin teve a influência direta de Jean Dieudonné e Laurent
Schwartz e, até certo ponto e de maneira mais indireta, de Alexander Grothendieck. /.../
Cabe ainda citar Maurício Peixoto /.../. De forma bastante intensa, ele trocou idéias com
Georges Reeb sobre folheações e redigiu um texto sobre o tema, baseado em curso profe-
rido por Reeb no Primeiro Colóquio Brasileiro de Matemática, em 1957". (Disponível em
<www.abc.org.br>; acesso em 07/11/2007).
20 Kuo-Tsai Chen (1923-1987) obteve seu doutorado com Samuel Eilenberg na Columbia
University, em 1950. Em 1952 foi indicado para a cadeira de conferencista na Universi-
dade de Hong Kong de onde saiu em 1958 para integrar o corpo docente do Instituto
Tecnológico da Aeronáutica, onde permaneceu até 1962. Retornou aos Estados Unidos
para ocupar a posição de professor associado junto à Rutgers University, de onde seguiu
para a State University of New York em Buffalo até chegar a catedrático na Universidade
de Illinois onde ficou, por vinte anos, até sua morte em 1987.
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Depois havia o volume de conferências. Foram publicadas três
conferências, conferências isoladas. Na realidade, houve quinze con-
ferências, muitas delas (a maioria delas) não foi redigida. Um aspecto
que o Ubiratan lembrou é que esses cursos pré-redigidos foram repro-
duzidos em algo que talvez a maioria de vocês não conhecem: o
mimeógrafo (risos). Isso no Departamento de Matemática da Facul-
dade de Filosofia. Ficávamos girando a manivela para imprimir, para
rodar todos esses volumes.

O Primeiro Colóquio teve quarenta e nove participantes. Contou
com o auxílio do CNPq e da CAPES. Os auxílios eram generosos: dava
perfeitamente para cobrir a estada em Poços de Caldas, transporte...

Uma pergunta feita muitas vezes é “ Qual o critério da escolha dos
cursos?”  Não havia critérios para a escolha dos cursos! Foram convida-
dos para dar cursos todas as pessoas que trabalhavam em Matemática
que era considerada atual. E era esse grupo de pessoas. Eu lembro que,
desenvolvendo atividade matemática havia muitas centenas de professo-
res de Escolas de Engenharia... Escolas de Engenharia. Mas o que eles
ensinavam era a Matemática de um século, um século e meio atrás, não
é? Havia pessoas isoladas, antes, que se interessavam pela Matemática
atual. Quer dizer, havia um, antes, o Souzinha21; depois, havia algumas
poucas pessoas no século passado, nas décadas de 20 e 30: Lélio Gama22,

21 “A Academia Militar foi transformada em Escola Militar da Corte em 1839 e em 1842
foi instituído o grau de Doutor em Ciências Matemáticas. O primeiro doutorado foi
concedido a um jovem maranhense, Joaquim Gomes de Souza (1829-1863), o ‘Souzinha’,
sobre quem prevalecem lendas e mitos e de quem se conhecem alguns fatos. /.../ Sua
dissertação, apresentada como tese de doutoramento na Escola Militar em 1848, trata de
estabilidade de sistemas de equações diferenciais. A partir dessa tese ele avançou considera-
velmente em suas pesquisas e em viagem à Europa, em 1855 e 1856, apresentou comuni-
cações em Londres e em Paris, obteve um grau de Medicina na Sorbonne e publicou, pela
prestigiosa editora F. A. Brockhaus, de Leipzig, uma antologia poética. Voltou ao Brasil e
assumiu cargos políticos, sendo inclusive nomeado Deputado representando o Maranhão
no Congresso do Império. Suas intervenções, defendendo a autonomia dos três poderes,
imediatamente criaram uma situação de confronto com os políticos mais tradicionais. Em
1863, Souzinha retornou à Europa, onde morreu em Londres nesse mesmo ano. Sua obra
matemática, talvez menos importante que sua presença política no Segundo Império,
ficou disponível na forma de memórias póstumas, publicadas em 1882 com o financia-
mento do governo brasileiro. Outra importante obra, uma teoria geral do conhecimento
em vários volumes, inacabada quando de sua morte, jamais foi encontrada” (D’Ambrósio,
1999).
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Alencar23... E era isso. Pessoas que, por conta própria, se interessava pela
Matemática, pela boa Matemática feita na época. E, em São Paulo, havia
o... (como era o nome desse que faleceu, diretor da Politécnica? O que
fundou a Universidade?) Theodoro Ramos24. O Theodoro Ramos escre-
veu, inclusive, um livro de Cálculo Vetorial em francês, publicado na Fran-
ça, não é? Theodoro Ramos estava ao par das coisas que se fazia. Mas
acho que eram esses três nomes que se mantinham ao par, não é? Lélio
Gama escreveu um livro de Teoria de Conjuntos e Topologia25  que é um
livro até hoje perfeitamente aceitável, não é?

22 Lélio Itapuambyra Gama (1892-1981) “teve importante papel nas várias fases da
renovação da matemática brasileira. Foi professor da efêmera Universidade do Distrito
Federal, fundada em 1935 e fechada em 1938. /.../ Gama destacou-se como professor e
pesquisador. Foi responsável pela introdução de cursos rigorosos de Análise Matemática,
partindo da definição de números reais por cortes de Dedekind e de uma definição rigorosa
de limites e continuidade” (D’Ambrósio, 1999).
23 “Com a Proclamação da República em 1889, inicia-se uma fase que, do ponto de vista
matemático e científico em geral, pouca inovação trouxe ao país. O Império havia visto
o florescimento do positivismo de Auguste Comte e a República efetivamente foi procla-
mada sob o paradigma comtiano. O Apostolado Positivista no Brasil era uma força domi-
nante. Matematicamente, isto significou a consolidação das propostas positivistas já em
vigor nas Escolas de Engenharia. /.../ No início do século XX a Escola de Engenharia [do
Rio de Janeiro] começou a receber impulsos de modernização. Jovens graduados, e mere-
cem destaque Otto de Alencar Silva (1874-1912) e Manuel de Amoroso Costa (1885-
1928) representam pontas de lança nessa escapada ao positivismo. Otto de Alencar preo-
cupou-se com questões de Análise Matemática. Particularmente importante foi sua crítica
à matemática de Auguste Comte, que ainda dominava o início do século XX no Brasil. Seu
discípulo Manuel de Amoroso Costa fez alguns trabalhos sobre astronomia, fundamentos e
convergência de séries” (D’Ambrósio, 1999).
24 “Dentre os representantes do novo pensar científico na Escola de Engenharia do Rio de
Janeiro está Theodoro Augusto Ramos (1895-1935), que em 1918 se doutorou com a tese
Sobre as Funções de Variáveis reais, trabalho moderno que se apoiava nas tendências então
correntes na matemática européia” (D’Ambrósio, 1999). Da Escola Politécnica do Rio de
Janeiro, Theodoro segue para a Escola Politécnica de São Paulo, numa época em q1ue
estava sendo gestada a criação da Universidade de São Paulo. Theodoro Ramos não só
contribuiu significativamente para a criação da USP como, mais especificamente, respon-
sabilizou-se por convidar os primeiros professores estrangeiros – dentre os quais Luigi
Fantappié e Giàcomo Albanese – para contribuir com a Seção de Matemática da Universi-
dade recém criada (Cf. Garnica, 2007a).
22 Segundo Silva (1997), “Lélio Gama, que atuou como docente de Matemática na Univer-
sidade do Distrito Federal, em 1935, foi um dos primeiros divulgadores da linguagem de
conjuntos de Cantor, espaços abstratos e a formalização do grupo Bourbaki, no nosso país.
Na opinião de Oliveira de Castro, foi Lélio Gama quem ministrou pela primeira vez, no Rio
de Janeiro, um curso moderno sobre funções de variáveis reais, atraindo um grande público
ouvinte. Outro tema importante que se tornou conhecido foram as séries numéricas, numa
publicação de 1946. Esta é uma obra merecedora de análise. Um livro-texto destinado
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Bom, como eu disse: ninguém foi excluído, não é? As áreas que
eram de Matemática moderna, as pessoas todas foram convidadas e seus
estudantes. Hoje em dia as coisas mudaram completamente: há tantas
pessoas trabalhando em Matemática atual que não é possível ter um even-
to em que todos eles sejam convidados. Aliás, a tal ponto que, hoje em dia,
você tem Escolas de Análise, Seminários de Análise, Escolas de Álgebra,
Escolas de Geometria e assim por diante... Reuniões separadas, não é?
Não é mais possível ter um evento que junte todas essas pessoas.

Sobre os cursos (já dei a relação dos cursos). Os cursos dados
eram absolutamente aceitáveis em nível internacional. Qualquer um desses
cursos – que eu cito – perfeitamente poderia ser dado em qualquer lugar
e as pessoas que davam esses cursos estavam ao par dessas coisas. E,
em mais da metade dos casos, as pessoas eram pesquisadores da área,
com pesquisas inéditas na área. As pesquisas... os cursos que saíram
nesses volumes eram de coisas que eles estavam fazendo. Por exemplo,
o professor Pisanelli e o professor Cândido falaram das pesquisas que
estavam fazendo, e com repercussão internacional. Claro, mesma coisa
acontece com o professor Reeb – Variedades Folheadas. Esse era um
assunto que estava surgindo naquela época.

Ok. Acho que o Ubiratan me deu de 15 a 20 minutos mas não se
zanga se eu falar menos, não é? Era isso mais ou menos o que eu
queria comunicar a vocês, dizer a vocês, e é claro que, agora, estou à
disposição para responder perguntas sobre o Primeiro Colóquio. Obri-
gado pela atenção.

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO . Nós vamos deixar as perguntas para
o final. Professora Elza, por favor.

PROFESSORA ELZA FURTADO GOMIDE . O professor Chaim falou muito
pouco do efeito do Colóquio, da importância do Colóquio: ainda bem que o
Ubiratan falou. É que o Chaim foi o “pai do Colóquio”, não é? Então acho
que ele se sente constrangido em falar da importância do filho dele, dos
filhos dele, que tiveram realmente um impacto muito grande. Talvez a

exclusivamente à teoria dos conjuntos só surgiu em 1941: Introdução à Teoria dos Conjun-
tos de Lélio Gama, onde além das operações com conjuntos foram abordados os axiomas
de Zermelo, espaços métricos, conexidade, espaços de estrutura esferoidal, multiplicação
cartesiana, espaços regulares e espaços normais”.
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gente nem tenha percebido, antes, no momento do Colóquio, o que depois
se revelou na sucessão dos Colóquios: cada um tinha muito mais gente do
que o anterior, e a gente já sentia que havia efeitos do Primeiro Colóquio
em tudo aquilo que se fazia na Matemática brasileira depois do Primeiro
Colóquio. O professor Ubiratan também já mencionou a diferença das
condições de produção das coisas, e também a diferença dos ambientes
matemáticos. Naquele tempo havia centros tão isolados... eu não sei se o
Ubiratan, o Alberto de Azevedo ou o Lindolpho tiveram muito contato com
gente vinda desses centros mais afastados. Essas pessoas tiveram surpre-
sas incríveis de ver o que é que era, realmente, um ambiente matemático.

Eu acho eu acho que é quase impossível dizer da importância dos
Colóquios mas, enfim, o Chaim falou pouco, não falou nada da importân-
cia – porque ele é o pai do assunto – então eu quis também frisar. O fato
de serem exigidas as redações dos cursos... bom... o país não tinha
praticamente – isso ele já mencionou – literatura: não tinha nada, era
quase que zero, próximo de zero, no caso, a literatura em português.
Ainda é muito pouco, não é?  Mas é infinitamente maior do que a que
havia naquela época, que era, realmente, quase zero. O contato que se
teve, naquelas três semanas em que ficávamos todos reunidos, com pro-
fessores de alto nível, de todos os ambientes, dos Estados Unidos ou da
Europa, também teve uma importância muito grande.

Me pediram para falar (aliás, eu queria muito falar) do Carlos
Lyra e pediram para falar também do Jacy Monteiro. O Carlos Lyra
teve uma importância muito grande e é quase desconhecido, porque
ele trabalhava numa área, a topologia algébrica, que ainda hoje tem
poucos representantes e que, naquele tempo, não tinha quase ninguém.
Talvez o professor Cândido tenha dado o primeiro curso de topologia
algébrica no Brasil e esse curso influenciou o Lyra na escolha da car-
reira dele. E ele se tornou, então, um topólogo algébrico de grande
relevo e produziu textos. O Lyra foi uma personalidade diferenciada.
Ele morou anos nos Estados Unidos, em criança, fez o estudo secun-
dários nos Estados Unidos e, depois, veio ao Brasil, terminada a High
School,  para o serviço militar, o que representava uma escolha de
nacionalidade. Aqui chegando, ele tinha uma bagagem incrível de Ma-
temática. Ele tinha apenas o diploma de High School, mas essa baga-
gem diz respeito a outra coisa: diz respeito à importância de contatos
pessoais com professores de alto nível, matemáticos de alto nível, que
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se dispunham a conversar. O Lyra, ainda estudante de High School,
tinha contatos com Richard Courant26, que era um grande matemático
alemão que estava nos Estados Unidos fugido da Alemanha nazista, e
viajavam de trem (eles moravam no subúrbio e iam até Nova Iorque: o
Richard Courant para o Instituto que ele fundou, e o Lyra para a High
School). E eles conversavam sobre Matemática. O Lyra tinha 17 anos,
talvez. Mas o Courant tinha essa... esse dom de conversar de Mate-
mática e teve grande importância na escolha da carreira dele. Então o
LYRA chegou aqui assim. Ele não tinha nenhum estudo superior organi-
zado de Matemática, mas ele já tinha uma bagagem matemática muito
grande. Quando ele chegou a São Paulo estavam os primeiros
Boubarkis, aliás, estava o primeiro Boubarki – o André Weil27. Estava

26 Em Göttingen, na primeira década do século XX, Richard Courant (1888-1972) foi assistente
de Hilbert, tendo deixado a universidade em 1933, devido à ascensão de Hitler. Em 1936 foi
convidado pela New York University para ensinar e construir um centro de pesquisas. Courant,
então, organizou  um núcleo de estudos avançados em Matemática Aplicada em Nova York,
segundo o modelo de  Göttingen. Vários matemáticos, forçados a deixar a Alemanha no período
da II Grande Guerra foram encorajados por Courant a procurar posições nos Estados Unidos.
De 1953 a 1958 ele foi diretor do Institute of Mathematical Sciences da New York University
que, em 1964, passou a chamar-se Courant Institute.
27O grupo – Nicolas Bourbaki é um pseudônimo coletivo – foi o responsável por uma moder-
nização na Matemática, em termos teóricos, iniciada na segunda metade da década de 1930.
Essa produção, que chega um pouco mais tarde ao Brasil devido à II Grande Guerra, era divulgada
em fascículos conhecidos como os Éléments de Mathématique. Alguns desses fascículos foram
engendrados ou mesmo escritos no Brasil, por professores estrangeiros e seus assistentes
brasileiros, na Universidade de São Paulo. Alexandre Grothendieck (1928- ), um dos membros
do Bourbaki, ministrou na USP o curso de Espaços Vetoriais Topológicos, material base para
um dos volumes dos Éléments. A primeira versão desse curso foi escrita por José de Barros
Netto e circulou, inicialmente, em português. Jean Delsarte (1903-1968) tinha a intenção de
escrever um texto de análise que integraria o Éléments de Mathématique. A análise e, mais
especificamente, a integração, foi tema de um curso ministrado na USP. Edison Farah sistema-
tizou as notas desse curso. Outros matemáticos do Bourbaki que estiveram no Brasil foram Weil
(1906-1998) e Dieudonnè (1906-1992). Foi Levi-Strauss quem sugeriu ao professor André
Dreyfus, um dos criadores da Universidade de São Paulo e, à época, diretor da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras, o nome de Weil para vir ao Brasil. (Cf. Garnica, 2007a e Pires,
2006). Segundo D’Ambrósio (1999): “Enquanto estavam em São Paulo, Weil e seus colegas
influenciaram e orientaram os responsáveis pelas cátedras e também alguns jovens assistentes.
Alguns dos docentes passaram uma temporada no exterior: Omar Catunda (Princeton, USA),
Cândido Lima da Silva Dias (Harvard, USA), Luiz Henrique Jacy Monteiro (Harvard, USA),
Chaim Samuel Hönig (Paris), Carlos Benjamin de Lyra (Paris). Eram estágios de pesquisa, mas
os doutorados sempre se faziam na Universidade de São Paulo. Em 1947 Weil aceitou uma
posição em Chicago. Em sua autobiografia, Weil diz: ‘Minha permanência no Brasil, com todos
os seus muitos prazeres, não poderia continuar para sempre. A cadeira que eu ocupava teria que
ser, mais cedo ou mais tarde, reivindicada por um matemático brasileiro’”.
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também o professor Zariski28 (que não era Boubarki, era um professor
americano). O professor André Weil, um grandíssimo matemático, tam-
bém conversou muito com o Lyra, em passeios pelo bairro onde mora-
va o André Weil. E foi só depois disso que o Lyra entrou na Universi-
dade de São Paulo e fez o curso de graduação. É muito difícil imaginar
o que ele já era antes de fazer esse curso de graduação, que ele fez
com enorme brilhantismo. Depois ele foi à França (acho que foi duas
vezes à França) e mais tarde foi aos Estados Unidos (ele foi para o
Institute of Advanced Studies29) e se formou como um excelente
matemático, nessa especialidade que ele tinha escolhido, que era pra-
ticamente inexistente no país – a Topologia Algébrica – que até agora,
ainda, tem poucos representantes. Ele não foi só isso. Ele teve muitas
habilidades porque com essas atitudes e interesses que ele tinha reve-
lado já tão cedo, ele trabalhou na difusão da ciência brasileira, ajudan-
do a todos os ramos. A prova disso é que ele foi eleito pra Academia
Brasileira de Ciências30 com uma votação, pelo país inteiro, por cien-

28 Nascido em 1899, Oscar Zariski, embora paralelamente sempre estudasse matemática,
cursou Filosofia na Universidade de Kiev, de 1918 a 1920, de onde segue para Roma,
sofrendo a influência de Castelnuovo, Enriques e Severi. Com a ascenção de Mussolini,
Zariski vai para os Estados Unidos, onde trabalha na Johns Hopkins University até 1940.
Em 1945 passa um período em São Paulo, trabalhando com André Weil e em 1947, depois
de atuando na Universidade de Illinois, Zariski é indicado a uma cátedra em Harvard, onde
se aposenta em 1969. Em 1950 orienta o trabalho de doutorado de Luiz Henrique Jacy
Monteiro: “Sobre as potências simbólicas de um ideal primo de um anel de polinômios”.
Zariski faleceu em 1986 (Cf. Garnica, 2007a).
29 Na década de 1930 o epicentro mundial no que diz respeito à Matemática estava se
deslocando da Europa para a América do Norte. Fundado em Princeton, New Jersey, em
1930, o Instituto de Estudos Avançados – uma instituição acadêmica privada e indepen-
dente – é um símbolo emblemático dessas transformações pelas quais passava a ciência na
primeira metade do século XX. Fizeram parte do corpo de pesquisadores do Institute for
Advanced Studies Albert Einstein (que permaneceu no Instituto até sua morte em 1955) e
os matemáticos Kurt Gödel, John von Neumann e Hermann Weyl.
30 A Academia Brasileira de Ciências foi fundada no dia 3 de maio de 1916, na cidade do Rio
de Janeiro. De início, a entidade abrangia apenas três seções: Ciências Matemáticas, Ciên-
cias Físico-Químicas e Ciências Biológicas. Seu principal objetivo era estimular a continui-
dade do trabalho científico dos seus membros, o desenvolvimento da pesquisa brasileira e
a difusão da importância da ciência como fator fundamental do desenvolvimento tecnológico
do país. Atualmente a Academia reúne seus membros em dez áreas especializadas: Ciências
Matemáticas, Ciências Físicas, Ciências Químicas, Ciências da Terra, Ciências Biológicas,
Ciências Biomédicas, Ciências da Saúde, Ciências Agrárias, Ciências da Engenharia e Ciên-
cias Humanas. (Disponível em <www.abc.org.br>, acesso em 8/11/2007).
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tistas de todas as áreas, uma votação que nunca tinha havido até en-
tão. Não sei se depois houve. Mas ele teve a maior votação da história,
naquele momento. Porque ele era conhecido pela atividade que desen-
volvia em prol da ciência. Infelizmente, ele morreu muito cedo e dei-
xou poucas memórias. Em parte por causa da sua atuação, como ma-
temático, num ramo com poucos representantes. O Ubiratan era um
dos poucos matemáticos do ramo de topologia algébrica. Ele conhecia
o Lyra; já tinha lido os livros do Lyra no Colóquio. Mas muito poucos o
conheceram. Ele teve uma atuação, também, na definição da carreira
universitária na USP, na Associação dos Auxiliares de Ensino da USP,
que desenharam a carreira acadêmica dentro da Universidade de São
Paulo. Uma carreira com muitos degraus, difíceis (o próprio Lyra, ao
morrer, não tinha chegado ao topo da carreira porque ele morreu tão
cedo; ele morreu após conquistar o penúltimo título, que depois deixou
de existir, o título  antes do de professor titular). Então esse é o perfil
que eu posso traçar do professor Lyra.

Também não posso deixar de falar de outras pessoas... Bom,
por que ele foi tão influente no Colóquio? Olha, eu não sei muito bem o
que o Lyra fez, mas ele deve ter feito muito. O Lyra e o Chaim conver-
savam interminavelmente. A gente, no Departamento de Matemática,
via os dois constantemente conversando sobre o Colóquio. Durante
todo aquele ano – que foi o ano da organização do Colóquio (brilhante)
– eles conversavam interminavelmente. O Lyra deu um curso. Depois
ele organizou, coordenou o segundo Colóquio e teve atuação destaca-
da em todos os Colóquios, em tudo que se desenhou a partir de então.

Outra figura, lamentavelmente perdida muito cedo, mas mais
conhecida porque teve atuação no ensino secundário31, foi o professor
Luiz Henrique Jacy Monteiro, que também morreu muito cedo (um
ano depois do Lyra... foi uma perda após a outra). Ele produziu traba-
lhos incríveis. Ele era um excelente matemático, também, e criou a
biblioteca do Instituto de Matemática. Ele trabalhava na confecção de

31 Vinculado ao GEEM – Grupo de Estudos sobre o Ensino de Matemática – Luiz Henrique
Jacy Monteiro ministrou vários cursos para professores e escreveu vários livros, seguindo
a estratégia do GEEM de divulgar o Movimento Matemática Moderna no Brasil (Cf.
Garnica, 2007b).
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textos porque (o Ubiratan já falou) a gente não tinha meios... alguém
pode imaginar as dificuldades de você ter um texto escrito,
mimeografado na manivela? O Jacy, felizmente, era forte, e datilogra-
fou e mimeografou infinitas apostilas, livros, textos, tudo, e ajudou, en-
tão, a criar essa literatura que era quase inexistente. Ele foi também o
coordenador de um Colóquio posterior. Ele participou da Comissão
Organizadora do Primeiro Colóquio e trabalhou em todos os Colóquios
subseqüentes, enquanto viveu, e deixou, então, uma recordação tam-
bém fortíssima.

Era sobre essas duas figuras essenciais que eu queria falar para
que não se perca nunca essa memória de que eles contribuíram para a
realização dos Colóquios de Matemática. Obrigada. [Aplausos].

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO.  Agora eu dou a palavra ao professor
Lindolpho de Carvalho Dias que, como eu já disse, teve uma atuação
muito importante na organização do Colóquio.

PROF. LINDOLPHO DE CAR VALHO DIAS . Bom, inicialmente eu queria
agradecer o convite. É para mim um prazer estar aqui em Rio Claro,
nessa reunião da Sociedade de História da Matemática. Inicialmente, eu
queria falar que o Primeiro Colóquio foi realizado numa época em que o
Brasil era um outro país. De lá para cá, o Brasil mudou radicalmente.
Pra se ter idéia, em 57, quando o Colóquio foi realizado, o número de
alunos de graduação do Brasil, nas escolas superiores, era da ordem de
uns sessenta, setenta mil alunos. Eu, por exemplo, eu tinha recém-for-
mado na Escola de Engenharia, em 54. Quando entrei na Escola, o nú-
mero de vagas de Engenharia, no Grande-Rio, inclusive Petrópolis, era
de trezentas vagas. Hoje, acho que são mais de seis mil. A evolução no
número de alunos de graduação passou de sessenta mil, setenta mil,
naquela época, para três milhões atualmente. Isso dá uma idéia... A pós-
graduação não existia no Brasil. Na verdade, havia títulos de doutor,
dados pelas Universidades, mediante apresentação de umas teses, mas
não tinha um programa de doutorado. Mestrado não existia. Os primei-
ros mestrados foram concedidos em 63, por aí, na Escola de Viçosa, e
foi se estendendo para outros lugares. Hoje nós estamos com cento e
cinqüenta mil alunos de pós-graduação; formamos seis mil doutores, ano
passado, e acho que uns dezoito mil mestres, ou coisa que o valha. Por-
tanto, nós temos mais do dobro de alunos na pós-graduação, hoje, do que
tínhamos na graduação naquela época. Isso mostra bem a situação que
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se tinha. A indústria brasileira, me lembro bem... Em 57 eu tinha mudado
para um apartamento e comprei uma geladeira. Foi uma das primeiras
geladeiras que estavam sendo fabricadas no Brasil porque, até então,
não se sabia fazer geladeira. Até mesmo o compressor era importado.
Automóvel? Estava se pensando em montar automóvel no Brasil (quer
dizer, tinha montagem de automóvel pronto, que vinha desmontado, mas
a indústria estava começando). Ao norte de Belo Horizonte, se eu não
me engano, com o nome de Universidade só tinha a da Bahia e a do
Recife – hoje Universidade Federal de Pernambuco. A do Ceará iniciou
por essa época, um pouco depois, acho que 58 ou 57... 60? Não tinha
nenhuma Universidade ao norte de Belo Horizonte além dessas duas.
De modo que o país era, realmente, muito mais restrito. Em 51 tinha sido
criado o CNPq. Aliás, notavelmente, após uma análise da situação da
Matemática no Brasil, que correspondia a um relatório feito pelo professor
Cândido da Silva Dias, o CNPq, um ano depois de criado, decidiu criar o
Instituto de Matemática Pura e Aplicada32, em 52. De modo que em 57 o
IMPA tinha 5 anos. Isso dá uma idéia do que existia, na época: completa-
mente diferente do que se tem hoje, não é? Eu diria que os Colóquios, a
idéia do Colóquio (o Chaim e o Ubiratan já tiveram ocasião de mencionar)
era de colocar os poucos matemáticos que havia no Brasil em contato,
numa época em que a comunicação era feita, principalmente, por correio.
O telefone era insuportável. Falar para Porto Alegre, era por rádio (telefo-
ne por rádio). O dia que estava com turbulência não se falava direito. Para

32 Excerto de depoimento do professor Candido Lima da Silva Dias, publicado em 1997:
“Nachbin e eu nos aproximamos muito, depois de criação do CNPq, quando me tornei, em
1951, Diretor do Setor de Matemática do Conselho. Não [participei da criação do CNPq].
O CNPq foi criado em 1951. Em julho, o almirante Álvaro Alberto, que era o presidente
do Conselho, esteve em São Paulo e conversamos sobre o Instituto de Matemática Pura e
Aplicada, que seria criado como instituto pertencente ao CNPq. Acho que [a criação do
IMPA logo após a criação do CNPq] demonstra que a Matemática na época tinha prestígio.
O IMPA foi o primeiro instituto criado pelo CNPq. A proposta de criá-lo completamente
desvinculado da universidade era uma questão delicada: implicava fazer fora da universidade
o que poderia ser feito dentro. E lá está o IMPA até hoje, não ligado à universidade e
produzindo. Depois, o CNPq criou outros institutos, como o Centro Brasileiro de Pesquisas
Físicas e Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). A criação de institutos isola-
dos da universidade só não gerou mais polêmica porque foi muito discutida. O projeto de
criação do IMPA foi apresentado em 1951 e levou um ano para maturar. No dia da votação
não houve grande oposição. Mesmo em São Paulo a idéia foi bem recebida; havia relação do
IMPA com São Paulo, alguns professores contratados por lá exerceram suas atividades em
São Paulo, como o Alexandre Grothendieck, que esteve no Brasil entre 1953 e 1954".
(Disponível em <www.canalciencia.ibict.br/notaveis/txt.php?id=52>, acesso em 08/11/2007).
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Belém parecia uma sessão espírita em que a pessoa não estava bem con-
vertida. (Risos). O espírito não baixava, não é? (Risos)

Houve então a convicção de que seria importante reunir as
pessoas e, como já foi descrito pelo Chaim, já havia um grupo –
muito pequeno, mas de muito boa qualidade – de pessoas traba-
lhando no Rio, em São Paulo, um núcleo em Pernambuco, algumas
pessoas em Porto Alegre, de modo que isso permitiu que se partis-
se para essa organização. E o que foi notável é que esse Primeiro
Colóquio marcou o futuro dos Colóquios, porque ele foi muito bem
organizado. Aliás, em particular, eu era jovem, na época, como dis-
se o Ubiratan. Nós três éramos ainda estudantes, já assistindo cur-
sos no IMPA (eram cursos depois da graduação, mas não era um
curso organizado de pós-graduação33).

Eu acabei fazendo parte da comissão por um fato ocasional.
Como eu sou nascido em Poços de Caldas e tinha família em Poços de
Caldas, eu fui um elemento de ligação entre a comissão e as autorida-
des de Poços. Daí eu ter feito parte da comissão. Muitas vezes se
confunde isso e ocorre dizerem que o Colóquio foi para Poços de Cal-
das porque eu sugeri essa idéia. E eu não. Não é verdade. Isso é mais
ou menos como diz o Alckmin, que pra história os fatos são irrelevantes,
pois o que interessa são as versões34.

O que aconteceu foi o seguinte: a idéia inicial era fazer a reunião
em São José dos Campos (também se pensou na Universidade Rural do
Rio). São José dos Campos não deu certo e estava uma dúvida grande...

33 Segundo Silva (1996), “Na década de 1940, talvez por influência dos professores italianos
que trabalharam em São Paulo na década de 1930, foi instituído na USP, por meio do Decreto
n. 12511, de 21 de janeiro de 1942, o grau de doutor. Para o caso da Matemática foi instituído
o grau de doutor em Ciências. Este grau de era obtido por meio de um concurso. Nesse
período, que chamamos de primeira fase de doutoramentos na USP, foram poucos os que ali
se doutoraram. /.../ Sobre a segunda fase de doutoramentos na USP encontramos, em outubro
de 1952, a aprovação do decreto n. 21780, do governo paulista, que instituiu o Regimento do
Doutoramento na então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. Relembramos que,
nestas primeiras duas fases de implantação de estudos especializados em Matemática na USP,
não houve no Brasil um programa de doutoramento stricto sensu.”.
34 Referência a uma frase de Geraldo (José Rodrigues) Alckmin (Filho), à época iniciando
seu segundo mandato consecutivo como governador do Estado de São Paulo. Frase de
mesmo teor voltaria à cena quando da disputa pela presidência, em 2006.
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Aqui em São Carlos35 também foi pensado. Aí o professor Cândido, que
conhecia bem Poços de Caldas, sugeriu a idéia de fazer em Poços de
Caldas. De modo que a idéia de fazer em Poços de Caldas não foi minha:
foi do Cândido. Mas por eu ser de lá, acabei ajudando na Comissão.

Outra coisa que eu gostaria de chamar a atenção é que, feito
esse Colóquio, ao finalizar o Colóquio, dado o sucesso que ele teve,
apesar do número pequeno de pessoas (como já foi dito, comparece-
ram 49 pessoas; coloque pelo menos mais umas 4 ou 5 pessoas que
foram lá fazer conferências...). Talvez valesse a pena lembrar o nome
das pessoas que fizeram conferências. Eu tenho aqui: o professor Achile
Bassi36 (só foi lá fazer essa conferência) que era da Escola de São

35 O “aqui” tem sentido devido à proximidade geográfica entre Rio Claro e São Carlos, mas pode
ser, também, reflexo de uma confusão usual entre o nome das duas cidades. Mas, sem dúvida, o
professor Lindolpho refere-se a São Carlos. O atual Departamento de Matemática do Instituto
de Ciências Matemáticas e de Computação-USP (ICMC/USP), de São Carlos, tem suas origens
no Departamento de Matemática da Escola de Engenharia de São Carlos (EESC/USP) tendo
sido criado já em 1953 com a fundação da EESC/USP. A organização do Departamento de
Matemática ficou sob a responsabilidade do Prof. Achille Bassi que se empenhou em adquirir
acervo bibliográfico e contratar pesquisadores qualificados para a formação de um centro de
pesquisas em matemática. Desta forma, o Departamento já foi criado com uma Pós-Graduação
(Mestrado e Doutorado). O Departamento de Matemática foi então constituído pelos profes-
sores catedráticos Achille Bassi, Jaurèz Cecconi e Ubaldo Richard, além de alguns engenheiros
que vieram da Escola Politécnica em tempo parcial, e fez parte da EESC/USP até 1971, quando
foi criado o ICMSC/USP. (informações disponíveis em <www.icmc.sc.usp.br>, acesso em 07/
11/2007). Em Rio Claro – cidade-sede do Seminário em que ocorreu a mesa redonda objeto
desta textualização – a Seção de Matemática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras é
posterior ao Instituto de Matemática de São Carlos (Cf. Nota 16), e não havia ainda sido criada
à época do Primeiro Colóquio.
36 Ainda em relação ao professor Achille Bassi: “A Universidade do Distrito Federal foi efêmera
e com o advento do Estado Novo foi fechada em 1938. Em 1939 foi criada a Universidade do
Brasil, com uma Faculdade Nacional de Filosofia. Lélio Gama afastou-se da Universidade e
passou a se dedicar integralmente ao Observatório Nacional. Como havia acontecido em São
Paulo, foram contratados para a Faculdade Nacional de Filosofia professores italianos para a
área de matemática. Vieram os analistas Gabrielle Mammana e Alejandro Terracini[que perma-
neceu muito pouco tempo no Brasil], o geômetra Achille Bassi e o físico matemático Luigi
Sobrero. Particularmente Bassi apresentava-se como um dos mais promissores jovens mate-
máticos italianos. Havendo passado uma temporada em Princeton e tendo sido aluno de
Solomon Lefschetz, Bassi trazia à Matemática italiana elementos modernos, tais como a
Topologia Algébrica. Seu trabalho sobre números de Betti havia sido reconhecido internacio-
nalmente. A situação de Achille Bassi, que por razões pessoais não pode retornar com seus
colegas, foi particularmente triste. Passou a dar aulas particulares e em escolas secundárias e em
várias faculdades de menor expressão. Esse promissor matemático só veio retomar sua presen-
ça no cenário matemático brasileiro em meados na década de 50 /.../quando foi contratado pela
Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo. Um estudo da atuação
matemática de Achille Bassi, particularmente no Brasil, merece ser feito” (D’Ambrósio, 1999).
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Carlos; Omar Catunda, da USP, na época; o professor Carlos Alberto
Aragão de Carvalho, da Escola de Filosofia do Rio, o Cecconi37 da
Escola de Engenharia de Engenharia de São Carlos; Elza Gomide;
Maurício Matos Peixoto, da Escola de Engenharia do Rio e do IMPA;
Paulo Ribenboim, que na época estava no IMPA; Ubaldo Richard, que
também estava na Universidade de São Carlos (veja como São Carlos
estava ativa nessa época); Flávio Reis, do Instituto Tecnológico da
Aeronáutica; o professor Miguel Maurício da Rocha, de Belo Horizon-
te, e o Mário Schenberg38. Foram esses os que fizeram conferência –
de bom nível, como já foi dito.

Tendo o Colóquio iniciado tão bem, combinou-se logo de se
fazer outro Colóquio daí a dois anos. E daí para diante não se parou
mais. Combinou-se que o Colóquio seria bianual e, neste mês de
julho, nós vamos ter o 24º Colóquio Brasileiro de Matemática –
quarenta e seis anos depois do primeiro. É... Fatos... É claro que
isso foi aumentando, isso foi crescendo. Hoje o comparecimento é
de mais de mil pessoas. Até um certo momento o Colóquio em ge-
ral foi feito em Poços de Caldas. O Terceiro foi feito em Fortaleza,
mas como houve uma certa dispersão, voltou-se a fazer em Poços
de Caldas. Num certo momento, com a nova sede do IMPA, a
partir de oitenta e poucos (85, creio)39 levou-se o Colóquio, que

37 Jaurèz P. Cecconi orientou o trabalho de doutorado de Ubiratan D’Ambrósio, de 1963,
intitulado Superfícies Generalizadas e Conjuntos de Perímetro Finito.
38 Mário Schenberg (1914-1990) estudou na Faculdade de Engenharia do Recife, trans-
ferindo-se depois para a Universidade São Paulo. Em 1935, graduou-se em engenharia
e em matemática pela USP. Foi cassado por motivos políticos e, retornando do exílio
na Europa em 1953, foi nomeado diretor do Departamento de Física da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. Com o AI-5, em 1969,
Schenberg foi aposentado compulsoriamente e perdeu seus direitos políticos. Em fins
da década de 1970, intensificou sua atuação política – que havia iniciado já na década
de 1940, como deputado pelo PCB (Partido Comunista Brasileiro). Mário Schenberg
foi reintegrado à Universidade de São Paulo em 1979, tornando-se, em 1987, profes-
sor emérito.
39 Sobre a mudança de sede do Instituto de Matemática Pura e Aplicada, IMPA, no Rio de
Janeiro, Elon Lages Lima, em depoimento, pontua: “Em 1981 nos mudamos para o
Horto. Aqui temos o espaço, a amplidão, a paz bucólica da floresta, o conforto das
instalações modernas e as condições de trabalho que nos permitirão seguir nosso caminho
por anos e anos mais, mostrando que é possível existir no Brasil uma instituição científica
de primeiro mundo. (Disponível em <http://webold.impa.br/AboutImpa/Historico/
historico_depoimento.html>, acesso em 8/11/2007).
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também foi se tornando mais especializado, com um nível mais alto,
resultante do desenvolvimento do país, para o Rio. O número de
participantes cresceu como cresceu o sistema brasileiro. Como eu
disse, acho que o último teve umas mil e duzentas pessoas. Compa-
rado com os cinqüenta gatos-pingados de Minas Gerais...

Alguns fatos: como o Colóquio exatamente representa uma reunião
dos matemáticos que estavam ativos em pesquisa no país – e alunos tam-
bém – ele deu origem a decisões, foram tomadas decisões durante os
Colóquios. Por exemplo, a criação desse programa chamado de Escola
Latino-americana de Matemática, que foi aprovado em 1967, durante o 6º
Colóquio. No 5º ou 6o Colóquio já se discutia muito a criação de uma
Sociedade Brasileira de Matemática. Havia a Sociedade Matemática de
São Paulo40, mas não havia uma Sociedade Brasileira de Matemática. A
Sociedade Brasileira de Matemática foi criada durante o 7º Colóquio, em
1969. Como eu sou um guardador sistemático de coisas, guardei o Relató-
rio que a comissão fez (na verdade, a Comissão “em termos”: quem fez
foi o Chaim e a Comissão aprovou). Ao terminar o Relatório, há algumas
recomendações muito interessantes. A Comissão fez uma consulta geral
aos participantes do Colóquio e concluiu o seguinte: Recomendações: “A
Comissão de Organização endossa a sugestão unânime de que se
deva realizar um 2º...”  – naquele tempo chamávamos de ‘Colóquio Um
– “...Brasileiro de Matemática daqui a dois anos, o que permitirá,
inclusive, a plena efetivação dos planos e trabalhos elaborados nes-
te Colóquio; deseja ainda que seja adotada, em futuros colóquios, a
entrega prévia de notas mimeografadas dos cursos programados.”
(Isso foi uma coisa sempre feita: a idéia de que o curso não escrito não
seria dado); “...que tais colóquios tenham duração de duas a três
semanas...” (hoje isso evoluiu: hoje é uma semana); “...que fica a cargo
do IMPA a eventual constituição de uma comissão de organização

40 Primeira sociedade de Matemática fundada no Brasil – em 07 de abril de 1945 – congre-
gou matemáticos e professores de Matemática e teve dentre seus fundadores Omar Catunda,
Candido Lima da Silva Dias, Luiz Henrique Jacy Monteiro, Benedito Castrucci, Fernando
Furquim de Almeida, Oscar Zariski, André Weil e Edison Farah. Seu objetivo era estimular
e manter o interesse na pesquisa em Matemática. A sociedade publicou 18 volumes do
Boletim da Sociedade de Matemática de São Paulo que teve dezoito volumes. Em 1972 a
Sociedade de Matemática de São Paulo foi dissolvida já que havia sido criada uma sociedade
de matemática de âmbito nacional (Cf. Trivizoli, 2007).
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para os futuros colóquios”. São observações relativas aos Colóquios. E
observações – agora de caráter geral – que são interessantes: “a neces-
sidade urgente de criação de uma literatura matemática brasileira de
nível superior. Uma solução parcial, imediata, será a publicação de
notas mimeografadas, apresentando cursos intermediários e de in-
trodução à pesquisa para o leitor matemático brasileiro, nos diver-
sos setores da matemática. 2. A necessidade de intercâmbio de pro-
fessores entre os diversos centros regionais. Devido às dimensões
verdadeiramente continentais do nosso país, tal intercâmbio só será
possível com o apoio financeiro das entidades competentes. O início
para o intercâmbio poderá se dar durante os períodos de férias e,
futuramente, por períodos mais demorados. 3. Ampliação de conces-
são de bolsas dentro do país que permita ao estudante avançado,
dos centros mais distantes, permanecer em centros como no Rio de
Janeiro e São Paulo para assistir cursos intensivos.” (Repare: não se
falava, ainda, em pós-graduação). “4. Tornar possível aos pesquisado-
res, por meio de bolsas adequadas, a saída periódica ao estrangeiro
a fim de não perder contato com o desenvolvimento da Matemática
nos grandes centros internacionais.” (Aliás, nessa época, o CNPq,
recém-criado, já vinha fazendo um programa intensivo, dentro das orienta-
ções da época, de mandar pessoas pra fazer pós-graduação no exterior).
“Seria do mais alto interesse insistir, junto às autoridades universitá-
rias, sobre a importância para pesquisa que tem a instituição do ano
sabático, com vista de possibilidade de viagem, de estudo e dedica-
ção plena à pesquisa. 5. A importância e necessidade da presença,
nos centros do país, de matemáticos estrangeiros, por períodos lon-
gos ou curtos. 6. A necessidade de incentivar e ampliar os atuais
periódicos de matemática no Brasil.” (Na época, havia dois que era a
Summa Brasiliensis Mathematicae e o Boletim da Sociedade Mate-
mática de São Paulo41, ambos extintos, mas que funcionaram).

41 Segundo Silva (2001) “o núcleo técnico-científico da FGV [Fundação Getúlio Vargas] fundou
em 1945 a revista Summa Brasiliensis Mathematicae, periódico de nível internacional, com o
objetivo de difundir os trabalhos de pesquisa matemática. Essa revista foi criada por Paulo de
Assis Ribeiro”. Ainda que de modo breve, o artigo de Silva (2001) esboça um panorama das
sociedades e revistas científicas brasileiras no período de 1889 a 1989. No depoimento de
Maurício Matos Peixoto (cf. Motoyama, 2002), lemos o seguinte: “Quando participamos do

Perspectivas da educação matemática, Campo Grande, MS, v. 1, n. 2, p. 39 – 78, jul./dez. 2008.



6363

Para terminar, eu leio aqui a relação da comissão de organiza-
ção: Alexandre Martins Rodrigues, de São Paulo; Alfredo Pereira Go-
mes, que estava em Pernambuco (português que estava em
Pernambuco); Antônio Rodrigues, do Rio Grande do Sul; Cândido Lima
da Silva Dias, da USP; Carlos Benjamin de Lyra, da USP; Chaim, da
USP (Coordenador); Fernando Furquim, também da USP; José de
Barros Neto (que nessa época estava na Economia da USP); eu; Luiz
Henrique Jacy Monteiro, da USP; Maurício Matos Peixoto, do IMPA
e Paulo Ribenboim, que estava no IMPA.

Essa é uma visão muito rápida sobre o que ocorreu e eu tenho
certeza do sucesso. Acho que é uma das poucas reuniões organizadas
neste país que tem tido essa duração, sem nunca falhar. No passado nós
passamos por momentos bem difíceis. O 4º Colóquio, por exemplo, do
qual eu fui Coordenador, foi terrível. Nós só acertamos o dinheiro do
Colóquio dez dias antes de ele ser realizado. Eu estava com o telegrama
pronto para suspender o Colóquio, mas aí o CNPq nos atendeu e fize-
mos o Colóquio. Outros tiveram mais sucesso, menos problemas. Mas
sempre houve, sem nenhuma falha. De forma que eu acho que foi fun-
damental e houve grande influência e deu origem, diga-se de passagem,
a vários outros tipos de reuniões, como Seminário de Análise, de Álgebra
etc. que hoje são comuns aqui no Brasil. Mas o Colóquio continua sendo
um marco no desenvolvimento da Matemática brasileira.

Mais uma vez eu agradeço o convite pra estar presente aqui. É
um prazer. Estou pronto para responder as perguntas que venham a
ser feitas. [Aplausos].

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO.  Professor Alberto de Azevedo, por
favor.
PROFESSOR ALBERTO PEIXOTO DE AZEVEDO.  Pois não. Bom, con-
forme o Ubiratan já ressaltou aqui, tanto ele quanto eu participamos do

núcleo de matemática da FGV, conhecemos o André Weil e O. Zariski, que vieram dar seminá-
rios, além de outros matemáticos renomados. O que buscávamos era a pesquisa, mas a única
atividade então existente no Rio era a desse núcleo de matemática que editava a revista Summa
Brasiliensis Mathematicae. Esse nome foi sugerido por d. Hélder Câmara, que na época circu-
lava pela FGV.” (Cf. Garnica, op. cit., 2007a). Uma outra versão (Cf. Nota 47) aponta que o
título da Revista foi dado por Francisco Mendes de Oliveira Castro que, inseguro sobre o latim,
solicitou que D. Hélder Câmara o conferisse. Sobre o Boletim da Sociedade Matemática de São
Paulo, ver nota anterior.
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Colóquio na condição estrita de estudantes que éramos na época. Vou,
então, me restringir a relembrar alguns pontos que me chamaram a
atenção enquanto estudante. Eles certamente já foram mencionados
pelos outros aqui da mesa – eu acho que praticamente todos os aspec-
tos ocorridos no Colóquio já foram abordados – mas eu queria desta-
car alguns que eu guardo como recordação, na minha condição de
aluno. O Primeiro Colóquio, todos sabem, foi realizado em Julho de 57
em Poços de Caldas, Minas Gerais. Quando eu recebi o convite para
participar dessa Mesa Redonda, vi-me frente ao desafio de coletar
lembranças de fatos ocorridos há quase 46 anos, tentando reviver mi-
nha experiência como participante daquele encontro. Por outro lado,
sem dúvida, esta é uma boa oportunidade para tentar avaliar o signifi-
cado do Primeiro Colóquio para o desenvolvimento da matemática bra-
sileira, decorrido tantos anos. Diversos dos meus colegas de mesa já
abordaram alguns desses aspectos. Formei-me em Engenharia Eletrô-
nica em dezembro de 55, decidido a seguir uma carreira como mate-
mático. Comecei minha carreira como estagiário do IMPA, em março
de 56, usufruindo de uma bolsa de aperfeiçoamento do CNPq. Nessa
época, o IMPA havia sido fundado a menos de cinco anos. A partir de
57, fui terceiro assistente do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas.
Nessas atividades, participei de seminários, desenvolvi estudos indivi-
duais e cursei duas disciplinas da então Faculdade de Filosofia, Ciênci-
as e Letras da Universidade do Brasil. Era, na época, o que hoje em
dia se chama ‘um estudante de pós-graduação’. Ocorre que, naquela
época, o termo não era usado e nem existia um Curso de Mestrado em
Matemática no Brasil. Um bom número dos participantes do Colóquio
– desse Primeiro Colóquio – tinha experiência matemática semelhante
à minha, essa que eu acabo de descrever. Quem consultar a relação
dos participantes verá eu, o Ubiratan e muitos outros... nós estávamos
exatamente nesta situação. No decorrer do primeiro semestre de 57,
acompanhei com interesse e entusiasmo as notícias sobre a realização
do Primeiro Colóquio em Poços de Caldas, através das circulares ela-
boradas pela Comissão Organizadora e que eram enviadas para as
diferentes instituições brasileiras de Matemática.

Fomos para Poços de Caldas, não é? O primeiro grande impac-
to do Colóquio foi, sem dúvida, conhecer outros matemáticos brasilei-
ros. Até então, eu só conhecia matemáticos do Rio – do IMPA, do
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, da Escola Nacional de Enge-
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nharia e da Faculdade de Filosofia da Universidade do Brasil – e, du-
rante a minha graduação, do Instituto Tecnológico da Aeronáutica, em
São José dos Campos. Nessa época, no Brasil, viajar era difícil. Os
deslocamentos de uma cidade para outra não eram comuns como hoje
em dia. A rede rodoviária brasileira era bem mais modesta. Basta dizer
que, naquela época, havia uma linha aérea entre o Rio e Poços de
Caldas. Alguns de nós fomos para Poços de Caldas de avião, porque o
transporte rodoviário era realmente muito... muito ingrato. Muito in-
grato! O Colóquio foi uma oportunidade única para conhecer matemá-
ticos de outros lugares, de outros cantos do Brasil. Do Ceará, de
Pernambuco, de São Paulo – tanto São Paulo capital, como de Campi-
nas, São Carlos e São José dos Campos – e do Rio Grande do Sul. Era
um embrião da comunidade matemática brasileira. E é um fato bastan-
te celebrado que a comunidade matemática brasileira possui um alto
grau de integração. Essa integração teve início no Primeiro Colóquio e
foi intensificada nos colóquios posteriores. O ambiente do Palace Ho-
tel facilitava o contato entre as pessoas, propiciando troca de idéias e
de experiências. Sem dúvida, o alto grau de integração da comunidade
matemática brasileira foi um dos fatores determinantes de seu desen-
volvimento e o Primeiro Colóquio foi um marco neste processo.

Um segundo ponto a comentar são os cursos. Todos eles redigi-
dos de antemão e abrangendo diferentes campos da matemática: Teo-
ria dos Números Algébricos, Teoria de Galois, Geometria Diferencial,
Álgebra Multilinear e Variedades Diferenciáveis, Topologia Algébrica,
Análise Funcional (estou me referindo aos cursos dos quais eu partici-
pei; houve também outras atividades de nível mais elevado, não é?).
Ter os cursos totalmente redigidos – impressos – por ocasião do início
das atividades tornou-se uma tradição mantida em todos os colóquios
posteriores. Foi o início da construção de uma vasta literatura mate-
mática em português. Com aulas diárias, o empenho dos participantes
era notório. O período da manhã era livre e grupos de estudos traba-
lhavam, horas a fio, tanto pela manhã como à noite, para poder acom-
panhar as aulas. A concentração dos participantes em um único hotel
facilitou – de muito – essa interação. Havia muito empenho e muito
entusiasmo. Nos estados de origem não eram oferecidos cursos de
nível equivalente. Além dos cursos, o Colóquio contemplava também
um ciclo de conferências. Este modelo – cursos em diferentes níveis:
elementar, médio e avançado; conferências e prioridade na participa-
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ção de jovens no início de suas carreiras (que mais tarde contemplou,
inclusive, alunos em nível de graduação) – tornou-se uma marca regis-
trada dos colóquios. Este modelo serviu de paradigma na organização
das futuras Escolas. Estou me referindo às Escolas de Álgebra, de
Geometria, de Topologia, entre outras, e que, hoje em dia, fazem parte
do calendário de reuniões matemáticas brasileiras. Nesse sentido, o
Colóquio foi inovador e serviu de mola propulsora na ampliação da
comunidade matemática brasileira.

Essas considerações mostram a importância do Primeiro Coló-
quio: expansão da comunidade matemática brasileira – isto é, o alto
grau de integração dessa comunidade – e a existência, hoje em dia, de
uma boa literatura matemática em português. Tudo isto está intima-
mente ligado ao processo desencadeado no Primeiro Colóquio. Todos
esses resultados foram frutos desse formato inovador dos colóquios.
O Primeiro Colóquio Brasileiro de Matemática realmente marcou mi-
nha carreira. Sempre me lembrei desse acontecimento no desenvolver
da minha carreira como matemático.

Concluindo, eu gostaria de fazer uma pequena observação so-
bre os participantes do Colóquio; eu queria fazer uma sugestão. Na
década de 80, o editor da Universidade de São Paulo publicou ‘Uma
História das Ciências no Brasil’42 em três volumes: havia um capítulo
relativo à Matemática, que foi redigido pelo Chaim Hönig e pela Pro-
fessora Elza Furtado Gomide. Dentre outras informações, este capítu-
lo contém uma fotografia43 de um grupo de participantes do Primeiro
Colóquio, com a identificação de cada uma das pessoas que aparecem
na foto. Por falta de outra referência, esta foto tem sido considerada
como uma foto de todos os participantes do Primeiro Colóquio. Uma
análise ligeira mostra que não é o caso, pois alguns dos participantes

42 Trata-se do livro editado por S. Motoyama e M. D. Ferri, História das Ciências no Brasil
(EDUSP, EPU: 1979) cujo capítulo intitulado As Ciências Matemáticas, no primeiro
volume, é de autoria de Chaim S. Hönig e Elza F. Gomide. (Cf. Dias, op. cit., 2000)
43 O XXVI Colóquio de Matemática (Rio de Janeiro, 29/07/07 a 03/08/07) comemorou os
cinqüenta anos desse encontro. O material de divulgação trouxe um registro fotográfico (o
mesmo registro antes divulgado no texto ao qual o professor Alberto Azevedo faz referên-
cia, reproduzido também nesta textualização) de quarenta dos quarenta e nove participan-
tes do primeiro encontro.
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não fazem parte do grupo. Acho que seria interessante aproveitar essa
oportunidade e registrar esse ponto nos anais da conferência: uma re-
lação completa dos participantes do Primeiro Colóquio. Queria agra-
decer essa oportunidade de expressar essas impressões de um aluno,
estudante, sobre aquele Primeiro Colóquio. (aplausos)

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO.  Muito obrigado. Uma das coisas que,
eu acho, nós todos aprendemos no Colóquio foi falar dentro de limites,
ser muito preciso; e com isso, dar mais tempo de participação aos
outros. Eu agradeço aos meus amigos, professores, amigos, colegas
que aceitaram vir fazer parte desta mesa e lembrar (repito o que todos
já disseram) um momento – talvez o mais importante – da História da
Matemática no Brasil.  Primeira pergunta.

PROF. SERGIO NOBRE.  É, de fato, a história viva. Essa relação entre
os professores e os participantes do evento... Eu tenho duas pergun-
tas. A primeira é: teve alguma atuação da Sociedade Paulista de Mate-
mática na organização do evento, do Colóquio?

PROF. UBIRATAN D’AMBROSIO.  Sociedade Matemática de São Paulo.

PROF. SERGIO NOBRE. É, a de São Paulo... teve alguma atuação?

PROF. CHAIM.  Éramos tão poucos... a reunião toda tinha 49 pessoas.
Então, em São Paulo, o Jacy, o Lyra e eu participando, a Sociedade
Matemática de São Paulo estava participando, não é? (Risos). Nem
tínhamos preocupação de formalização, não havia essa preocupação.
O único aspecto formal, claro, era lá com o CNPq, com relação ao
auxílio. No resto não. Não havia preocupação deste tipo.

Perspectivas da educação matemática, Campo Grande, MS, v. 1, n. 2, p. 39 – 78, jul./dez. 2008.



6868

PROF. SERGIO NOBRE. E a segunda, é que vocês pudessem contar um
pouquinho (o professor Alberto começou a contar... e eu acho de ex-
trema importância) sobre esses momentos de conversa nos corredo-
res do hotel. Esse momento em que se reuniam alguns professores e
alguns alunos, discípulos, que queriam conversar, queriam saber... Pelo
que eu percebo na participação em eventos, é muito importante esse
momento de bate-papo num coquetel, num corredor, isso é muito im-
portante. Só mais algumas palavrinhas sobre isso...

PROF. CHAIM.  Quem não conhece o Palace Hotel, não pode... É um
hotel muito grande, em dois aspectos: era um hotel de luxo, num lugar
de luxo, um belíssimo local. E o Palace Hotel tinha um corredor, lá no
meio, de uns cinqüenta metros, e as pessoas sentavam ao lado do
corredor, conversavam e etc. E não era muito agradável sair do Ho-
tel por causa do frio que fazia. Então éramos forçados a falar sobre
Matemática. (Risos) O segundo aspecto é que o Palace Hotel em
Poços de Caldas foi escolhido por exclusão. Não queríamos fazer lá.
Escolhemos outro lugar, não deu certo. O Hotel foi lembrado. Então
a reação de alguns da comunidade foi assim: “Poxa vida, o CNPq vai
pagar para matemático fazer uma reunião num hotel de luxo, num
lugar de luxo?”. Não era verdade, não é? O hotel era barato. O jogo
tinha acabado, então o hotel estava às moscas. Era uma época em
que o jogo foi proibido. Então era o único modo de encher o hotel. A
direção do hotel (estou exagerando um pouco) ficou tão desesperada
que aceitaram os matemáticos, não é? (Risos)

PROF. LINDOLPHO.  Chaim, para fazer justiça, nós conversamos com
o governo de Minas – que era dono do hotel – e o governo de Minas
deu ordem explícita para baixar o preço para a gente. Quer dizer, hou-
ve uma contribuição do governo de Minas nesse aspecto.

PROF. CHAIM.  Lindolpho...

PROF. LINDOLPHO.  Não, é um fato real, não é?

PROF. CHAIM.  E nós tínhamos direito a uns banhos no balneário, que
normalmente era extremamente caro...

ANDRÉ MATTEDI  (Universidade Federal de Feira de Santana-BA): Boa
noite. Eu gostaria de saber como foi a seleção dos estudantes que
participaram do Colóquio e de quais estados eram provenientes.
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PROF. CHAIM : Não houve seleção de alunos. Os que participaram fo-
ram encaminhados pelos professores... Havia tão pouca gente interes-
sada em Matemática que todos eram bem vindos, e ficou comprovado
que esse critério de seleção foi bom. Hoje isso é impraticável.

ANDRÉ MATTEDI : E de quais estados eles vieram?

PROF. LINDOLPHO : Eu tenho aqui a relação: doze pessoas do Rio de
Janeiro: nove vieram da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de
São Paulo; da Faculdade de Ciências Econômicas da USP vieram dois;
de São José dos Campos sete; de São Carlos quatro; de Porto Alegre
cinco; do Recife quatro; Fortaleza três; de Campinas um (o Ubiratan),
um estrangeiro de Grenoble, e houve mais algumas pessoas que foram
apenas fazer conferências, como eu já mencionei. São esses.

ANDRÉ MATTEDI : Houve alguma repercussão nas Escolas Politécnicas
sobre o Colóquio? Por exemplo, no contato com o professor Camargo44,
da Escola Politécnica de São Paulo, ou de catedráticos de Escolas Poli-
técnicas de outros estados... como eles  responderam ao Colóquio?

PROF. CHAIM : Durante décadas, os matemáticos, os que faziam Ma-
temática, eram os engenheiros, e quando foi criada a Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo houve muito ressentimento45,
mas algumas décadas depois isso já tinha acabado. Essa história se
repetiu quando se criou o Laboratório Nacional de Computação Cien-
tífica, o LNCC, pois os engenheiros eram os que calculavam, e foi uma
confusão, pois criou-se uma instituição especial para isso e, novamen-
te, houve uma reação dos engenheiros que julgavam que se estava
entrando na área deles. Mas eu diria que isso é natural para todas as

44 José Octávio Monteiro de Camargo, falecido em 1963, foi professor de Matemática da
Escola Politécnica de São Paulo.
45 O ressentimento entre a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e a Politécnica está
vinculado a uma disputa ocorrida, em meados da década de 1930, entre Camargo e Catunda:
“Pouco antes da chegada de Fantappiè havia se realizado um concurso para a Cátedra de
Cálculo – talvez precipitado pela iminente chegada de matemáticos que poderiam ser
concorrentes à posição – e concorreram a ela dois jovens engenheiros com forte inclina-
ção matemática, José Octávio Monteiro de Camargo e Omar Catunda. Como era freqüen-
te, na época, nos concursos para as escolas superiores, algumas questões legais foram
levantadas e levaram o judiciário a suspender o concurso e dar provimento provisório a
Camargo. Com a criação da Faculdade de Filosofia, Catunda tornou-se assistente de
Fantappiè”. (D’Ambrósio, 1999). Ver também, sobre essa questão, Marafon (2001).
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áreas: quando se criou a Filosofia os médicos não gostaram da criação
do Departamento de Biologia e assim por diante.

PROF. LINDOLPHO : O Chaim deu a visão de São Paulo. No Rio de Janei-
ro havia a Escola de Engenharia que não tinha nenhuma tradição de pes-
quisa. Na Escola de Engenharia do Rio havia um curso de Engenharia até
razoável, havia professores que eram homens cultos etc, mas não havia
atividade de pesquisa na Escola de Engenharia. Houve pessoas isoladas
que trabalhavam com Matemática quando eu fui aluno, na década de 50.
Quando Maurício Peixoto entrou lá, por concurso, para ocupar a cadeira
de Mecânica, ele iniciou um grupo, ensinando, trabalhando com um grupo
que foi o primeiro núcleo de pesquisa na área de Matemática lá na Escola
de Engenharia. Então, no Colóquio, da Escola de Engenharia, veio o Mau-
rício Peixoto, e aquilo era meio confuso. Éramos tão pouca gente... éra-
mos da Escola de Engenharia, mas éramos também do IMPA e também
do CBPF46, e a gente circulava por ali. Então, da Escola de Engenharia,
veio o Maurício Peixoto... mas não tinha mais ninguém, na Escola de En-
genharia, que fizesse pesquisa em Matemática... e vieram, é claro, algu-
mas pessoas da Faculdade de Filosofia. Posteriormente, muito posterior-
mente, é que se criou a COSUPI, e se desenvolveu pesquisa na Universi-
dade do Rio de Janeiro, na área de tecnologia.

CIRCE DYNNIKOV  (Universidade Federal do Espírito Santo): Inicialmente
eu gostaria de cumprimentar a mesa pelos excelentes depoimentos pres-
tados aqui, que foram muito elucidativos para nós. Eu tenho uma pergunta
para o professor Chaim – talvez o professor Azevedo possa também res-
ponder. Eu senti falta de dois nomes de matemáticos ativos naquele perío-
do, que foram o do professor Leopoldo Nachbin e o professor Francisco
de Oliveira Castro47. A esses dois nomes eu não ouvi nenhuma referência

46 O Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas foi criado em 1949, antes mesmo da criação do
Conselho Nacional de Pesquisa, principalmente devido ao prestígio que os trabalhos de
César Lattes vinha obtendo no exterior. Outro fundador do CBPF é o professor José Leite
Lopes. Foi a primeira instituição brasileira a atuar na área de pós-graduação em Física e foi
incorporada ao CNPq em 1976. (Cf. http://portal.cbpf.br). Dado que a fundação do CBPF
é anterior à criação do IMPA, vários matemáticos – dentre eles Leopoldo Nachbin –
estiveram a ele vinculados.
47 Francisco Mendes de Oliveira Castro, formado pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro,
foi assistente de Lélio Gama na Universidade do Distrito Federal. No interessante depoi-
mento disponível em www.cle.unicamp.br, o professor Oliveira Castro comenta sua carrei-
ra e o cenário científico de sua época de atuação, e curiosamente, assume a paternidade do
título da revista Summa Brasiliensis Matematicae.
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e eles eram ativos... talvez o professor Azevedo possa nos falar sobre isso,
pois ele era do CBPF naquela época. Tenho também uma pergunta para a
professora Elza Gomide. A senhora falou bastante do professor Carlos
Benjamin Lyra, e eu tenho uma questão que é mais curiosidade mesmo:
ele foi indicado, numa determinada época, para ser pesquisador associado
do IMPA, e parece que a passagem dele pelo IMPA foi muito curta. A
senhora saberia dizer alguma coisa a esse respeito?

PROF. ALBERTO DE AZEVEDO : Com relação ao professor Leopoldo,
no relato do Chaim ele já mencionou o contato com o Leopoldo para o
lançamento da idéia do Primeiro Colóquio. Por ocasião da realização
do Primeiro Colóquio, o professor Leopoldo Nachbin estava fora, esta-
va nos Estados Unidos, na Universidade de Princeton, e permaneceu
lá por um período de dois anos. Mas ele participou não só desse pri-
meiro contato. Depois, mais tarde, participou de uma reunião que hou-
ve durante um simpósio no México, de Topologia Algébrica, em que
brasileiros – inclusive o Elon, que estava no exterior – se reuniram
para discutir a formatação do Primeiro Colóquio. Então o Leopoldo
esteve presente, na organização do Colóquio, mas não na execução,
pois ele estava no exterior. Sobre o Francisco Mendes de Oliveira
Castro eu realmente não sei, pois ele era da Escola de Engenharia.
Talvez o professor Lindolpho se recorde.

PROF. LINDOLPHO : O professor Oliveira Castro era um excelente
matemático aplicado professor de Medidas Elétricas da Escola de En-
genharia. Ele não quis ir. Ele era muito ligado ao Maurício Peixoto e
devia ter algum compromisso... Eu convivi muito com ele, foi um pra-
zer ter convivido com o professor Oliveira Castro. Em relação ao Carlos
Benjamin Lyra, essa é uma pergunta muito interessante. Quando o
IMPA foi criado, em 1951, a idéia original era que ele tivesse uma
característica de um instituto nacional, pertencente que era ao CNPq,
e se admitia a idéia do IMPA contratar professores para trabalhar em
outros lugares. Houve um caso em que funcionou assim: foi o Lyra,
contratado pelo IMPA para trabalhar na Universidade de São Paulo.
Durante um ano ou dois anos, o Lyra recebeu pelo IMPA, trabalhando
no Departamento de Matemática da Universidade de São Paulo. Ele
não trabalhou “fisicamente” no IMPA, mas naquele tempo ninguém
era contratado – era bolsista. Na verdade, os professores do IMPA
até 1965 – eu me lembro de ter alguns professores contratados em
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1962 – mas de 52 a 62 não tinha ninguém contratado: ganhava median-
te recibo, não tinha segurança nenhuma... um dia até eu comentei: se a
gente tiver um derrame é melhor morrer logo porque não tem como
ficar no hospital... Em 1965, quando o Conselho virou uma Fundação,
teve que contratar todo mundo pelas regras da CLT e a partir daí
tivemos um excelente esquema de carreira que serviu de base para a
atual carreira de pesquisa que existe lá no IMPA.

SANDRA (Universidade Federal do Espírito Santo): Como todos nós
sabemos, na história da Matemática as mulheres são raras. Aprovei-
tando a presença da professora Elza48, eu gostaria de saber se havia
mulheres no Primeiro Colóquio, quantas eram...

PROFA. ELZA  GOMIDE : Havia outras mulheres, sim. A Marília49, a
Eliana50, a Francisca Torres (que era de Porto Alegre). Mas eram bem
poucas... estamos lá, na fotografia51...

ARMINDO CASSOL  (Unisinos): Temos Seminário, temos Encontro...
“Colóquio” – por que esse nome?

PROF. CHAIM : A verdade era Coloquium.... dá respeitabilidade, não
dá? (Risos) Mas eu tenho a impressão que a partir do segundo já mudou
para Colóquio... Mas, sem brincadeira, não era um Congresso, não era
um Seminário, e achamos que a palavra adequada seria Colóquio.

PROF. UBIRATAN: Eu me lembro de ter feito uma pergunta parecida a
esta para o professor Furquim e então ele fez algumas considerações
sobre o que seria uma Simpósio, um Congresso... eu me lembro, sim,
de uma conversa nessa direção. Mas o nome é um nome (Risos).

PROFA. MARGER DA CONCEIÇÃO VENTURA VIANA   (Universidade
Federal de Ouro Preto): Na fala do professor Chaim, eu ouvi algo
sobre uma reunião que ocorreu em Ouro Preto antes do Primeiro Co-
lóquio, onde foram feitas perguntas sobre Topologia, Análise Funcio-

48 A professora Elza Gomide foi a primeira mulher a doutorar-se na Universidade de São
Paulo, ainda na primeira fase da pós-graduação da USP (Silva, 1996).
49 Marília Chaves Peixoto (1921-1961) foi a primeira esposa de Maurício Matos Peixoto.
50 Eliane Ferreira Rocha.
51 A fotografia “oficial” do Primeiro Colóquio retrata, também, Lise Rodrigues, esposa do
professor Alexandre Augusto Martins Rodrigues.
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nal... (Se eu ouvi bem). Eu gostaria de saber mais sobre essa reunião.
A outra pergunta é sobre o matemático Alfredo Pereira Gomes - eu
gostaria de saber algo sobre ele. Aqui já se falou que ele era português
e estava em Pernambuco em 1957...

PROF. CHAIM : A reunião de Ouro Preto era a reunião da SBPC52, em
1956. Lá eu fiz uma conferência de Matemática e surgiram muitas
perguntas sobre Álgebra Moderna, Topologia etc. Então eu pensei que
poderíamos fazer uma reunião dando cursos sobre isso. Só havia cur-
sos sobre isso em São Paulo e no Rio. Então, como eu mencionei, eu
passei pelo Rio, falei com Leopoldo Nachbin, voltei para São Paulo e
ele imediatamente falou com o Couceiro, do CNPq, e quando cheguei
em São Paulo já havia um telegrama comunicando que havia sido apro-
vado 500 mil, de um dia para o outro. A organização naquela época era
desse tipo. A escolha dos cursos foi feita posteriormente. Essas per-
guntas em Ouro Preto é que me deram a idéia do Colóquio, pois perce-
bi que havia muita gente interessada em Matemática avançada. A idéia
original era fazer cursos elementares e avançados, mas aí se achou
que os cursos elementares dariam muito trabalho... Quanto à outra
pergunta: Alfredo Pereira Gomes foi para o Recife com outros pro-
fessores portugueses. Ele havia feito doutoramento na França. Ele e os
outros professores não podiam permanecer em Portugal por razões do
regime político daquela época53 e foram então para o Recife onde tive-

52 Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, fundada em 1948. No ano de 1956,
quando ocorreu a edição de Ouro Preto à qual o prof. Chaim faz referência, o presidente da
SBPC era Anísio Teixeira. (cf. www.sbpcnet.org.br)
53 “Ao final da década de 1940, o regime fascista português desencadeara uma das maiores
ofensivas contra a universidade portuguesa, em particular, afastando importantes mate-
máticos de suas posições acadêmicas privando-os, inclusive, de seus direitos políticos e
impedindo-os de exercerem suas profissões em terras lusitanas. Em vista disso emigraram
para o Brasil os matemáticos José Morgado, Alfredo Pereira Gomes e Manuel Zaluar
Nunes, que se fixaram na Universidade do Recife, atual Universidade Federal de Pernambuco,
onde posteriormente foi trabalhar outro matemático português: Ruy Luiz Gomes. /.../ Para
o estado do Paraná foi o professor João Remy T. Freire [em 1952} /.../ que tinha sido
assistente de Bento de Jesus Caraça na Universidade de Lisboa. /.../ Em 1959 esteve em
Salvador, Bahia, também tangido por ventos salazaristas, o doutor J. Tiago de Oliveira.”
(Silva, 1996). Ainda sobre a vinda de matemáticos portugueses ao Brasil, citamos Antonio
Aniceto Rodrigues Monteiro, que foi contratado para trabalhar no Rio de Janeiro (em
época próxima à contratação de Mammana, Sobrero e Bassi). Monteiro, por não ter seu
contrato renovado, partiu para a Argentina em 1949.
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ram uma excelente atuação. Quando o regime político em Portugal mu-
dou, em 1965, eles foram reintegrados às universidades portuguesas.

JOÃO BOSCO PITOMBEIRA  (PUC-Rio): Em primeiro lugar eu gosta-
ria de parabenizar a organização desse evento por essa mesa redonda
que foi algo extremamente comovente: ver pessoas que atravessaram,
batalhando, um período decisivo, para a criação de uma comunidade
matemática no Brasil. Acho que foi uma oportunidade rara que tive-
mos aqui, ouvindo esses depoimentos. Acho que temos um preito de
gratidão muito grande para essas pessoas que ajudaram a formar essa
comunidade em nosso país que, hoje, é de nível internacional. [Aplau-
sos]. Eu gostaria de salientar – não é uma pergunta, mas talvez algum
membro da mesa possa comentar – que no Brasil, naquela época, ha-
via pequenas ilhas, de comunicação difícil. Se não tivesse havido os
Colóquios, não teria havido uma uniformização, uma única nomencla-
tura e terminologia matemática no Brasil. Os termos estrangeiros seri-
am traduzidos diferentemente em cada uma dessas pequenas ilhas e
seria difícil a comunicação. O Colóquio teve esse aspecto decisivo, de
fixar uma língua comum para a Matemática no Brasil. [Aplausos].

EVERALDO  (aluno de graduação da USP): Dada a importância dos
Colóquios, os encontros que sucederam esse primeiro Colóquio, depois
do golpe militar, e na época da ditadura, tiveram alguma intervenção
direta, exercida pelo poder militar, pela ditadura, na época?

PROF. CHAIM:  Sofreu-se uma conseqüência indireta, dado que diver-
sos Departamentos de Matemática foram afetados e, nisso, também a
Matemática no país foi afetada e, conseqüentemente, o Colóquio, pois
essa situação pode ter dificultado a presença desses profissionais no
Colóquio. Mas nunca houve ingerência direta no Colóquio.

PROF. LINDOLPHO:  A partir de 1965, eu fui indicado diretor do IMPA
e fiquei lá por muitos anos (e isso não teve nada a ver com a Revolu-
ção). Na verdade, o setor de Matemática brasileiro, uma das caracte-
rísticas dele, é que as pessoas eram muito pouco envolvidas com polí-
tica. Em particular, no IMPA. De modo que, eu diria, os problemas que
houve com a Matemática no período da Revolução foram pequenos,
diferente do que houve com a Física, com a Biologia, com as Ciências
Sociais. Em particular, no Colóquio – e eu fiz parte das comissões de
organização até o sétimo ou oitavo Colóquio – eu nunca me lembro de
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problemas nesse sentido, e aliás, coincidiu que as décadas de 60 e
70 foram uma época muito boa do ponto de vista orçamentário, foi
uma época em que tivemos muita facilidade com o dinheiro que
vinha do BNDE, depois da FINEP, do próprio CNPq e, realmente,
na montagem dos programas dos Colóquios, nunca tivemos proble-
ma. O mais crítico que houve foi o Colóquio de 1963 – o quarto
Colóquio, do qual eu fui coordenador – foi o mais difícil que houve,
pois o Conselho estava numa crise, sem dinheiro, tudo atrasou, quase
que não sai o Colóquio... mas acabou saindo e tudo deu certo. Ago-
ra, certamente, do ponto de vista militar, da Revolução, isso não
teve nenhuma influência no Colóquio. Foi diferente do que houve
com a SBPC, por exemplo, em que houve problemas, mas nesses
eventos havia uma conotação política, e nos Colóquios existia ape-
nas uma conotação profissional.

OTÁVIO  (professor da Prefeitura de São Carlos e de Araraquara): Eu
quero fazer uma provocação. Atualmente todas as conferências das
grandes Sociedades de Matemática do País têm espaço para discus-
são em Educação. O Colóquio evolui, mas não se fala em Educação e
em Educação Matemática. Por que, com toda essa evolução, o Coló-
quio não poderia reservar uma parte para discussões nesse sentido?
Isso estaria relacionado com algum tipo de rivalidade entre a SBEM54

e a SBM55? Eu não sei se a pergunta é pertinente.

PROF. UBIRATAN: Essa é uma questão, no fundo, de vocação: a voca-
ção do Colóquio é pesquisa em Matemática, e o Colóquio tem se pau-
tado pela pesquisa desde sua primeira edição. Notemos, por exemplo,
a primeira pergunta que aqui foi feita, sobre o contato entre o Colóquio
e as Escolas de Engenharia: elas estão de certo modo ausentes do
Colóquio pois não se reconhecia pesquisa em Matemática nessas ins-
tituições. E eu acho que nesse campo de atuação nesses Colóquios,
não se pensou em se construir um espaço para a Educação assim
como não havia um espaço para a escola. Falava-se sobre isso, mas
depois criou-se a SBEM.

54 Sociedade Brasileira de Educação Matemática, criada em 1988.
55 Sociedade Brasileira de Matemática, fundada em 1969 durante o VII Colóquio Brasileiro
de Matemática.
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OTÁVIO : Eu pergunto isso, pois há alunos de Licenciaturas que, como
eu, freqüentam os Colóquios. Eles vão, se assustam, e nada se fala
sobre Educação...

PROF. LINDOLPHO : O Colóquio evoluiu... No primeiro Colóquio só
houve os cursos avançados. Com o tempo, começaram a existir os
Cursos de Verão, todas essas atividades e hoje, inclusive, o Colóquio
dura apenas uma semana e é dedicado intensamente à pesquisa. Para-
lelamente, se desenvolveu uma grande atividade com associações de
professores ligadas ao Ensino de Matemática. Existem reuniões – enor-
mes até –, de modo que o que está acontecendo é o seguinte: do mes-
mo modo como está acontecendo aqui essa reunião de História da
Matemática... o pessoal da História tem a sua reunião, o pessoal da
Educação tem a sua reunião, o pessoal da pesquisa... A Sociedade
Brasileira de Matemática se dedica muito a essas questões, e tem
publicado uma série de livros sobre Educação Matemática. Não é que
haja um desinteresse: a questão, como disse o Ubiratan, é uma questão
de especialização, de vocação.

PROF. UBIRATAN: Eu acredito que até passamos um pouquinho do
tempo previsto. Eu particularmente gostei demais, depois de tantos
anos... sempre a gente se encontra, mas se encontrar numa ocasião
dessas, para lembrar aquelas três semanas, deliciosas, importantes na
vida de todos nós e na vida da Matemática brasileira, foi uma oportuni-
dade muito, muito, muito boa. Eu agradeço imensamente aos quatro
colegas aqui presentes e a todos que aqui estiveram presentes. Muito
obrigado.
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Resumo: Este artigo insere-se no campo de investigação da produção
matemática de crianças e jovens escolarizados, objetivando descrever e
analisar as convergências de três estudos que identificaram os esquemas
subjacentes às produções matemáticas em diferentes níveis e contextos
educativos. Foram analisados os protocolos de alunos de alfabetização,
de 1ª a 4ª e de 6ª série. Os eixos de integração desses estudos foram a
educação matemática em escolas públicas, a Teoria dos Campos
Conceituais Vergnaud (1994) como ferramenta de análise e a sala de aula
como espaço de pesquisa-ação. Os resultados apontaram algumas estru-
turas cognitivas, reveladas na ação do sujeito na resolução de situações-
problema que tiveram como mediadores diferentes instrumentos: de
grãos de milho ao software cabri-géomètre II. O conhecimento desses
esquemas mostra-se de suma importância para a constituição de uma
intervenção psicopedagógica que contribua efetivamente para a aprendi-
zagem matemática dos alunos.

Palavras-chave: esquemas; intervenção psicopedagógica; educação ma-

temática.

Between the eye, the schema and psychopedagogical intervention in

children’s mathematical production

Abstract:This article is an investigation of the mathematical production
of children and young people at school, seeking to describe and analyse
the points of convergence between three studies that identify the
schemas underlying mathematical production at different levels and in
different educational contexts. Records were analysed for students in
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pre-school, 1st to 4th grade and 6th grade. The axes of integration in
these studies were mathematical education in public schools, Vergnaud’s
conceptual fields theory (1994) as an analytical tool and the classroom
as the action and research space. The results suggest certain cognitive
structures, revealed in the action of the subject in resolving problem
situations with different mediating technologies, from grains of corn to the
cabri-géomètre II software. Knowledge of these schemas is shown to be of
great importance for the constitution of a psychopedagogical intervention
that contributes effectively to the students’ mathematical learning.

Keywords: schemas; psychopedagogical intervention; mathematical
education.

INTRODUÇÃO

crescente a discussão sobre a complexidade em descrever e
compreender a produção do conhecimento pelos alunos. Esse

desafio tem levado pesquisadores a se organizarem de modo
multidisciplinar, especialmente, nos campos da psicologia cognitiva,
educação matemática e pedagogia, na busca de um instrumental teóri-
co e metodológico que traga contribuições nesse entendimento funda-
mental na constituição da intervenção psicopedagógica.

Inserido nesse campo de pesquisa, o presente trabalho tem por
objetivo descrever e analisar as convergências de três estudos que
buscaram identificar e revelar os esquemas subjacentes às produções
matemáticas de alunos em diferentes níveis e contextos educativos.
Estes apresentam o processo de construção de conceitos matemáticos
evidenciados em protocolos organizados de modo a mostrar tanto a
riqueza quanto a complexidade das produções matemáticas de alunos.

No primeiro estudo analisaram-se situações ocorridas numa clas-
se de alfabetização matemática2 em que os sujeitos encontravam-se
envolvidos com a idéia de número, a contagem e a operação de juntar.
No segundo discutiram-se os protocolos identificados em classes de 1ª
e 4ª série3 em que as situações oportunizaram a construção de diferen-
tes algoritmos na resolução das operações de multiplicação e divisão
com números naturais e decimais. E, no terceiro observaram-se alu-

2 Escola Pública Municipal do interior da Bahia – Classe de Alfabetização.
3 Escola Pública Estadual do Distrito Federal – Séries Iniciais do Ensino Fundamental.
4 Escola Pública Federal do Distrito Federal – Séries Finais do Ensino Fundamental.

É
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nos de 6ª série num ambiente informatizado4, construindo projetos e
utilizando como ferramenta o software cabri-géomètre II na constru-
ção de conceitos geométricos.

O que integra os três estudos aqui apresentados além de terem
como objeto o desenvolvimento da educação matemática em escolas
publicas é o fato desses pesquisadores apoiarem-se Teria dos Campos
Conceituais (TCC) de Gerard Vergnaud como ferramenta de análise.
Além disso, os três estudos têm a sala de aula como espaço de pesqui-
sa com fortes traços do estudo etnográfico da práxis pedagógica. O
favorecimento da produção de protocolos em situações-problema, a
reflexão e a fala do aluno assim como a análise conjunta da pesquisa-
dora com o aluno e professor constituem o eixo norteador desse traba-
lho.  Assim, a relevância deste artigo está em identificar a contribuição
da TCC no desenvolvimento de pesquisas inseridas na práxis pedagó-
gica procurando desvelar as estruturas cognitivas presentes na ativi-
dade matemática das crianças, conhecimento de suma importância para
a constituição da mediação pedagógica (Vigostski,2000).

ESTUDO 1: CONSTRUINDO CONCEITOS
NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO MA TEMÁTICA

Esta seção apresentará resultados parciais de uma pesquisa-
ação realizada em uma classe de alfabetização, com o objetivo de com-
preender como ocorre o processo de construção de conceitos mate-
máticos e a mediação estruturada pela professora em torno desses
conceitos e a possível evolução dessa mediação quando a professora
tornou-se atuante no processo de pesquisa. Buscou-se neste estudo
responder aos questionamentos: O que vem a ser um conceito mate-
mático e como ele se forma? É possível o professor de alfabetização
entender esse processo? Qual o papel da escola e do professor nesse
processo? Para tanto, trabalhamos com uma turma em processo de
alfabetização matemática, cientes de que este não se restringe ao sa-
ber ler e escrever a “linguagem dos números”, mas envolve compre-
ensão, interpretação, construção e comunicação de hipóteses, nas for-
mas oral e escrita e que, essas elaborações mentais são produzidas na

5 Conceitos matemáticos, aqui entendidos como os que têm como referência objetos
matemáticos, tais como números, operações, espaço, forma, tempo, medidas, proporção,
probabilidades, entre outros.
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vivência de situações que envolvem conceitos matemáticos5, especifi-
camente, nos campos conceituais dos números naturais, estruturas
aditivas e multiplicativas.

Com base no pressuposto de que a aprendizagem ocorre por
meio da interação no contexto histórico-cultural, fora e dentro da esco-
la, desenvolvemos esta pesquisa, tendo como principais instrumentos
observação participante das aulas e entrevistas não-estruturadas com
a professora e os alunos, gravadas em áudio e vídeo. A observação
teve como objetivo acompanhar e registrar a ação da professora e das
crianças em situação de mediação professor – aluno.

Durante as aulas, estivemos próximos às crianças e foi possível
observar produções registradas e verbalizadas, o processo de construção
de conceitos dessas crianças, o que foi essencial para a realização de uma
análise microgenética do processo de conceitualização matemática.

Neste estudo, focaremos uma das muitas categorias definidas na
pesquisa (Nascimento, 2002) “as atividades realizadas pelas crianças”.
Serão analisados, dentre os muitos casos observados, apenas três, sendo
que dois ilustram a construção das estruturas aditivas e um mostra a
construção da seqüência numérica numa situação de contagem, que re-
velam a conceitualização matemática da criança e o papel da mediação.

CASO 1: OPERANDO COM AS BARRINHAS CUISINAIRE  6:

Em um dos momentos da pesquisa, observamos o trabalho de
uma criança com as barrinhas de Cuisinaire. Even (06 anos) realizou
algumas operações utilizando este material como recurso. A figura
mostra o registro de cada operação onde em alguns casos (1º,4º, 6º)
ele registrou somente os resultados.

Figura 1: Registro da operação com as barrinhas.

6Material criado pelo professor belga Georges Hottelet Cuisenaire composto de barrinhas
de madeira, em forma de prisma, com altura que varia de 1 a 10 cm, com valores entre 1
a 10 de acordo com as cores.
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O registro escrito foi feito porque assim o solicitamos. As ope-
rações aparecem na figura na ordem em que ele registrou após ter
realizado as contas mentalmente.  O aluno olhava e arrumava as
barrinhas, não utilizou os dedos ou qualquer outro material manipulativo,
tendo que lembrar do valor associado a cada cor.

Figura 2: Registro da ação da criança.

O que pode ter ocorrido com essa criança na construção des-
ses esquemas? A atividade exigia a atribuição dos valores associa-
dos a cada cor e, ainda a realização de operações de juntar quantida-
des, o que implicava em olhar para a barrinha amarela e pensar:
“tenho 5” colocando   uma roxa “tenho  mais 4”, então tenho 5+4=9.
Ao pedir a ele que realizasse uma conta maior, Even poderia ter
somado 2, 3, 4, ou 6, 7, 8, 9, porque  optou pela amarela? Será que ele
pensava que contar de 5 em 5 é mais fácil? Ou seria essa uma ope-
ração mais familiar? Qual a origem desta capacidade cognitiva?

Esse procedimento é revelador da capacidade de a criança lidar
com as representações simbólicas, em que a “barra” mais do que ser
“uma peça” representa certa quantidade numérica socialmente atribu-
ída. Essa habilidade é, na nossa concepção, fundamental no processo
de conceitualização que ocorre durante o desenvolvimento da alfabeti-
zação matemática.

É necessário ressaltar que essa criança passava o dia andando
pela rua, convivendo com várias pessoas e comprava laranjinhas (ge-
ladinho/picolé) e operava bem com dinheiro. Essas ações cotidianas
podem ter contribuído para a construção de esquemas mobilizados sem-
pre que ele era solicitado a realizar operações, como ocorreu nesse
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caso e no caso 2, observado durante uma seqüência de atividades com
o Jogo de Pega Varetas7.

CASO 2: OPERANDO COM O PEGA-VARETAS

Depois de alguns dias trabalhando com o jogo, as crianças rea-
lizaram várias operações, ampliando a aprendizagem das estruturas
aditivas e ao mesmo tempo evoluindo na contagem, aprendendo o nome
de novos números na seqüência de 1 a 100, à medida que conseguiam
pegar maior quantidade de varetas e operando com seus valores/co-
res. Colocamos à disposição das crianças um jogo para cada 4 alunos
e eles criavam e recriavam as regras, na intenção de avançar cada vez
mais nos pontos obtidos por meio das adições dos valores. Isso era
permitido porque o nosso objetivo era que eles conseguissem contar
além do vinte, do trinta, do quarenta, enfim, aprendessem na relação
social no jogo os nomes dos números e o lugar de cada um na seqüên-
cia numérica, além de associar o nome do número ao objeto contado.
A contagem dos pontos de acordo com as varetas obtidas a cada joga-
da exigia um cálculo proporcional, por exemplo, uma vareta vermelha
= 2 pontos, duas varetas vermelhas = 2 vezes o dois = 4 pontos. Na
tabela utilizada no jogo, o registro ficaria assim:

7 Fizemos uma adaptação de valores do jogo original de Pega-Varetas para trabalhar com as
adições de 2,3,4,5 e 6. verdes-3 pontos; azul-4 pontos; vermelho-2 pontos; amarelo-5
pontos; preto-6 pontos;

Figura 3: Registro dos pontos no jogo pega-varetas.

Aprender a ler a tabela e a registrar os pontos obtidos no jogo exigiu
muito dos pequenos que se encontravam em processo de alfabetização,
pois muitos deles não conseguiam perceber como uma vareta podia valer
dois pontos e outra cinco, sendo diferentes somente na cor. Mas o desafio
foi motivador e desencadeador de muitas novas aprendizagens.

Em um dos momentos do trabalho disponibilizamos para a turma
uma tabela pronta simulando uma possibilidade de resultado no jogo. A
turma deveria calcular o total de pontos obtidos somando os valores
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que apareciam na coluna dos pontos. O que por sua vez, requeria uma
capacidade de leitura e interpretação dessa forma de representação
matemática (dados em uma tabela).

Figura 4: Registro dos pontos no jogo pega-varetas.

Uma das crianças, para nossa surpresa, em um pequeno espaço
de tempo resolveu mentalmente as operações e disse o total de pontos
explicando dessa forma o que fez:

Figura 5: Registro da fala da criança.

Observa-se que o esquema apresentado por essa criança bus-
cava um caminho facilitador dos cálculos, ou seja, operar com dezenas
exatas e, somente depois de obter os resultados das dezenas contar
um a um as unidades. Tal esquema nos revela habilidades tanto da
contagem de dez em dez quanto da realização da sobrecontagem
(Nunes, 1997). Devemos destacar nessa produção as operações 50
+2 = 52 e 52 + 9 = 61 feitas mentalmente. Ele usou os dedos apenas
quando disse 61, 62, 63, batendo o dedo sobre o quadro de giz ao dizer
63 mais 5 é igual a 64, 65, 66, 67,68. Observa-se aqui uma prova cabal
da existência da sobrecontagem no seu repertório cognitivo.
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O caminho seguido pela criança é diferente do normalmente pro-
posto pela escola, que ensina a operação iniciando pela casa das unida-
des. Essa forma de operar implica conhecer a composição do número
(dezena + unidade), decompor este número (25 = 20 + 5) operar apenas
com as dezenas iniciando de baixo para cima e da esquerda para direita.
Depois de obter o resultado das dezenas juntar as unidades, algumas
vezes colocando uma a uma. Por tudo isso, ressalta-se que, em situação
de jogo, podemos ter a oportunidade de analisar os complexos e criativos
esquemas mentais que sustentam os procedimentos cognitivos da crian-
ça. Esquemas estes que deveriam ser do conhecimento de todo profes-
sor e ponto de partida de uma mediação mais eficaz.

CASO 3: CONTANDO COM O AUXÍLIO DE GRÃOS DE MILHO

Tendo como objetivo explorar as muitas possibilidades de pro-
posição de problemas no jogo de pega-varetas, continuamos o traba-
lho, mas houve necessidade de disponibilizar um recurso intermediário
para as crianças que não conseguiam olhar para uma vareta e atribuir
o valor que estava associado àquela cor. Esse pequeno grupo de crian-
ças apesar de pertencer a mesma turma encontrava–se em um nível
de desenvolvimento conceitual bem diferente da criança do caso 2.
Assim, optamos em colocar sobre a mesa além do jogo de pega-varetas,
papel de registro, tabelas em branco, lápis de cor, um conjunto de  fi-
chas com números e uma porção de grãos de milho.

As crianças utilizavam os grãos para intermediar a contagem de
pontos.Por exemplo: A vareta verde correspondia a 3 pontos – estes
seriam representados por três grãos. Assim, se eles tirassem 4 varetas
verdes deveriam arrumá-las, colocando a quantidade de grãos corres-
pondente ao número de pontos de cada vareta. Esse recurso buscou
contribuir na construção das relações necessárias à compreensão da
correspondência 3 para 1.

Figura 6: Registro da ação da criança.
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Disponibilizar os grãos contribuiu para melhor visualização da
relação entre as varetas e o seu respectivo valor, possibilitando a cons-
trução de imagens que foram dando suporte aos novos esquemas men-
tais ainda não presentes no repertório cognitivo desse grupo, mas que
estavam sendo construídos em função do tipo de mediação pedagógi-
ca realizada no contexto do jogo. A seguir, apresentamos duas seqüên-
cias que ilustram esse fato:

 Figura 7: Extrato da transcrição da fita de vídeo.

Observa-se que a contagem era realizada diferentemente do
caso 2, quando a criança tinha uma representação mental do valor de
cada vareta, pois, nesse contexto a contagem se apoiava na quantida-
de de grãos que correspondia, por sua vez, ao valor de cada vareta
colorida. Em outra seqüência, eles estavam fazendo a contagem das
varetas azuis. Primeiro olharam o registro na tabela, colocaram as
varetas azuis da Sam  sobre a mesa (oito varetas). Cada vareta azul
tinha valor 4. Vimos:
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Em síntese, as situações do jogo de pega-varetas envolveram
crianças em processo de aprendizagem da contagem que, é uma ope-
ração complexa. (Nunes, 1997). Ao contar para descobrir o total de
pontos em uma jogada eles faziam a correspondência do número de
grãos de acordo com a cor da vareta, contavam o total de grãos em
cada cor, juntavam todos para totalizar os pontos em uma jogada e,
ainda, comparavam as diferentes quantidades obtidas pelos colegas do
grupo para saber quem obteve o maior número de pontos.

Considerando os estudos de Vergnaud (1994), sobre o desenvolvi-
mento de um conceito, procuramos em todos as situações observar o su-
jeito em ação. O jogo de pega-varetas exigiu, entre outras, a ação de
contar e possibilitou ao aluno o aprendizado e o desenvolvimento das habi-
lidades enunciadas por Nunes (1997) de lembrar os nomes dos números
ao contar cada objeto em um conjunto, uma vez e apenas uma vez; enten-
der que o número de objetos no conjunto é representado pelo último núme-
ro que produzem quando contam o conjunto. Esse jogo, fruto da mediação
proposta pela pesquisa, mais que oferecer “uma situação” favoreceu a
vivência da “classe de situações” nos campos conceituais das estruturas
aditivas e multiplicativas reveladoras de esquemas invariantes operacionais,
tão importantes na compreensão dos procedimentos da aprendizagem
matemática pela criança. Continuando a busca de identificar e revelar
esses esquemas, na próxima seção serão analisados os protocolos de alu-
nos de 1ª a 4ª série em resolução de operações.

ESTUDO 2: OS SABERES MATEMÁTICOS DOS ALUNOS:
 BASE PARA A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA

Nesta seção, relataremos alguns resultados parciais de uma
pesquisa realizada, nesses últimos dois anos, numa escola pública in-

Figura 8: Extrato da transcrição da fita de vídeo.
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clusiva do Distrito Federal, focando a compreensão da produção ma-
temática de crianças consideradas, aprioristicamente, como sujeitos
em situação de dificuldade de aprendizagem, buscando refletir sobre
algumas análises mais recentes obtidas num projeto de ensino-pesqui-
sa-extensão da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília,
intitulado “(Re)Educação Matemática: uma investigação sobre a pro-
dução matemática na escola e as mediações pedagógicas”.

A questão central que nos conduziu neste projeto de pesquisa-
ação foi compreender em que sentido e medida os saberes matemáticos
dos alunos estão servindo de base para a mediação pedagógica na apren-
dizagem. Isso implicou a presença da pesquisa no contexto da práxis
pedagógica, não para identificar problemas e apontar soluções a serem
produzidas no seio da academia, mas para que, conjuntamente, crian-
ças-professores-pesquisadores pudessem criar na escola, lócus de dis-
cussão de ordem epistemológica centrado nas análises do fazer mate-
mática em sala de aula, identificando e refletindo sobre as dificuldades
de compreensão deste fenômeno social.

Participam dessa investigação, além do pesquisador-coordena-
dor, doze professores de uma escola pública de séries iniciais do DF,
todos com formação em ensino superior, quinze alunos graduandos em
pedagogia, dois Bolsistas de Iniciação científica (PIBIC-CNPq) e duas
mestrandas em Educação, constituindo uma comunidade de investiga-
ção, tanto ampla quanto complexa, articulando práxis pedagógica, iden-
tificação e resolução de situações-problema, formação inicial e conti-
nuada, desenvolvimento profissional, desenvolvimento de pesquisa par-
ticipante e resignificação curricular da educação matemática. Essa
complexidade requer a concepção de procedimento de pesquisa igual-
mente ampla e complexa, que permita tanto a inter-relação entre cri-
anças-professores-graduandos-pesquisadores-família.

Os instrumentos principais de investigação no contexto da
etnografia da sala de aula foram: observação participante das atividades
em sala de aula, no laboratório de aprendizagem8, oficinas e reuniões da
equipe pedagógica, relatos dos grupos de discussão (com fortes caracte-
rísticas do grupo focal), diários de campo (produzidos pelos alunos da

8 Laboratório de Aprendizagem um espaço de encontro privilegiado entre grupo de crian-
ças em situação de dificuldade, professor e pesquisador, em que são propostas novas formas
de mediação no processo de aprendizagem matemática.
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graduação e do mestrado, sendo que as produções dos graduandos são
analisadas e reelaboradas conjuntamente com os professores), e, em
especial, a análise de protocolos produzidos pelas crianças.

Nessa seção, será foco de nossas discussões a análise
microgenética (CELLÉRIER, 1992) dos protocolos9 das crianças,
identificadas e anotadas pelo próprio professor, pelos graduandos ou
pesquisadores de iniciação científica ou mestrandos, em sala de aula
ou em laboratório de aprendizagem.

CASO CAROL10: CRIANDO NOVOS ESQUEMAS
 PARA MULTIPLICAR

A professora estava muito satisfeita com os resultados de Carol em
suas operações de multiplicação com dois dígitos no multiplicador (objeto
de aprendizagem da 4ª série). Apesar de suas “dificuldade em outros con-
teúdos matemáticos” ela sempre dá a resposta certa nessas operações.
Entretanto, uma graduanda observou que essa criança apresenta um pro-
cedimento para a realização dessa operação que a professora não perce-
beu, uma vez que estando o resultado correto, o procedimento para obtê-
lo fica em segundo plano de importância no processo pedagógico:

9 Considera-se protocolo toda e qualquer produção matemática escrita pela criança e/ou adoles-
cente, tais como: desenho, esquema, algoritmos, procedimentos, entre outros, que utilizem de
figuras, palavras, números que para análise podem servir como reveladores da produção cognitiva
do sujeito em uma dada situação.
10 Nomes fictícios para preservar a identidade dos sujeitos participantes da pesquisa¨ Arquivo da
produção – refere-se aos arquivos produzidos pelas duplas durante as inúmeras tentativas de
desenvolvimento dos projetos. Estes foram salvos em disquete e separados por encontros. Depois
de cada encontro, a professora-pesquisadora analisava os arquivos e extraía deles todos os passos
(todos os comandos efetivados dentro do software) compondo os protocolos das duplas.

Figura 9: Protocolo produzdo pela criança.
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A produção de Carol nos permite identificar o esquema presen-
te na sua produção, como um procedimento que pode ser surpresa
tanto para o pesquisador quanto para o professor e para a família,
ainda mais quando se trata de uma criança considerada socialmente
como em situação de dificuldade de aprendizagem.

A análise do procedimento de Carol nos revela que ela: (1) Trans-
põe esquemas construídos em situações prévias (Vergnaud,1994) para
uma nova situação. Entretanto esse esquema produzido e apresentado
não corresponde à forma da escola conceber o algoritmo da multipli-
cação; (2) Opera no mesmo sentido das operações aditivas, de cima
para baixo (contrário ao que é ensinado na escola); (3) Opera no sen-
tido valorizado pela escola, das unidades para as centenas, fazendo
unidade vezes unidade, unidade vezes dezenas, depois fazendo o mes-
mo com a multiplicação das dezenas, e então, multiplicando as cente-
nas; (4) Revela preocupação com o posicionamento espacial dos valo-
res de cada número obtido, por exemplo, ao realizar 9x7, o 3 do 63
obtido é centena assim como o 6 é unidade de milhar; (5) Opera dígito
por dígito, levando em conta o valor de cada um na composição aditiva
na estrutura decimal do número; (6) Possui um algoritmo validado pro-
duzindo de forma eficaz o produto esperado.

Alguns desses pontos de análise indicam o quanto os conceitos
matemáticos de Carol, em especial, os relacionados à estrutura dos nú-
meros no sistema decimal e a idéia que a operação suscita geram a
produção de determinado esquema mental. Nesse primeiro caso, este
esquema nos revela uma forte indissociabilidade entre conceito e proce-
dimentos/esquemas (Vergnaud,1994), permitindo a produção de esque-
mas operatórios não esperados pela escola, mas que aponta para a alta
capacidade de produção da criança que é considerada, aprioristicamente,
como sujeito em dificuldade para produção matemática.

Nesse contexto, questionamos: até que ponto tal dificuldade não
está associada à incapacidade de compreender produções matemáti-
cas diferentes daquelas ortodoxas, tão veiculadas nas formações dos
professores e nos livros didáticos? Os conhecimentos prévios dos pro-
fessores acabariam por constituir obstáculos epistemológicos e profis-
sionais (Bachelard,1996), não permitindo aceitar as produções das cri-
anças como estruturas matemáticas válidas? Por que justamente os
alunos considerados em “situação de dificuldade” matemática, muitas
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das vezes, são justamente os que apresentam esquemas mais “inusita-
dos” na perspectiva do educador?

Tal análise impõe-nos um paradoxo importante a se discutir tanto
no espaço da pesquisa em educação quanto no espaço escolar: a produ-
ção que inicialmente indica uma “dificuldade na aprendizagem matemáti-
ca” na ótica da escola é na ótica da investigação calcada na TCC de
Vergnaud a revelação de todo um potencial para pensar e produzir a ma-
temática. Isso nos conduz a um necessário embate epistemológico e
metodológico (por não dizer didático) dos significados e sentidos da produ-
ção matemática, uma vez que tais produções chocam-se, por vezes, com
a percepção sobre a matemática dos professores dessas crianças.

A revelação dessas potencialidades matemáticas servem, no con-
texto da pesquisa-ação, para o estabelecimento de novos paradigmas na
formação inicial e continuada dos professores. A identificação dos es-
quemas mentais presentes nas produções, articulando teoremas em ato
e conceitos em ato (Vergnaud, 1994) possibilita-nos melhor compreen-
der os potenciais e as reais dificuldades tanto das crianças quanto dos
professores no processo mediacional. A questão de comunicação dos
procedimentos e esquemas será objeto de discussão no caso apresenta-
do a seguir:

CASO CELSO E JOÃO: CONSTRUINDO NOVOS
 ESQUEMAS PARA DIVIDIR

Nesse caso, dois alunos de segunda série construíram procedi-
mentos próprios e semelhantes numa situação de dividir R$ 545,00 em
5 prestações, saber o valor de cada prestação:

Figura 10: Protocolo de meninos da 2ª série, de 9 anos

O interessante nesses casos é que a essência dos esquemas
produzidos por Celso e por João é absolutamente a mesma, mas pro-
duzem resultados diferenciados.
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Em ambos os casos, nossa análise nos revela que eles: (1) Re-
produzem espacialmente o algoritmo das estruturas aditivas (adição e
subtração) previamente trabalhadas na escola, impondo unidade abai-
xo de unidade, dezena abaixo de dezena e assim sucessivamente, até a
posição do sinal da operação é a mesma; (2) Iniciam a operação pela
esquerda, o que pode ser interpretado como uma ruptura com procedi-
mento imposto pela escola que requer a realização no sentido direita-
esquerda nas operações aditivas e na multiplicação; (3) O sentido da
operação parece ter a ver com o sentido do cálculo mental, pois este é
normalmente efetivado a partir das quantidades de maior ordem.

A diferença de resultado e efetividade entre os esquemas acima
diz respeito ao conceito de número na estrutura decimal, no qual Celso
visualiza o 5 de forma absoluta (5÷5=1), enquanto João já vê 5 como
500 (500÷5=100). Isso nos indica que a mediação a ser realizada não é
no sentido de negar o valor do esquema produzido por Celso e sim de
considerar a forte influência da concepção da estrutura do número na
produção do esquema. Observa-se que o problema situa-se na
visualização daquilo que se está dividindo, da composição numérica
545, não como 5+45, mas como 500+40+5. Se, assim como João, Cel-
so tiver uma visualização adequada para a quantidade a ser dividida, o
algoritmo mostrar-se-á igualmente adequado.

Isto reforça a idéia de que a mediação nesse caso, não é no
sentido de negar o esquema de resolução apresentado por Celso, mas
a partir dele, fazer uma reflexão conjunta sobre a natureza do erro, o
que nos levará de forma necessária a uma reflexão sobre o conceito
do número no sistema de numeração decimal. Essa reflexão deve pro-
piciar um avanço do esquema de Celso, uma vez que o sujeito revê os
conceitos em ato que geram sua produção matemática.

O esquema operatório identificado não pode ser negado, alegan-
do que a “resposta” não está matematicamente correta. A dificuldade
na visualização da composição decimal do número não pode servir de
justificativa de uma intervenção psicopedagógica para alteração do es-
quema espontâneo do sujeito nesse caso. Ao observar que o esquema é
vertiginosamente diferente daquele esperado pelo professor e postulado
pelo currículo tradicional de matemática, o educador não pode aprovei-
tar o erro de Celso para persuadi-lo a abandonar seu esquema e aderir
ao proposto pelo professor e pelo livro didático. Se isso ocorrer Celso
estará abdicando de um elemento importantíssimo na constituição do seu
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“ser matemático”, que por uma dificuldade quanto à composição numé-
rica, abandona a criação de esquemas mentais que tem muito a ver com
suas concepções das estruturas matemáticas. Colocar as produções de
Celso e João em confronto e discussão coletiva seria uma postura mais
adequada que poderia permitir tanto a descoberta da falha de Celso
quanto a valorização no grupo das produções de cada sujeito epistêmico.

Entretanto, identificar, analisar e permutar, no grupo, os esque-
mas que estão subjacentes a tais produções (e os conceitos em ato aí
presentes), não são ações, geralmente, triviais, nem para o pesquisa-
dor tampouco para o professor. Portanto, a identificação e a valoriza-
ção desses esquemas no processo pedagógico requerem, quase sem-
pre, a imprescindível fala interpretativa e argumentativa da produção
pelo próprio sujeito autor (a criança).

 Vergnaud (1994) propõe discutir a articulação entre significantes
e significados nesse processo, no contexto das representações
semióticas. Essa interpretação da produção de natureza psicológica
nos conduz freqüentemente a erros de tradução que revelam uma dis-
tância epistemológica entre o pensamento do aluno e a atribuição de
significados pelo educador ou pesquisador. No próximo caso, procura-
remos mostrar como é importante a fala da criança, refletindo sobre
sua produção, para identificação dos esquemas subjacentes para, en-
tão, o desenvolvimento de uma mediação pedagógica mais eficaz.

CASO LUÍSA: APRENDENDO COM A FALA  DA CRIANÇA

Nesse caso, Luísa uma aluna de terceira série apresenta um
registro escrito na realização de uma divisão em que a interpretação
primeira do mediador é, normalmente, caracterizá-la como uma produ-
ção errada uma vez que o quociente de 48 por 14 não é “21”.

Figura 11: Protocolo de menina da 3ª série, 9 anos.
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Esse engano interpretativo, baseado numa leitura do educador da
produção de registro semiótico da criança em processo de produção de
conhecimento e de aprendizagens localmente válidas, foi realizado no
contexto de nossa pesquisa, mas que permitiu um aprendizado significa-
tivo da importância da fala da criança sobre sua produção matemática.

Isso nos revela que o entendimento da produção matemática não
pode se limitar à análise da produção escrita do aluno. Por ser o esque-
ma um produto de ordem psicológica, apoiada na representação mental,
a análise das competências matemáticas do aluno via análise do registro,
freqüentemente gera erros por parte do avaliador seja ele pesquisador,
seja professor. O esquema é geralmente um construto mais amplo e
complexo que o apresentado no papel ou no quadro. Somente a fala do
seu autor pode contribuir com o processo de análise da produção de
esquemas, permitindo ao mediador uma mais real compreensão dos re-
ais significados das produções matemáticas (Muniz, 2004).

Ao ser questionada sobre sua produção, ela diz:” Vinte e um,
não! Tá vendo, é  2 e 1, três, 2 vezes 14 e 1 vezes 14, dá 3 de 14,
e sobra 6, porque dá 42". Assim, o esquema que Luisa acaba por
revelar, mas que não aparece na produção escrita é:

Figura 12: Protocolo de menina da 3ª série, 9 anos.

Isto nos leva a uma discussão sobre a avaliação das produções
matemáticas na escola que ocorre exclusivamente nas produções es-
critas, não garantindo, como vimos com Luísa, um julgamento mais
fidedigno da real produção matemática e seus significados. Como dis-
semos de início neste caso, se nos limitarmos em dizer que está errada
tal produção, isso gera um contexto epistemológico e metodológico,
acerca do que é certo ou errado, que nos impede de construir um
espaço de mediação pedagógica tendo os reais esquemas mentais das
crianças como fonte primária de construção de conhecimento mate-
mático na escola. Essa discussão tem sido objeto central de análise e
discussão na escola pesquisada, onde, a cada momento, os professo-
res revelam mais competência de melhor entender o fazer matemática
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de nossas crianças, em especial, daquelas consideradas em “situação
de dificuldade”.

Esse estudo de natureza etnográfica nos leva a rever o foco da
“dificuldade” em questão para uma discussão dos obstáculos
epistemológicos e profissionais do professor de matemática, uma vez
que, o conhecimento matemático construído ao longo da formação ini-
cial faz com que nos distanciemos ou não compreendamos o fazer
matemático de nossas crianças. É essa incompreensão um dos fatores
que geram na escola o fenômeno da “dificuldade” na aprendizagem
matemática, para a qual, o trabalho de análise microgenética dos es-
quemas produzidos pelas crianças, apoiado na TCC, pode trazer im-
portantes contribuições para o avanço tanto da práxis quanto da pes-
quisa em educação matemática.

ESTUDO 3: CONSTRUINDO CONCEITOS
GEOMÉTRICOS NUM AMBIENTE INFORMA TIZADO

Nessa seção, focaremos uma das categorias de análise da pes-
quisa-ação desenvolvida com o intuito de compreender e analisar o pro-
cesso de conceitualização geométrica junto a grupo de alunos de 6ª série
de um colégio público federal da cidade de Brasília, em ambiente
informático tendo como instrumento mediador o software cabri géomètre.

Acompanhamos, nos últimos 15 anos, uma ampla discussão acer-
ca do ensino e da aprendizagem da geometria nas produções acadêmi-
cas de Educação Matemática. Estudos como, Pavanelo (1989), Perez
(1991), Lorenzato (1995) e Pais (1999) apontam como consenso, a
omissão da geometria no currículo; a deficiente formação dos profes-
sores em geometria; a necessidade de desenvolver metodologias de
ensino; as dificuldades de alunos e professores na formação de con-
ceitos geométricos, entre outros.

No tocante a formação dos conceitos geométricos, os estudos
liderados por Rina Hershkovitz e Abraham Arcavi no Weizmann institute
(Israel) e na Berkley University (EUA) demonstram que as interações
do aprendiz com o meio desempenham papel ativo no processo ensino-
aprendizagem da geometria e estão baseadas na teoria da concepção
do espaço pela criança, bem como nos aspectos psicológicos desses
processos. (Arcavi apud Fainguelernt, 1999).
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Segundo esses estudos, nos processos de ensino e aprendiza-
gem da geometria dois enfoques importantes devem ser considerados:
o da geometria como uma ciência do espaço e como uma estrutura
lógica. Esses aspectos estão ligados uma vez que, para compreender a
geometria como uma estrutura lógica, é preciso ter dominado alguns
níveis da geometria como ciência do espaço.

Não pretendemos, aqui, definir “conceito geométrico”. No entan-
to, é importante esclarecer como o percebemos, destacando algumas
características: ele é provisório, não existindo um conceito pronto, pois
a cada experiência, a cada situação ele é modificado; está em processo
de transformação; pertence a uma rede conceitual; é muito mais do
que consigo representar, seja por uma definição escrita ou verbal; é
elemento cultural, existe através das relações sociais; têm uma dimen-
são filogenética e ontogenética; está estritamente ligado ao objeto
e à representação; está ligado aos elementos matemáticos próprios
da geometria, tais como: espaço, forma, medidas, grandezas,
proporcionalidade, entre outros. Vergnaud (1994 ).

Concomitantemente, às discussões sobre ensino e aprendiza-
gem da geometria, é crescente o estudo da Informática Educativa,
sinalizando o uso de softwares como instrumentos mediadores na prá-
tica pedagógica, apontando-os como criadores de variadas situações
de interação alunos-saber geométrico a partir da representação dinâ-
mica dos objetos no ambiente virtual.

Pesquisas como Magina (1994), Sangiacomo (1996), Henriques
(1999) apresentam como vantagens do cabri, a possibilidade de efeti-
var diferentes registros de representação de um mesmo objeto geomé-
trico nas ações de construção, conjectura e validação, dentro do
software. Esses autores o situam como elemento vital na construção
da noção de “ponto” dinâmico. Contudo, essas pesquisas pouco reve-
lam sobre como alunos do ensino Fundamental, constroem conceitos
geométricos, analisando o aluno em ação.

Tendo como marco teórico a noção de conceito geométrico des-
tacada anteriormente, necessitávamos, para o estabelecimento de nossa
metodologia, de um ambiente cooperativo, aberto e capaz de estimular
os adolescentes na interpretação da realidade a sua volta.

Para tanto, elegemos a pedagogia de projetos (Hernández, 2000),
como procedimento, pois esta possibilita momentos de autonomia e de
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dependência do grupo; de cooperação do grupo na ajuda mais ex-
periente e também de liberdade; momentos de individualidade e de
sociabilidade; de interesse e de esforço; de jogo e de trabalho, como
fatores que expressam a complexidade do fato educativo. Desse
modo, o desenvolvimento de projetos possibilitou a criação de uma
comunidade de investigação, no laboratório de informática e essa
dinâmica estendeu-se a outros espaços, proporcionando aos ado-
lescentes uma aprendizagem mútua, nos diálogos entre si e com a
professora-pesquisadora.

Participaram da pesquisa-ação oito alunos e cinco alunas volun-
tários de três turmas de 6ª série, nas quais atuávamos como docente
(Neves, 2002). Os alunos foram incentivados a desenvolver projetos
livres em duplas, sendo que os temas Bandeira Nacional e esporte
foram dominantes. A maioria dos alunos possuía familiaridade com o
ambiente informático.

Contudo, alguns alunos apresentavam dificuldades e estas fo-
ram sanadas com o apoio dos colegas nos primeiros encontros.

Como instrumentos para a construção dos dados foram utili-
zados, os diários de campo, o arquivo da produção e o grupo focal.
Cada instrumento contemplou uma necessidade do processo de cons-
trução dos dados. Sendo que o diário possibilitou a coleta dos diálo-
gos (alunos-alunos e alunos-professora-pesquisadora) durante o de-
senvolvimento dos projetos, as tentativas de elaboração e as dis-
cussões. O arquivo da produção* organizou e apresentou na forma
de protocolos todas as tentativas. O grupo focal esclareceu dúvi-
das quanto às tentativas de construção de determinado projeto, pos-
sibilitando um olhar meta-cognitivo sob a produção. Nessa seção,
apresentaremos a produção de uma dupla no contexto do projeto
construção da bandeira nacional, contudo, traremos, quando neces-
sário, a contribuição de outros alunos.

*Arquivo da produção – refere-se aos arquivos produzidos pelas duplas durante as inúmeras
tentativas de desenvolvimento dos projetos. Estes foram salvos em disquete e separados
por encontros. Depois de cada encontro, a professora-pesquisadora analisava os arquivos
e extraía deles todos os passos (todos os comandos efetivados dentro do software) com-
pondo os protocolos das duplas.
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O CASO DA DUPLA DANI E CISSA:
CONSTRUINDO A BANDEIRA NACIONAL

A dupla era formada por meninas que, em sala de aula (na
análise da professora-pesquisadora), não se encontravam em situ-
ação de dificuldade, apresentou grande motivação pela proposta de
trabalho. Depois de primeiras sondagens do ambiente cabri, as alu-
nas passaram a observar os ícones como lugares que continham
objetos geométricos na busca da construção da bandeira brasileira.
Apresentaremos, a seguir, momentos dessa construção na qual evi-
dencia-se a elaboração de esquemas reveladores do processo de
conceitualização geométrica.

A dupla começou com as seguintes tentativas:

Figura 13- Tentativas 1 e 2 da dupla.

Analisando nessas tentativas, percebemos que Dani e Cissa uti-
lizaram os ícones segmento e distância e comprimento como ferra-
menta, pois já dominavam suas características/conseqüências dentro
da figura que almejavam construir. Assim, demonstraram o conceito
de retângulo, baseado nos segmentos verbalizado por elas como: “fi-
gura que tem os lados iguais dois a dois”.
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Diante desse conceito de retângulo que possuíam inicialmente,
saíram em busca dos ícones que fornecessem os objetos de que ne-
cessitariam. Assim, segmento e distância foram ferramentas para a
construção do retângulo. Para garantir o retângulo como definido an-
teriormente, utilizaram o ícone distância e comprimento para deixá-lo
igual dois a dois. Nesse momento, podemos perceber que a questão
dos ângulos do retângulo não é importante para os pequenos geômetras
em ação e não aparece como ferramenta nem como propriedade fun-
damental do retângulo porque seu conceito está ancorado apenas na
questão dos lados.

No próximo passo realizado, demonstraram, ao marcar aleatori-
amente quatro pontos para o losango, que esse conceito estava em
fase de elaboração e precisavam de novos elementos e que somente
nessa tentativa, talvez, não conseguissem avançar. Mas mesmo sem
certeza, terminam a construção. Fixaram quatro pontos quaisquer e
conseguiram, com o ícone segmento, um losango aparente.

Precisamos ponderar que a questão da aparência da figura en-
contra-se ancorada também no “olhar geométrico sobre as figuras” do
sujeito em situação, pois um conjunto de segmentos consecutivos e fe-
chados é um polígono para o aluno, o que não é para o programa Cabri.

Terminada a construção da bandeira, queriam pintá-la e nova-
mente são conduzidas a outra reflexão quanto aos objetos ali presen-
tes. Com o ícone preencher, a dupla estabeleceu a diferenciação de
figuras construídas, empregando segmentos ou polígonos. Desse modo,
construir uma figura usando os ícones segmento e polígono tinha um
diferencial conceitual que elas verbalizaram um conceito em ato da
seguinte maneira:

 “com segmento tenho a linha de
fora, como uma figura feita de ca-
nudinhos e com polígono a linha
de fora e o espaço de dentro,
como uma figura recortada numa
cartolina.”

Aqui, encontramos o exemplo de uma ferramenta utilizada para
o entendimento de um objeto. Segmento é um objeto já muito familiar

Figura 14 -Rascunho1 da dupla.

Perspectivas da educação matemática, Campo Grande, MS, v. 1, n. 2, p. 79 – 110, jul./dez. 2008.



101101

para a dupla, funcionando como ferramenta nessa fase para o entendi-
mento do objeto polígono que depois dessas tentativas e validação,
passa a funcionar como ferramenta. Ou seja, com os nossos partici-
pantes no ambiente Cabri, o estatuto de “ferramenta” só é atingido
quando se constrói a noção de objeto: seu significado, portanto, assimi-
lado para ser utilizado em construções.

No conjunto de tentativas 1, percebemos que segmento e retângulo
funcionaram como ferramentas para o entendimento do objeto polígono o
qual passa a funcionar daqui para frente como ferramenta.  O ícone pre-
encher que a princípio não teria ligação direta com objetos geométricos,
ao olhar dos alunos e da professora-pesquisadora, foi o gerador do
desequilíbrio que depois de compreendido, com a ajuda das ferramentas
segmento e retângulo, auxiliou no entendimento da variação conceitual
entre contorno e superfície de uma figura, remetendo-os aos objetos perí-
metro e área. Na tentativa 2, observamos o uso do ícone polígono já como
uma ferramenta, conseguindo o resultado que almejavam na construção:
pintar a figura losango e retângulo de cores diferentes.

No entanto, faltava para a dupla o conceito de losango. Tinham
uma imagem mental da figura e a expressaram ao marcar quatro pontos
quaisquer sobre o retângulo e construíram o losango, tanto na tentativa 1
como na 2. Não conseguiram verbalizar nenhuma informação a respeito
da figura e ficaram estagnadas diante da dificuldade. Mesmo assim,
encerraram as primeiras tentativas e, tendo-a como base, partiram para
comentar, verbalizando para o grupo e professora-pesquisadora que: “A
construção está diferente da bandeira e precisamos de “alguma
coisa” para marcar as pontas do losango “iguais em todos os la-
dos” para que losango fique dentro do retângulo e não assim”.

Percebemos que as tentativas estavam apoiadas nos primeiros
conceitos em ato que conseguiram buscar em suas redes conceituais e
nos novos que conseguiram elaborar, como: polígono, contorno e su-
perfície de uma figura e avançaram até o momento de estagnação no
qual o conceito novo (losango) não existia ou estava muito confuso.

A construção do losango no ambiente Cabri, desenvolvendo pro-
jetos, constituiu-se numa situação-problema, o que não seria fora des-
se ambiente. Portanto, temos nesse ponto uma evidência da importân-
cia de se trabalhar nessa proposta apoiada na TCC, como mecanismo
para a significação dos conceitos.
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Diante da estagnação conceitual que se apresentava, a dupla par-
tiu para superar sua dificuldade e avançar conceitualmente para conse-
guir uma construção coerente com Bandeira Nacional. Para tanto, devi-
am avançar no entendimento dos conceitos por uma necessidade do
projeto e não da professora-pesquisadora, o que caracteriza a presença
das situações adidáticas. Nesse aspecto vemos a forte conexão entre
desenvolvimento conceitual e construção de esquemas em situação.

 Nessa fase, alguns alunos foram até a Bandeira Nacional depen-
durada no laboratório abriram-na e começaram a conversar, olhando para
a bandeira, a dupla Dani e Cissa começou a participar da conversa geral.
Passou a olhá-la com novos olhos, necessidade provocada pela situação-
problema. A aluna M comentou: a figura losango parece um quadrado
virado, meio torcido.  Ou seja, nesse momento ela se aproximou mais do
conceito matemático da figura, ressignificando o losango na classificação
dos polígonos, avançando no conceito do losango. A dupla interessou-se
em observar um quadrado. Antes de encontrar o quadrado refez o retân-
gulo, conferindo as medidas, como mostra a figura a seguir.

Figura 15 - Tentativa 3 da dupla.

Dani e Cissa fizeram uma tentativa de quadrado, usando polígono
e modificando os lados até chegarem à definição de quadrado “todos
os lados iguais”.
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Percebemos aqui uma conceitualização não da dupla, mas do
grupo, a elaboração dos conceitos de retângulo e de quadrado está
pautada nos lados da figura, nada observaram quanto aos ângulos.
Pelo menos no plano da verbalização, pois, acreditamos que a necessi-
dade de deixar todos os segmentos retos é um indício da vaga noção
de ângulo reto.  Vimos que o fazer e a argumentação ocorrem pari
passu, revelando que o fazer matemático não prescinde da fala, ao
contrário, é esta é ferramenta do pensamento matemático.

No mesmo instante em que a dupla tentava entender melhor o
objeto quadrado e como ele ajudaria em sua construção, outra dupla
fazia uma descoberta que logo passou a ser de todos. Eles descobri-
ram o ícone polígono regular e lutaram para entender o objeto geo-
métrico polígono regular. Assim, a dupla voltou-se para esse ícone
tentando entendê-lo e buscar nele o que almejavam, fazendo várias
tentativas como mostra a figura abaixo:

Figura 16 -Rascunho2 da dupla.

O problema passou a ser diferenciar “polígono” de “polígono
regular” para então ver se esse avanço conceitual traria alguma ajuda
em termos da construção em questão (o projeto bandeira).

A não-presença do retângulo no grupo dos polígonos regulares e
o conceito de quadrado, presente no grupo, auxiliaram na
conceitualização logo verbalizada pelo grupo de que polígono regular
era: “figura com todos os lados iguais”.

Nesses momentos, nos quais as dificuldades diante de deter-
minado conceito poderiam prejudicar o desenrolar da dialética fer-
ramenta–objeto (Doaudy apud Pais,2001), a função da professora-
pesquisadora foi a de fazer observar, retomar os conceitos já assi-
milados pelo grupo e colocá-los em evidência, fazê-los perceber os
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elementos comuns e os contraditórios para que avançassem em seus
teoremas em ato.

Novamente, percebemos o uso de uma ferramenta para a aqui-
sição de um objeto. Nesse momento, vimos os objetos: retângulo, qua-
drado e polígono funcionarem como ferramentas para a aquisição do
novo objeto geométrico: polígono regular. Daí em diante, esse objeto
esteve presente no rol das ferramentas que os auxiliaram no entendi-
mento de novos objetos.

Anteriormente a essa discussão que permeou pelo laboratório, a
dupla queria entender melhor o quadrado e verificar se ele ajudaria na
construção da figura losango. Com essas novas descobertas, come-
çam algumas tentativas com o apoio da mais nova ferramenta: o
polígono regular, como mostra a figura 17.

Figura 17 -Tentativa 6 da dupla.

 
ponto (primeiro objeto construído) 
ponto; vértice polígono regular ponto, ponto 
vértice polígono regular ponto 
vértice polígono regular ponto 
Polígono regular ponto, ponto, ponto, ponto  
(último objeto construído) 

Figura 17 -Tentativa 6 da dupla. 

Nessa tentativa, já utilizaram o ícone polígono regular e ele já
era uma ferramenta empregada na busca do entendimento do objeto
losango. Observamos que a dupla já havia posicionado o quadrado
sugerindo a figura losango. Essa sugestão gerou nova e imensa discus-
são no grupo e provocou falas, tais como: “o losango é um quadrado
torcido” e “ o losango não é um quadrado”. Isso nos mostra o
quanto a necessidade de construção de esquemas para dar conta de
uma situação, lança o sujeito epistêmico a colocar em movimento seu
processo de conceitualização.

Diante do novo impasse, ou melhor, da nova estagnação/blo-
queio, o grupo voltou-se para a discussão em pauta. A discussão foi
sobre o interesse de todos, já que todos estavam envolvidos na mesma
situação-problema: a construção da bandeira e compreender o objeto
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losango seria fundamental para a finalização do projeto. Assim, todas
as falas, reflexões e tentativas visavam entender esse objeto e foram
divididas no grupo e mostradas no data show para auxiliar as duplas
que apresentavam dificuldades.

Novamente, a opção da professora-pesquisadora foi a de orga-
nizar o espaço de reflexão, registrando as falas, as tentativas e as
descobertas já efetivadas. Assim, conduzimos um momento de tentati-
vas-observação-conclusão, usando os ícones polígono e polígono
regular os quais já funcionavam como ferramentas nessa etapa da
dialética, usando para isso, as tentativas da dupla Dani e Cissa, como
mostra a figura abaixo.

Figura 18 –Rascunho 4 da dupla.

         

Figura 18 –Rascunho 4 da dupla. 

Depois dessas tentativas, o grupo, mediado pela professora-pes-
quisadora, levantou alguns pontos comuns em todas as figuras. A ten-
tativa de chegarem a lados iguais, já que essa característica forneceria
a figura losango e não apenas o losango aparente, merecia destaque. E
diante de todos, com o auxílio do data show, o grupo chegou ao se-
guinte conceito de losango: figura que tem 4 quatro lados iguais e
que o quadrado é um losango, mas que o losango pode ser mais
esticado ainda” Nessa conceitualização verbal, percebemos um avan-
ço na direção do objeto losango, compreenderam uma característica
para conceitua-lo, ou seja, uma propriedade, a questão dos quatro la-
dos iguais. Entenderam que o quadrado é um losango, entretanto, ou-
tras variações que não seriam quadrado continuavam sendo losango, a
palavra esticada remeteu-os à questão dos ângulos que ainda não ha-
viam pensando, ou melhor, não tinham sido provocados em nenhum
momento do projeto.

Essa necessidade de separar as figuras, utilizando os ângulos
remeteu-os aos ícones marcar ângulo e ângulo (ícone que calcula a
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medida do ângulo-instrumento transferidor). Essa nova discussão re-
quereu novamente a atenção de todo grupo e todos começaram a bus-
car soluções para esse novo momento de estagnação/bloqueio.

A iniciativa de clicar sobre os três pontos que definia o ângulo e
o segundo clique sobre o vértice aconteceu depois de inúmeras tenta-
tivas: uma clicando sem seqüência, outra criando um ponto sobre o
segmento e muitas outras. Mas o fato que alterou a desenfreada se-
qüência de cliques foi a mediação da professora-pesquisadora com
vistas em elaborar e em sintetizar, no grupo, o conceito de ângulo e
compará-lo com o conceito que o Cabri exigia.

Nas discussões sobre ângulo, os alunos definiram-no assim: “aqui-
lo que aparece entre os segmentos, mas os segmentos não entram”.
Outra idéia presente foi a “de ângulo é a marca”.  Essas noções fo-
ram muito desenvolvidas depois das atividades executadas pelo aluno
Nando que muito contribuíram para o avanço conceitual do grupo em
relação ao objeto ângulo.

Figura 19 – rascunho 1 da dupla Nando e Ed.

 

 

Suas tentativas e conclusões quanto aos ângulos fizeram todo o
grupo parar e refletir sobre vários novos objetos como: retas paralelas,
retas perpendiculares, ângulo reto, ângulo agudo, ângulo obtuso, ângulo
raso e, principalmente, a variação de todas essas medidas na manipulação
do mouse e a vivência on line de todas as medidas num curto espaço de
tempo, marcando aqui uma diferença das experiências vivenciadas em
sala de aula com transferidor e papel, o que reforça o cabri como elemento
criador de um novo espaço de interação com os objetos geométricos.

Terminadas as discussões sobre o ângulo e a incorporação dele
ao rol de ferramentas, a dupla Dani e Cissa estava pronta para conti-
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nuar suas tentativas de construção da bandeira, conscientes de que
conseguiriam um losango se garantissem “uma figura com todos os
lados iguais e ângulos iguais dois a dois”.

Como resultado desse momento, registramos a seguinte tentativa:

Figura 20 -Tentativa 9 da dupla Dani e Cissa.

 

No entanto, todas as descobertas e conquistas conceituais fo-
ram divididas entre todos os participantes, agora, é bem verdade que
os mais avançados continuaram ainda mais avançados, tendo em vista
a capacidade de observação e análise individual. No entanto, cresce-
ram nas tentativas de ajuda aos colegas nas quais foram provocados a
reformular suas definições e conclusões, avançando cada vez mais na
elaboração dos conceitos em questão.

Essa realidade de diferentes momentos conceituais é um fato
concreto, pois o campo conceitual que cada aluno possui é diretamente
proporcional ao número de experiências que vivencia na variedade de
instrumentos mediadores com os quais interage. Assim, exploramos
essa diversidade em favor dos alunos em situação de dificuldade ou
em momentos conceituais bem primários, conseguindo conquistar, no
grupo, a necessidade de crescimento coletivo e a certeza de que nin-
guém perde em ajudar e sim, que todos ganham.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise conjunta das produções aqui apresentadas é uma opor-
tunidade de levantar novas concepções sobre as produções dos alunos
e, por conseqüência, rever nossas percepções da capacidade de cada
aluno no fazer matemática. Pensar na possibilidade de novas
formatações do conhecimento é fator de geração de desestabilização

Observamos a
preocupação em manter

na figura todas as
propriedades assimiladas
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e ansiedades diante de novos paradigmas que somente o convívio com
a práxis da pesquisa científica na sala de aula pode dar conta.

Identificar, analisar, compreender, socializar e valorizar tais pro-
duções requer de todos os indivíduos implicados no processo, um co-
nhecimento matemático mais profundo, mais amplo e dinâmico. Reco-
nhecer, nos esquemas mentais parcialmente comunicados, os concei-
tos em ato (Vergnaud apud Fávero, 2005) que os determina, colocar-
se como mediador diante das produções parciais ou ineficientes, obri-
ga-nos ao desenvolvimento de uma nova espécie de produção mate-
mática na comunidade escolar. Por vezes, esse processo investigativo
requer um abandono ou revisão dos conhecimentos matemáticos apren-
didos e desenvolvidos ao longo da formação.

Diante de cada situação-problema, sentimo-nos impulsionados
a, além de uma revisão dos conteúdos matemáticos e seus significa-
dos, buscar em teorias cognitivistas, tais como a TCC de Vergnaud, as
ferramentas necessárias para, não apenas interpretar e analisar tais
produções, mas também para conceber novas perspectivas de media-
ção e intervenção psicopedagógica. E neste contexto, a TCC tem-se
mostrado tanto fértil quanto profunda, alimentando discussões e estu-
dos, favorecendo o amadurecimento do olhar dos educadores e pes-
quisadores para o fenômeno da produção matemática na escola.

Mais que responder às questões afloradas a cada caso desafiante,
como os aqui exemplificados, encontramo-nos, professores e pesqui-
sadores, num processo crescente e contínuo, de estudo e investigação,
de descobertas novas e de indignações, que reforçam a idéia freiriana
que a competência pedagógica passa pela formação contínua alicerçada
no engajamento à pesquisa (Freire, 2000).

Como reflexões finais, apontamos alguns dos resultados parci-
ais destes estudos:

A escola passa a ser reconhecida pelos integrantes da comuni-
dade escolar, como um lócus privilegiado de produção de conheci-
mento matemático e não apenas de reprodução; A identificação de
esquemas, apoiado na TCC, revela que alunos em situação de dificul-
dade de aprendizagem, apresentam, por vezes, grande potencial mate-
mático; As produções de muitos alunos, por diferirem com a concep-
ção de conhecimento matemático presente na formação dos professo-
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res, acabam sendo negligenciadas; Atividade matemática torna-se ato
solidário no confronto, na troca, na ajuda, na argumentação; Ir ao en-
contro da análise dos esquemas dos alunos tem sido um fértil espaço
de formação inicial e continuada, associando pesquisa a práxis peda-
gógica; Compreender tais produções requer uma aliança epistemológica
e metodológica da escola e da pesquisa científica; Reconhecer tais
produções implica um permanente processo de desestabilização do
professor que descobre, em cada aluno, novas formas de pensar as
situações matemáticas, de produzir processos resolutivos e de regis-
tros e argumentação lógica.

Em síntese, neste processo, descobrir o ser matemático em cada
um de nossos alunos, tem sido oportunidade impar de redescobrirmos-
nos como produtores de conhecimento e agentes na construção de
uma nova realidade educativa.
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Resumo:Avaliações como o SAEB (2004) e o PISA (2003) apontam
dificuldades com a divisão e os números racionais, sugerindo que o
ensino valoriza as regras do algoritmo em detrimento do conceito, não
ampliando a compreensão dos sistemas numéricos. Inspirando-nos no
relatório de Fávero (1994) sobre a prova de matemática, apresentamos a
20 professores do ensino fundamental três tarefas escritas e escaneadas
de avaliações escolares. Para cada uma propusemos questões sobre a
notação, a interpretação dos erros, a correção feita e o tipo de procedi-
mento que sanaria as dificuldades.  Os resultados apontaram que, no
geral, os participantes descrevem o erro sem levantar hipóteses; o atri-
buem ao aluno; aprovam o “arme e efetue” e apresentam um discurso
construtivista, incompatível com suas respostas. Conclui-se em favor
da proposta de Fávero (2001), assumindo que ao ser tutorado na inves-
tigação de situações-problema e na investigação psicológica, o professor
estará, ele mesmo, desenvolvendo novas competências.

Palavras-chave: Divisão. Números racionais. Mediação.

Division and rational numbers: how teachers evaluate student
production

Abstract:Tests such as the National Basic Education Evaluation System
(SAEB) 2004 and the International Program for Student Assessment
(PISA) 2003 have demonstrated the existence of difficulties with
division and rational numbers, and suggest that teaching has emphasised
algorithmic rules to the detriment of concepts and has failed to produce
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an expanded understanding of number systems. Following the work of
Fávero (2004) on mathematics tests, we gave 20 primary school
teachers three responses to written tasks scanned from school tests.
To each teacher we put questions regarding notation, interpretation of
errors, corrections made and type of procedure to resolve the difficulties
presented. In general, the participants described the error without
suggesting hypotheses, attributed the error to the student, defended
the “express and solve” method and presented a constructivist discourse
that was incompatible with their responses. The study concludes, in
agreement with the proposal of Fávero (2001), that the teacher would
develop new competencies through being tutored in the investigation
of mathematical problems and in psychological investigation.

Keywords: Division. Rational numbers. Mediation.

INTRODUÇÃO

s avaliações oficiais como o SAEB (2004) e o PISA (2003),
bem como o PCN (1997), têm apontado dificuldades com a divi-

são e os números racionais no Ensino Básico e Médio sugerindo que o
ensino tem valorizado mais as regras do algoritmo, do que o conceito e
suas relações, não ampliando a compreensão dos sistemas numéricos
e das interações entre as operações e engendrando rupturas conceituais
entre os números naturais e os racionais.

Estes dados são compatíveis com nossa revisão bibliográfica
para estes temas,  tomando-se o período entre 1999 e 2005. Os estu-
dos sobre a divisão apontaram  um melhor desempenho dos alunos em
situação de divisão partitiva com quantidades contínuas e que a noção
de divisão precede o uso de procedimentos matemáticos formais. O
aspecto comum dos resultados dessas pesquisas e unânime entre os
autores condiz com os dados das referidas avaliações oficiais: os erros
e as dificuldades com a divisão estiveram presentes tanto nas séries
iniciais quanto nas séries finais do Ensino Fundamental.

Estes estudos também mostraram ao mesmo tempo que,  os
algoritmos alternativos foram os mais utilizados, vistos pelos alunos
como mais eficazes do que o algoritmo formal, e que tais alunos não
compreendem a lógica do algoritmo formal, o que explica, nos parece,
a preferência pelos alternativos. Este dado confirma aqueles obtidos
no nosso estudo junto a adolescentes inclusos na 5ª e 6ª séries do En-
sino Fundamental de uma escola da rede pública do DF: “é como se

A
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houvesse uma tentativa deliberada de evitar o uso do referido algoritmo”
(FÁVERO e BONFIM, 2006).

Com relação aos estudos sobre os racionais é apontado que, em
geral, os alunos utilizavam pouco o registro fracionário (a/b) optando
pela conversão para o registro decimal ou natural. O melhor desempe-
nho foi observado nas situações que envolviam o sistema monetário. Por
outro lado, os estudos também indicaram que os alunos tratavam os nú-
meros decimais como um conjunto numérico dissociado dos fracionários.

Um dado desta revisão particularmente interessante para o pre-
sente trabalho, é aquele referente à análise dos erros nas resoluções
de problemas envolvendo os racionais: de um modo geral, os estudos
evidenciaram tanto no caso dos alunos, quanto no dos professores, os
erros eram, na sua maioria, conseqüência da generalização de regras,
sem que houvesse indícios de uma análise das condições que validas-
sem tal generalização. Nos estudos nos quais os professores foram
solicitados a elaborar problemas, os resultados indicaram que eles
priorizaram a fração com o significado de operador multiplicativo e
valorizaram o uso exclusivo de algoritmos formais ou regras para a sua
resolução e nos estudos  nos quais foram solicitados a proporem se-
qüências didáticas para o ensino dos racionais, os professores
priorizaram atividades centradas na demonstração de desenhos de fi-
guras subdivididas em partes iguais, algumas das quais, destacadas,
para o registro formal de frações, ou a mesma seqüência com o uso de
um material, como papel dividido em partes, por exemplo.

Estes dados confirmam aqueles que vêm sendo obtidos no âmbito
do projeto - A construção de competências na escola: problematizando
as situações matemáticas em sala de aula (CNPq, FÁVERO, 2003) de
modo que podemos indicar um consenso: a importância da compreensão
da lógica do sistema numérico decimal para a compreensão da lógica do
algoritmo da divisão e dos números racionais.

Por outro lado e também compatível com o exposto antes, a
notação matemática de escolares tem sido objeto de pesquisas tanto
em didática da matemática quanto em psicologia da educação mate-
mática, uma vez que se entende que tal notação explicita a relação das
elaborações matemáticas próprias de crianças e adolescentes com as
formas tipicamente escolares de apresentação e representação dos
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conceitos matemáticos em elaboração (ver FÁVERO, 1999; FÁVERO,
FERRAZ DA ROCHA e SOUZA, 1998; FÁVERO e SOARES, 2002;
MORO e SOARES, 2005, por exemplo).

Essas notações refletem o que SINCLAIR e SCHEUER
(1993) denominam de “apreensão conceitual” das noções em jogo,
e têm inegável importância no processo de aquisição dos instru-
mentos já convencionado de representação do conhecimento hu-
mano. No entanto, o que podemos deduzir dos relatórios oficiais
assim como dos estudos publicados e dos projetos de pesquisa que
temos desenvolvido é que há um grande impasse: de um lado, os
professores não consideram os registros construídos pelos alunos
como instrumentos importantes para a aquisição dos registros con-
vencionais e de outro, os alunos não o utilizam adequadamente por-
que desconhecem a sua lógica.

Como já discutimos em outra ocasião (FÁVERO e SOARES,
2002), a inserção escolar e social, do sujeito humano, seja criança, ado-
lescente ou adulto, pressupõe a interação deste indivíduo com os instru-
mentos já convencionados de representação do conhecimento humano,
sendo que no início da escolarização, e independente da faixa etária,
temos dois instrumentos privilegiados: aquele referente ao letramento,
isto é, os da leitura e escrita e aquele referente à numeração.

No entanto, pelo exposto, o meio escolar interage com repre-
sentações particulares sobre o sistema de representações da nu-
meração, interação esta, viabilizada através de  regras referentes
ao sistema numérico, que não efetiva a mediação da lógica do sis-
tema em si. Portanto, há evidências de que a escola internaliza e
domina o uso de determinadas regras referentes ao sistema numé-
rico, regras estas que têm significado em relação ao contexto e
negociação escolar, e não em relação à lógica do sistema numéri-
co. Como salientado por FÁVERO e SOARES (2002), podemos
dizer então, que a mediação se dá via regras, porque este é o pro-
cedimento do próprio professor, uma vez que, no geral, ele próprio
se restringe a estas regras, não interagindo com a lógica de forma-
ção dos sistemas numérico e de medidas. Portanto, tudo indica que
nem os professores do ensino fundamental, nem os alunos sejam
estes, adultos, adolescentes ou crianças, interagem com o modelo
lógico do sistema numérico. Em resumo, no geral, trata-se de uma
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prática de ensino que priva, a todos, da interação com um instru-
mento rico para o desenvolvimento do pensamento abstrato, uma
vez que se trata de um sistema de significação, capaz de engendrar
diferentes formas de pensamento complexo, o que, do ponto de
vista social, político e cultural tem uma implicação importante para
a prática da cidadania (FÁVERO, 2005a).

Assim, este estudo teve dois objetivos articulados: analisar como
professores de matemática, tanto aqueles licenciados em matemática ou
ainda em curso e aqueles formados em pedagogia, interpretam as nota-
ções de alunos; e obter indícios de sua prática docente, incluindo o tipo de
avaliação, sobretudo no que se refere à divisão e ao número racional.

MÉTODO

Participaram deste estudo um grupo 20 professores, de ambos
os sexos, heterogêneo quanto à idade (entre 22 e 49 anos), quanto à
formação (10 haviam se graduado em Licenciatura em Matemática,
seis em pedagogia, um em pedagogia e Licenciatura em Ciências, com
Habilitação em Matemática e três eram licenciandos em matemática),
quanto ao tempo de exercício da docência (abrangendo desde profes-
sores em início de carreira até professores aposentados que continu-
am na rede privada de ensino) e no que se refere ao nível de ensino em
que atuavam: Educação Infantil, séries iniciais do Ensino Fundamental,
séries finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, tanto de escolas
da Rede Pública de Ensino como da Rede Particular do DF.

Inspirando-nos em FÁVERO (1994) - A prova de matemática:
análise da articulação de fatores cognitivos e sócio-culturais da avaliação
formal. Relatório de Pesquisa/ CNPq - apresentamos a todos os sujeitos, 3
tarefas escritas, com as respectivas anotações dos alunos e correção do
professor, escaneadas de avaliações escolares. A primeira apresentava
uma divisão do tipo “arme e efetue”, com anotações de dois alunos da 4ª
série do Ensino Fundamental; a segunda, a resolução de um problema por
um aluno da 5ª série do Ensino Fundamental; a terceira, a resolução de um
problema por um aluno da 7ª série do Ensino Fundamental. Para cada uma
delas, foram propostas questões a serem respondidas ou completadas pe-
los sujeitos (ver Anexos 1, 2 e 3). As respostas à tais questões foram
analisadas tomando-as como discurso, no qual a proposição foi tida como
unidade de análise como já proposto por uma de nós (ver FÁVERO e
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TRAJANO, 1998; DE LIMA e FÁVERO, 1998; FÁVERO, 2005b,  para
uma fundamentação teórica mais profunda).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De modo geral, frente à 1ª situação, nossos sujeitos se limitaram
a descrever o erro e não levantaram hipóteses explicativas para ele,
repetindo o que o registro já explicitava e não avançando na reflexão
sobre a origem conceitual ou mediacional do erro. As poucas exce-
ções permaneceram num nível pouco complexo de explicação: “é mui-
to relativo, pois talvez o aluno simplesmente não tenha resolvido
com atenção por ser uma questão solta descontextualizada ou ele
não associou que devemos encontrar quantas vezes o divisor está
no dividendo”. Os outros tipos de explicações foram consensuais:
falta de atenção do aluno, falta de segurança do aluno, falta de conhe-
cimento da tabuada, etc. Para a maioria a utilização da tarefa do tipo
“arme e efetue” foi considerado adequado: “Sim, é uma atividade
onde o aluno raciocina de uma forma precisa e sempre prática”;
“Sim. São cálculos que o aluno tem que dominar desde de cedo,
pois no futuro vai ser útil”. “Sim, porque hoje em dia os alunos
estão muito acostumados com a calculadora e certos concursos
não podem usar calculadora”.

Para o item (c) no qual era solicitado que descrevessem como
conduziriam sua prática didática a partir da observação e interpreta-
ção da notação, no geral, os sujeitos se limitaram a repetir a descrição
do erro, ou um dos seus aspectos ou, ainda, utilizando frases gerais que
não respondiam à solicitação. Apenas um dos nossos sujeitos formulou
uma proposta pontuando as ações que empreenderia: “Caso 1: Refle-
tir sobre a validade do resultado: como a metade de 286 pode ser
243? Caso 2: Idem. Questionar: Como 360: 6 por de 80? Caso 1
e 2: Reforçar que por ex: 286=200+80+6, portanto, a divisão
seria  100+ 4-+ 3”.

Frente à 2ª situação, a maioria dos sujeitos não concordou
com a correção anotada na tarefa, emitindo opiniões do tipo: “Seu
raciocínio foi correto, para montar operação matemática, mas
na divisão ele se atrapalhou com a resposta e na operação.
Penso que em matemática não existe meio termo ou meio certo
ou é certo ou errado”. Outros expressaram dúvidas e emitiram
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opiniões que revelaram a sua dificuldade em estimar um valor para
a nota em termos da avaliação da qualidade e da natureza da nota-
ção, se correta, ou incorreta: “Acho que poderia ser menor, esse
valor dado pelo professor”. Poucos concordaram com a corre-
ção e argumentaram: “Concordo. Porque o professor avaliou o
desenvolvimento do raciocínio do aluno, apesar do mesmo não
ter chegado ao resultado correto”; “Sim, pois ele efetuou a
multiplicação corretamente e entendeu que o passo seguinte
seria a divisão do resultado obtido por 309, errando apenas
na divisão. A interpretação foi correta”. Para o item (c), assim
como na 1ª situação, a maioria dos sujeitos descreveu o erro, não
levantando hipóteses para interpretá-lo: “Na divisão na verdade
não entendi o que ele (o aluno) fez”. A grande maioria dos sujei-
tos apresentou propostas conservadoras, do tipo: “Pediria para
recomeçar e seguir os passos iniciais com bastante atenção”;
“Apr esentaria um problema similar, e pediria que refizessem a
questão”. Quanto ao uso das situações problemas na prática de
ensino, os sujeitos foram unânimes em aprová-las: “Sim, trabalha
com a interpretação e isso é de grande importância para qual-
quer que seja o conteúdo”.

Frente à 3ª situação, alguns dos nossos sujeitos não interpreta-
ram a notação e se limitaram a respostas gerais como: “Não enten-
deu a questão, e durante a explicação da mesma não soube escre-
ver a sua solução”; “Teve uma linha de raciocínio melhor, mas os
erros de português são gritantes”. Outros  apresentaram a resolu-
ção correta da questão,  descrevendo partes do erro, como: “Não
resolveu o problema, apenas indicou a parte que faria em meia
hora e em uma hora (que já está no enunciado) além disso errou
na divisão ( 60 ; 2 = 30)”; “Tem um raciocínio lógico mais aguça-

do. Não conseguiu concluir que, se em meia hora faz, z 

5

1
,  levará 5

“meias horas” , mas compreendeu que esse poderia ser um cami-
nho. Tentou formalizar na divisão, mas não conseguiu”. Como
nas situações anteriores, poucos professores elaboraram uma propos-
ta didática, sendo que as respostas seguiram o mesmo padrão já refe-
rido: “O alertaria para os procedimentos a serem feitos, e tentaria
trabalhar mais a abstração”; “Registraria no quadro por meio de
desenho e explicações”.
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CONCLUSÃO

Os dados obtidos neste estudo não trazem novidades. Salien-
tamos em várias ocasiões esta hegemonia discursiva e mais uma
vez, como vimos neste estudo e independente do tipo de formação e
dos anos de docência, os professores apresentam um paradigma pes-
soal, que como temos salientando, é resistentemente partilhado no
meio escolar e, portanto, institucionalmente sustentado. Temos tam-
bém sugerido que tal resistência se deve, do ponto de vista conceitual,
a uma representação social particular sobre conhecimento, sobre co-
nhecimento científico, sobre as áreas particulares deste conhecimento
e assim por diante, representação social esta baseada na idéia de que
tais áreas se constituem em verdadeiros pacotes fechados que, por-
tanto, devem ser assim “repassados” aos alunos (ver FÁVERO,
1994; 1999. 2000; FÁVERO e SOARES, 2002; FÁVERO e PIMEN-
TA, 2006, por exemplo).

Ora, portanto, a questão da prática de ensino da matemática
não pode ser encarada apenas do ponto de vista das competências
relacionadas ao conhecimento matemático. No nosso entender a questão
da formação é mais ampla e abrange as competências em relação à
história, filosofia, sociologia da ciência, em articulação com a Psicolo-
gia do Desenvolvimento e a Psicologia do Conhecimento (FÁVERO,
2005a). Esta é uma questão que vem sendo salientada por diferentes
autores (ver, por exemplo, MIGUEL, 2005) e no nosso entender colo-
ca em discussão o papel dos cursos de 3º grau. Prova disto é que num
estudo junto a estudantes universitários de diferentes áreas do conhe-
cimento, o conhecimento científico foi associado exclusivamente à
pesquisa e ao método. (FÁVERO e coll.,1996). Ou seja, as represen-
tações sociais que os universitários apresentaram sobre ciência, tanto
aqueles que estavam no início de seus cursos, como os que estavam no
seu final e independente das áreas de conhecimento, faziam referên-
cia, portanto, a uma ciência clássica, positivista, de modo que o conhe-
cimento era reduzido ao conhecimento científico, cuja objetividade aca-
bava excluindo o próprio homem (im-humana) e conferindo à ciência,
vida própria, como se tratasse de uma entidade à parte, quase onipo-
tente, onociente,como dizia GATARRI (1992). Em outras palavras
nossos dados confirmavam as palavras deste autor: “uma rejeição sis-
temática da subjetividade, em nome de uma objetividade científica mítica,
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continua a reinar na Universidade” (GATARRI, 1992, p.184). Ora,
algo onipresente, oniciente, não é passível de ser discutido. A ciência
tomada neste sentido é por si mesmo, válida e inquestionável. E é esta
ciência que está nas instituições educacionais.

No presente estudo, mais uma vez constamos indícios de di-
dática que subentende a concepção arcaica de tábula rasa: de cera
na qual devem ser forjadas marcas para assegurar o registro. Por-
tanto tem sentido termos, em outra ocasião, nos referido a um pa-
radoxo: como afinal, este sujeito forjado no cumprimento da repe-
tição memorizada de um conhecimento inquestionável, estará apto
para exercer a cidadania, fazendo parte e tomando partido nas de-
cisões sociais? (FÁVERO, 1994; 1996). Esta é uma questão séria,
portanto, que a discussão da didática deveria abraçar, uma vez que
a interação com as ferramentas dos sistemas particulares de re-
presentação das diferentes áreas do conhecimento humano pode
nos capacitar a transformá-las em ferramentas de pensamento, que
é exatamente o que, está por trás tanto do conceito de pensamento
crítico, (e por implicação da prática da cidadania),  como do con-
ceito de capacitação  profissional.

Para isto, é imprescindível que se ultrapasse a idéia de trans-
missão nos processos comunicacionais da situação de sala de aula,
para a adoção da idéia de interlocução (FÁVERO ,2001; 2005b)
de modo a  evidenciar as regulações cognitivas dos sujeitos e  sua
tomada de consciência, em função de um campo conceitual parti-
cular, como, por exemplo, aquele que abrange a histórica  dos siste-
mas numéricos, sua importância para a compreensão da lógica do
sistema numérico decimal que por sua vez é imprescindível para a
compreensão da lógica do algoritmo da divisão e dos racionais. Por
isso mesmo estamos defendendo, no que concerne à escolarização,
em geral e em particular no que se refere ao ensino da matemática,
a necessidade de se  considerar,  pelo menos duas vertentes de
discussão: uma que questiona o significado da exclusão escolar; e
outra, que questiona o significado da prática escolar como media-
dora de conhecimento. Ambas apresentam implicações teóricas e
prático-metodológica, para o estudo da articulação entre a Educa-
ção, a Psicologia do Conhecimento, a Psicologia do Desenvolvi-
mento, e em especial, do Desenvolvimento Adulto.
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Na atividade proposta de “arme e efetue” dois alunos de 4ª
série do Ensino Fundamental  do DF, produziram os registros abaixo.
Por favor, após sua análise, responda (ou complete) questões abaixo.

ANEXO 1: 1ª SITUAÇÃO

1/ O aluno 1 apresentou dificuldades em...;
2/ O aluno 2 apresentou dificuldade em...;
3/ Se você fosse professor(a) desses alunos como conduziria sua prá-
tica a partir desses registros?;
4/ Você considera esse tipo de atividade importante para a aprendiza-
gem da divisão? Por quê?

ANEXO 2: 2ª SITUAÇÃO

A resolução abaixo foi elaborada por um aluno da 5ª série do
Ensino Fundamental do DF. Como podemos ver o(a) professor(a) con-
siderou a produção da atividade mais ou menos inadequada. Por favor,
após sua análise, responda (ou complete) as questões abaixo.
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a) Na correção do(a) professor(a) o aluno em questão recebeu 0,7
para esse item de valor 1,0 ponto. Você concorda com essa correção?
Porquê?

b) Do lado direito do registro há um registro do(a) professor(a), o que
você pensa sobre ele?

c) O aluno apresentou dificuldade em...

d) Se você fosse professor(a) desse aluno como conduziria sua prática
a partir desse registro?

e) Você considera esse tipo de atividade importante para a aprendiza-
gem da divisão? Porquê?

ANEXO 3: 3ª SITUAÇÃO
As resoluções abaixo foram elaboradas por dois alunos  da 7ª série

do Ensino Fundamental do DF e não foram corrigidas por um professor.
Por favor, após sua análise, responda (ou complete) as questões abaixo.

a) O Aluno 1  ...

b) O Aluno 2  ...

c) Se você fosse professor(a) desses alunos como conduziria sua prá-
tica a partir desses registros?

d) Você considera esse tipo de atividade importante para a aprendiza-
gem dos números racionais? Porquê?
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO

A Revista Perspectiva da Educação Mate-
mática é uma publicação semestral e considera para
publicação trabalhos originais que sejam classifi-
cados em uma das seguintes modalidades: resulta-
dos de pesquisas sob a forma de artigos; ensaios;
resumos de teses; estudos de caso.

A aceitação para publicação de qualquer tra-
balho está subordinada à prévia aprovação do
Conselho Editorial, ao Comitê Científico e ao aten-
dimento das condições especificadas abaixo.

Ser entregues em três vias impressas e em
disquete ou Cd  em WinWord 7.0 ou superior (con-
tendo o texto completo, tabelas etc.).

Estar de acordo com a NBR 6022/2003, nor-
ma referente a artigo em publicação periódica cien-
tífica impressa.

Ter entre 15 e 20 páginas e obedecer o seguin-
te formato: papel tamanho A4; espaçamento de 1,5
linhas; margens 2,5cm; fonte Times New Roman
12 e parágrafo justificado.

Indicar, na etiqueta do disquete ou cd, o títu-
lo do trabalho, o nome do autor, a instituição a que
está vinculado, e-mail e telefone de contato.

Apresentar, na página de rosto, os dados so-
bre o autor (nome completo, endereço postal, tele-
fone, e-mail, titulação acadêmica, cargo, função e
vinculação institucional), o título completo do
artigo e o resumo seguido de três palavras-chave.
Limite de 1400 caracteres (com espaços) para re-
sumo /palavras-chave.

Conter, na primeira página do texto, o título
completo do artigo, omitindo o nome do autor.

Apresentar as citações e notas de acordo com
a NBR 10520/2002.

- Citações curtas (até três linhas) serão inte-
gradas ao texto, entre aspas, seguidas de parênte-
ses com o sobrenome do autor, ano da publicação
e indicação da página.

- Citações longas serão separadas do texto
(parágrafo único), corpo um número menor que o
do texto, espaço simples, com indicação do autor,
ano e página.

As menções a autores, no decorrer do texto,
devem seguir o sistema de citação Autor/Data (Ver
NBR 10520/2003).

Apresentar figuras, gráficos, tabelas, mapas
etc. em folhas separadas do texto (com a devida
indicação dos locais onde serão inseridos); todos
numerados, titulados e com indicações sobre as
suas fontes.

Conter siglas e abreviações por extenso, quan-
do mencionadas pela primeira vez no texto.

PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO

MATEMÁTICA
NORMS FOR PUBLICATION

The Revista Perspectiva da Educação
Matemática is an published quarterly and
considers for publication original works that are
classified in one of the following areas: results of
research; essays; summaries of MA or Ph.D; case
studies.

The acceptance for publication of any work is
subject to the approval of the Editorial Committee
and to meeting any specified conditions. In order
to be considered, submissions should be:

Delivered in one of three ways printed and
floppy or compact disc in 7,0 WinWord or superior
(containing the complete text, tables etc.).

To be in accordance with NBR 6022/2003,
the norm specified for articles published in
scientific journals.

Between 15 and 20 pages in the following
format: paper sized A4; spacing of 1,5 lines; edges
2,5cm; font Times New Roman 12 with justified
paragraphs.

Indicate, on the label of the floppy or compact
disc, the title of the work, the name of the author,
the institution the author is affiliated with, email
and telephone number.

To present, in the face page, the data on the
author (full name, postal address, telephone, email,
academic titulação, position, function and
institucional entailing), the complete title of the
article and the summary followed of three word-
key. Limit of 1400 characters (with spaces) for
summary/word-key.

The first page of the text should contain the
complete title of the article, omitting the name of
the author.

To present citations and notes in accordance
with NBR 10520/2002.

- Short citations will be integrated to the text,
between quotations marks, followed of
parentheses with the last name of the author, year
of the publication and the page number.

- Long citations will be separated within the
text as a paragraph, a smaller size font than the text,
single space, indicating the author, year and page.

Citations of authors must follow the system
Author/Data (see NBR 10520/2003).

Figures, graphs, tables, maps etc. should be
on separate pages of the text (with indication of
the places where they are to be inserted); all should
be numbered, titled and with sources specified.

 To contain acronyms and abbreviations
specified, when mentioned for the first time in the
text.
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Prezado Editor,

Por meio da presente, manifesto meu interesse em receber os exem-
plares da revista, os quais poderão ser enviados de acordo com os
dados especificados abaixo.

Nome

Complemento (Apartamento, Bloco, Condomínio, etc.)

Bairro

Cidade

CEP Telefone

e-mail

Estado País

Assinatura

Local e data
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